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Resumo: Este trabalho apresenta uma investigação sobre as razões que impedem 
a institucionalização do "novo marco legal" do Terceiro Setor no Brasil. A partir do 
entendimento que a liguagem é um elemento essencial nos processos de 
construção social da realidade, estou-se o discurso do Terceiro Setor, procurando 
dar maior atenção aos atores que dominam este campo discursivo, quer seja pelo 
reconhecimento de suas posições de poder, quer seja pela habilidade de 
influenciar quais assuntos merecem ou não serem debatidos no campo. A 
aceitação ou rejeição a este discurso condiciona diretamente a institucionalização 
do marco legal do Terceiro Setor. 
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\ 
NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos últimos anos, vem ocorrendo um grande debate sobre o papel do "Terceiro 

Setor' como um novo agente na promoção do desenvolvirl)eoto ~conômico e 
1.....-0.= __ ..... ..,. ... ----- -- " 

social do país. 

Considerando esse debate, o governo federal, por meio da Comunidade Solidária, 

resolveu liderar um processo de consolidação de um novo marco legal para as 

organizações do Terceiro Setor, condição necessária para possibilitar que estas 

organizações participem de uma "nova maneira" de formular e executar políticas 

púbíicas: A parceria entre Estado e Sociedade Civil. 

Passados mais de dois anos da promulgação da Lei 9790/99, que criou a figura 

jurídica das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, 

constata-se que há pouca adesão das organizações do Terceiro Setor à nova 

qualificação. 

Seria esta baixa adesão resultado da falta de legitimidade do discurso do Terceiro 

Setor no Brasil? 

O tema desta tese é o discurso do Terceiro Setor no Brasil. 

O objetivo que pretendo alcançar neste trabalho é, a partir da análise das várias 

formações discursivas que compõem o campo discursivo do Terceiro Setor no 

Brasil, compreender o porquê do aparente fracasso da nova legislação que 

regulamenta as relações de parceria entre Estado e organizações da Sociedade 

Civil. 

Para a elaboração desta tese fiz uma extensa revisão bibliográfica sobre diversos 

temas: Terceiro Setor, Sociedade Civil, Análise Institucional das Organizações e 
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Teorias da Linguagem e do Discurso, também recolhi alguns depoimentos de 

pessoas importantes para a constituição do campo. Por fim, desenvolvi dois 

levantamentos da ocorrência do termo na comunidade acadêmica brasileira e 

também em um grande jornal de circulação nacional. 

o desenvolvimento desta tese envolve as seguintes etapas: 

Primeiro explico o contexto que gerou a promulgação da Lei 9790/99, comparando 

com a legislação anterior. Depois, apresento e discuto a teoria predominante 

sobre o Terceiro Setor, bem como algumas teorias alternativas à mesma. 

Em seguida apresento a evolução histórica do conceito de sociedade civil e uma 

reflexão sobre as dimensões que o mesmo assume nos dias de hoje. 

Depois, faço uma apresentação da abordagem institucional na Teoria das 

Organizações, que procura explicar como as organizações tendem a conformar-se 

em modelos que são considerados legítimos no campo organizacional do qual 

fazem parte. 

A seguir, discuto os conceitos de habitus, campo, capital social e poder simbólico 

de Pierre Bourdieu, que são importantes para entender como a legitimidade em 

um campo depende das relações de poder entre os atores sociais. 

Desse ponto em diante, apresento os mecanismos da linguagem, como ela é fruto 

das relações sociais e como ela dá significado à existência humana, e, ato 

contínuo, mostro as teorias sobre a análise do discurso e a perspectiva que 

emprego nesta tese. 

Os dois capítulos seguintes tratam da análise do discurso do Terceiro Setor no 

campo científico brasileiro e na mídia impressa brasileira. 
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No capítulo seguinte faço uma análise sobre os interesses que estão presentes no 

discurso do Terceiro Setor em geral para, finalmente, tecer minhas considerações 

finais sobre o trabalho. 
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CAPíTULO 1 - O NOVO MARCO LEGAL DO TERCEIRO SETOR NO BRASIL 

Desde o início dos anos 90, quando o termo Terceiro Setor passou a ser 

incorporado nas diversas instâncias de discussão sobre o papel desse setor no 

contexto da sociedade brasileira, também ocorria uma discussão paralela sobre a 

necessidade da criar-se um novo marco legal que substituiria a legislação vigente 

para o setor e que, por conter institutos criados no início do século 20 e durante o 

período do Estado Novo, não seria a legislação mais adequada à realidade das 

relações Estado-Sociedade Civil. 

Além disso, também nos anos 90, os governos dos países americanos foram 

instados a reformular as leis referentes às organizações da sociedade civil. Na 

Cúpula das Américas de dezembro de 1994, em Miami, da qual participaram todos 

os chefes de governo do continente americano (com a exceção de Cuba), foi 

construído um Plano de Ação, no qual estavam incluídas duas importantes 

declarações sobre as estruturas jurídicas que passariam a orientar as relaçÕés 

entre Estados e Sociedade Civil, no continente. Primeiro, estabeleceu-se que era 

indispensável dar início a um diálogo regional sobre a regulação da Sociedade 

Civil. Segundo, reconhecia-se a necessidade de se estudarem reformas 

constitucionais, legais, legislativas e regulatórias, inclusive da legislação fiscal, 

reformas essas que deveriam visar a estimular que se construíssem instituições 

que favorecessem o desenvolvimento da sociedade civil, e a participação de 

organizações do Terceiro Setor na provisão de bens públicos (por extenso, ICNl, 

2002). 

Ainda em dezembro de 1994, aqui no Brasil, foi realizado um encontro de diversas 

entidades ligadas ao Terceiro Setor (ABONG, Cáritas, CNBB, Fundação ABRINQ, 

Fundação Grupo Esquel Brasil, Fundação Roberto Marinho, CETS/FGVSP, dentre 

outras), para estabelecer uma pauta de compromissos com vistas a uma nova 

regulação das relações entre o Estado e o Terceiro Setor. Desse encontro resultou 

uma lista de cinco grandes linhas, para nortear a formulação de um novo corpo de 
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legislação para o Terceiro Setor, no Brasil. As cinco grandes linhas de orientação 

estabelecidas foram (VÁRIOS, 1994): 

1) criar e fazer funcionar as entidades sem fins lucrativos: Sugeria-se que se 

criasse uma legislação semelhante à do Estatuto da Microempresa que 

facilitasse e estimulasse a criação e a existência legal de pequenas 

organizações comunitárias, e que possibilitasse o acesso dessas organizações 

aos recursos governamentais, sem qualquer forma de "intermediação"; 

2) obter registros e certificados: sugeria-se que se construísse um sistema mais 

transparente e racional que, no limite, chegasse a eliminar os registros e 

certificados existentes e que se criasse, concomitantemente, um cadastro 

único nacional, a partir de um procedimento de registros a cargo de estados e 

municípios, sem qualquer tipo de direito ou benefício, e processos 

transparentes. Além disso, o encontro recomendava que a imunidade tributária 

fosse estabelecida mediante critérios e procedimentos claros, objetivos e 

racionais; 

3) quanto aos benefícios fiscais: sugeria-se que só as entidades que prestam à 

população serviços complementares aos serviços prestados pelo Estado se 

beneficiassem da isenção fiscal, o que implicava revisar o modelo vigente, o 

qual, baseado em mecanismos de filtragem burocrática, leva a distorções 

absurdas e a privilégios injustos; 

4) quanto ao acesso aos fundos governamentais: estabelecer bases 

concorrenciais para o acesso aos recursos governamentais, o que implicava 

não deixar jamais de considerar os princípios da moralidade e da publicidade, 

nas relações entre o Estado e as entidades sem fins lucrativos. Além disso, 

sugeria-se que as subvenções parlamentares (postas sob suspeita depois do 

que descobriu a "CPI do Orçamento") fossem substituídas por um fundo de 

apoio à inovações sociais. Por fim, sugeria-se também que fossem mais 

transparentes os critérios de acesso aos fundos governamentais; e que se 

revisassem os institutos convênio e contrato; e 
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5) quanto à transparência e o controle pela sociedade: sugeria-se, nesse campo, 

que se criasse um sistema de produção e circulação de informações sobre o 

universo sem fins lucrativos, no Brasil, que envolvesse todas as esferas 

governamentais. Sugeria-se também que se criassem mecanismos para 

assegurar a publicização dos procedimentos e critérios de alocação e 

recebimento de recursos governamentais; e que se criassem parâmetros para 

avaliação e acompanhamento de projetos, e contratos e instrumentos ágeis de 

controle e auditoria. 

No espírito das declarações do Plano de Ação da Cúpula das Américas, a 

Fundação Grupo Esquel (EUA) e o Grupo Esquel da Argentina promoveram a 

Conferência Sul-americana sobre o Marco Legal, Regulatório e Fiscal da 

Sociedade Civil, com o patrocínio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e com 

o apoio do Banco Mundial (BIRD), da Canadian Agency for International 

Developmet (CIDA) e do International Development Research Genter (IDRC), do 

Canadá (INTERNATIONAL CENTER FOR NONPROFIT LAW, 2002>: 

Na conferência, foram apresentados relatórios sobre a legislação referente à 

Sociedade Civil em oito países sul-americanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Equador, Paraguai, Peru e Uruguai. Cada relatório, além de um "retrato" da 

legislação em cada país, incluía um rol de sugestões preparado por cada um dos 

consultores. A equipe de consultores recebeu assessoria e treinamento do 

Intemational Center for Non Profit Law (INTERNATIONAL CENTER FOR 

NONPROFIT LAW, 2002). 

As conclusões dos trabalhos da conferência foram importantes para nortear as 

discussões da reforma do marco legal do Terceiro Setor em cada um dos países 

participantes, especialmente no Brasil. 

"Em 1997, o Conselho da Comunidade Solidária iniciou o 
processo de Interlocução Política com a participação de 
diversos representantes das organizações da sociedade civil 
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e do governo para a reformulação do Marco Legal do 
Terceiro Setor" (FERRAREZI, 2001). 

Na sexta rodada de interlocução política do Conselho da Comunidade Solidária 

foram estabelecidas duas categorias de consenso: os consensos gerais e os 

consensos específicos (COMUNIDADE SOLIDÁRIA, 1997). Os consensos gerais 

alcançados diziam respeito a cinco itens (COMUNIDADE SOLIDÁRIA, 1997): 

1) O Papel Estratégico do Terceiro Setor: O fortalecimento do Terceiro Setor, 

formado de entidades da Sociedade Civil de fins públicos e não-lucrativos, 

constituiria uma orientação estratégica nacional em virtude da sua capacidade 

para gerar projetos, assumir responsabilidades, empreender iniciativas e 

mobilizar recursos necessários ao desenvolvimento social do país. 

2) A Mudança do Marco Legal do Terceiro Setor: O fortalecimento do Terceiro 

Setor exigiria que seu Marco Legal fosse reformulado. 

3) A Abrangência do Terceiro Setor: A reformulação do Marco Legal do Terceiro 

Setor exigiria que se construísse um entendimento mais amplo sobre a 

abrangência do próprio conceito de Terceiro Setor. 

4) Transparência e Responsabilidade do Terceiro Setor: A expansão e o 

fortalecimento do Terceiro Setor seriam encargo, em primeiro lugar, da própria 

Sociedade, à qual caberia instituir mecanismos de transparência e de 

responsabilização capazes de levar à auto-regulação. 

5) O Estado e o Terceiro Setor: A reformulação do Marco Legal do Terceiro Setor 

exigiria que, ao se estabelecerem direitos, também se estabelecessem 

obrigações das entidades do Terceiro Setor para com o Estado, sempre que 

estivessem envolvidos recursos estatais. 

Na mesma reunião foram acordados os consensos específicos sobre: 

(Comunidade Solidária, 1997) (Anexo 01): 

1) registros e cadastros administrativos; 
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2) contratos e convênios; 

3) mecanismos de auto-regulação; 

4) mecanismos Institucionais de responsabilização; 

5) doações (e a busca de um novo modelo de financiamento); 

6) regulamentação do voluntariado; 

7) contrato de trabalho por prazo determinado; e 

8) informações. 

Em julho de 1998, o Poder Executivo encaminhou à Câmara dos Deputados o 

Projeto de Lei N° 4.690, que tratava da criação das Organizações da Sociedade 

Civil de Caráter Público e de suas relações com o Estado (Anexo 02). O Deputado 

Milton Mendes, relator do Projeto de Lei, propôs um substitutivo (Anexo 03), no 

qual, dentre outras alterações, tornava mais rígidos os procedimentos previstos 

para criarem-se Organizações da Sociedade Civil de Caráter Público; aumentava 

o controle, por órgãos como o Ministério Público e os Tribunais de Contas; incluía 

a responsabilização civil, criminal, eleitoral e administrativa de pessoas físicas e 

jurídicas envolvidas em malversação de verba pública recebida por conta da 

parceria; e tornava convênios os contratos de parceria (FREITAS, 1999). 

Na nova legislatura, assumiu a relatoria o Deputado Marcelo Deda (PT/SE), que 

promoveu várias rodadas de negociações sobre o projeto, que depois de debatido, 

transformou-se em Lei N° 9.790, em 23/3/1999. Nessa lei criou-se a figura jurídica 

de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e o Termo de Parceria. 

A Lei N° 9.760 foi regulamentada pelo Decreto N° 3.100, de 30/6/1999 (BRASIL, 

1999b). 
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AS CARACTERíSTICAS DA lEI N° 9.790/991 

A lei N° 9.790/99 visava a simplificar os procedimentos para o reconhecimento 

institucional das entidades como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público e a facilitar as parcerias com o poder público, por meio de critérios mais 

diretamente dependentes da averiguação da eficácia e da eficiência da 

organização, do que de em procedimentos burocráticos. 

Para efeitos dessa lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito 

privado que não distribui, entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores, os excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, bonificações, participações ou parcela dos seus patrimônios, auferidos 

mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente para 

alcançar o objeto social. 

A redação da lei, por si, é também uma inovação, porque define o conceito de 

"sem fins lucrativos", pelo qual passa a ser entidade de interesse público, não a 

entidade que não aufere lucro no seu exercício, mas a entidade que, em existindo 

o lucro, não o distribua aos sócios, dirigentes, empregados ou doadores. 

No intuito de proteger os interessados, instituiu a lei que a outorga da qualificação 

de OSCIP é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos ali instituídos, e não ato 

discricionário do agente público, como no reconhecimento de utilidade pública. 

Muitas organizações foram beneficiadas com a legislação, pois não tinham em seu 

objeto social atividade anteriormente reconhecida como de utilidade pública. 

Apenas às organizações voltadas para a Assistência Social, em suas diversas 

faces, eram atribuídos estes títulos. A lei N° 9.790, ampliando o rol de interesse 

1 Esse item baseia-se no conteúdo da própria lei (BRASIL, 1999). As questões técnicas 
relativas às inovações da lei baseiam-se em MARTINS, 1999, e na entrevista concedida 
por Elizabeth Ferrarezi à Revista Eletrônica do Terceiro Setor - RETS (FERRAREZI, 
s/d). Todas as demais fontes consultadas são mencionadas no corpo do texto. 
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público, também classificou como OSCIP as entidades cujos objetivos sociais são 

a preservação, estudo, pesquisa de patrimônio ecológico (meio ambiente) e 

cultural, microcrédito, assessoria jurídica e outros. 

A lei estabeleceu que só se qualificam como OSCIP as pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma 

das seguintes finalidades: 

1) assistência social; 

2) cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

3) educação gratuita; 

4) promoção gratuita da saúde; 

5) defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável; 

6) promoção do voluntariado; 
"-

7) promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

8) experimentação não lucrativa de novos modelos sócio-produtivos e de 

sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

9) promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 

jurídica gratuita; 

1 O) promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos e da 

democracia; 

estudos e pesquisa, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 

divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos relativos às 

atividades acima. 

A lei também estabeleceu quais entidades não se podem qualificar como OSCIP: 

1) sociedades comerciais; 

2) sindicatos, associações de classe ou de representação de categoria 

profissional; 
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3) instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 

práticas e visões devocionais e confessionais; 

4) organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

5) entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a 

um círculo restrito de sócios; 

6) entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

7) entidades hospitalares privadas, não gratuitas, e suas mantenedoras; 

8) escolas privadas dedicadas ao ensino formal, não gratuito, e suas 

mantenedoras; 

9) Organizações Sociais (Lei N° 9.637/98 - organizações criadas a partir da 

transferência de atividades exercidas pelo Estado para a esfera pública não 

estatal); 

10) cooperativas; 

11) fundações públicas; 

12) fundações, sociedades civis ou associações de direito privado, criadas por 

órgão público ou fundações públicas; 

13) organizações creditícias que tenham qualquer tipo de vinculação com o 

sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal 

do Brasil (instituições financeiras, bancárias, de seguro, resseguro, previdência 

privada, capitalização). 

Para fomentar parcerias com as OSCIP, a lei instituiu o Termo de Parceria. 

Diferente dos convênios e contratos, o Termo de Parceria foi proposto como um 

instrumento mais transparente e democrático, de fomento para as atividades e 

projetos das organizações sem fins lucrativos. 

De acordo com a lei e com o decreto que a regulamenta (Decreto 3.100 de 

30/6/1999) (BRASIL, 1999b), a celebração do Termo de Parceria entre Poder 
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Público e uma OSCIP poderá ser feita por meio de concurso de projetos, em cujo 

edital deverão estar contidas todas as informações sobre prazos, condições, 

apresentação das propostas, critérios de seleção e julgamento e valores a serem 

desembolsados. O julgamento será feito por uma Comissão designada pelo órgão 

estatal contratante, que avaliará as propostas e escolherá a que melhor satisfizer 

os requisitos do edital, levando-se em conta a capacidade técnica e operacional 

das organizações candidatas. 

"No Projeto de Lei original, a seleção das organizações para 
realização do Termo de Parceria teria que ser por meio de 
concursos de projetos. Não se obteve consenso nessa 
questão e o concurso de projetos acabou sendo apenas uma 
possibilidade. A justificativa de gestores públicos e juristas 
para esse impedimento foi a de que, caso fosse obrigatória a 
realização de concursos, teria que ser utilizada, 
necessariamente, a Lei de Licitações (8.666/93) - o que 
inviabilizaria toda a estratégia de ser instrumento flexível e 
adaptado às especificidades dessa relação. Nesse caso, 
embora existam os controles a posteriori por resultados e 
punições severas no caso de uso indevido de recursos, 
garantindo maior eficiência, corre-se o risco de ocorrem 
práticas clientelistas, se o controle social não for efetivo" 
(FERRAREZI, 2001). 

DIFERENÇAS ENTRE A LEI N° 9.790/99 E A LEGISLAÇÃO ANTERIOR (AINDA 

VIGENTE) 

Quanto ao campo de atuação 

Como já foi dito, a legislação vigente até março de 1999 visava apenas às 

organizações cujo objeto social fosse a assistência social, em seus vários 

aspectos, definidos na Constituição Federal de 1988, art. 203. 

"A Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e 
tem por objetivos: 

1) Proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice. 
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2) Amparo às crianças e adolescentes carentes. 

3) Promoção e integração ao mercado de trabalho. 

4) Habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária. 

5) Garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora 
de deficiência ou ao idoso que não possuírem meios de 
prover sua própria manutenção ou tê-Ia provida por sua 
família." 

A Lei N° 9.790 veio incluir diversas outras áreas de atuação, como: meio 

ambiente; voluntariado; desenvolvimento econômico e social; experimentação não 

lucrativa de novos modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de 

produção comércio, emprego e crédito; construção de novos direitos; assessoria 

jurídica gratuita; estudos, pesquisa e desenvolvimento de tecnologias alternativas 

relativas a quaisquer dessas atividades. 

Na forma de reconhecimento do interesse público 

Pela legislação anterior, para ser considerada organização de interesse público, 

era necessário um longo caminho, com vias diferentes nas três esferas de 

governo, a fim de conseguir os títulos de Utilidade Púbiica Federal, Estadual e 

Municipal. 

Utilidade Pública Federal 

Para obter o título de Utilidade Pública Federal, deve-se preencher os requisitos 

previstos na Lei 91/35 e no Decreto 50.517/61. O pedido deve ser endereçado ao 

Ministério da Justiça, Divisão de Outorgas e Títulos. O deferimento do pedido é 

publicado no Diário Oficial da União. São requisitos para obter o título de Utilidade 

Pública Federal, conforme legislação acima: 

1) ter personalidade jurídica; 

2) ser constituída no país; 

3) estar em efetivo e contínuo funcionamento nos três últimos anos 

imediatamente anteriores, com exata observância das finalidades estatutárias; 



14 

4) não remunerar, por qualquer forma, os cargos da Diretoria (cláusula 

estatutária); 

5) não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou 

associados, sob nenhuma forma ou pretexto (cláusula estatutária); 

6) promover a educação ou exercer atividades de pesquisa científica, de cultura 

artística ou filantrópica; 

7) idoneidade comprovada dos diretores. 

As entidades que conseguem obter este título passam a fazer jus aos seguintes 

direitos: 

1) de fornecer às pessoas jurídicas doadoras, recibos para dedução da doação 

no Imposto de Renda; 

2) de realizar sorteios;· 

3) de receber receitas provenientes das loterias federais; 

4) de receber doações da União; 

5) de obter Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos; 

6) de, em conjunto com outros, requerer o Certificado de Fins Filantrópicos. 

o iítulo deve ser renovado anualmente, mediante solicitação a ser encaminhada 

ao Ministério da Justiça. 

Utilidade Pública Estadual/Municipal 

Para obter o título de Utilidade Pública Estadual e de Utilidade Pública Municipal, 

as entidades devem preencher os requisitos previstos na legislação 

estadual/municipal do estado/município onde estão sediadas. O deferimento do 

pedido é publicado no Diário Oficial do Estado (UPE) ou do Município (UPM). Os 

direitos que advêm desses títulos são: 

1) de ser reconhecida como idônea no âmbito estadual/municipal; 
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2) de estabelecer convênios com o Estado/Município; 

3) de, juntamente com o título de Utilidade Pública Federal, requerer o Certificado 

de Fins Filantrópicos. 

Esses títulos também devem ser renovados, nos prazos estipulados na legislação 

estadual/municipal que os regula. 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos (CEFF) 

Para obter o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, a entidade deve 

preencher os requisitos constantes na Lei Orgânica de Assistência Social (Lei 

8.742/93) e estar previamente registrada no Conselho Nacional de Assistência 

Soci,al (CNAS). O pedido deve ser encaminhado diretamente ao CNAS e as 

entidades exclusivamente de assistência social podem solicitar, num mesmo 

processo, o registro e o certificado. 

São requisitos para obter o CEFF: 

1) que a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, atue no sentido de: 

• promover a proteção à família, à maternidade e à velhice; 

• promover a proteção e amparo às crianças e adolescentes carentes; 

• promover ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida 

comunitária de pessoas portadoras de deficiência; 

• promover a integração ao mercado de trabalho; 

• promover gratuitamente a assistência educacional ou de saúde; 

• promover o atendimento e assessoramento aos beneficiários da LOAS e a 

defesa e garantia de seus direitos. 

2) Que demonstre: 

• estar legalmente constituída no país e em efetivo funcionamento nos três 

anos imediatamente anteriores ao requerimento;. 
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• estar previamente inscrita no COMAS, do Município de sua sede, se 

houver, ou no CONSEAS: 

• estar previamente registrada no CNAS; 

• seja declarada de utilidade pública federal. 

3) Que conste de seu estatuto, expressamente: 

• que não remunera, por qualquer forma, os cargos da diretoria, conselhos, 

sócios, instituidores ou benfeitores; 

• que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; 

• que aplica suas rendas, recursos e eventual resultado no território nacional 

e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos; 

• que em caso de dissolução, destinará seu patrimônio à entidade 

congênere, registrada no CNAS, ou à entidade pública; 

• que aplica subvenções e doações recebidas nas finalidades a que esteja 

vinculada; 

• que não constitui patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter 

beneficente de assistência social; 

• que aplique anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% da receita bruta 

proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de 

aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 

integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, cujo montante 

nunca será inferior à isenção de contribuições sociais usufruídas. Em caso 

de entidade que atue em atividades educacionais, a gratuidade deve ser 

total, e em entidades que atuem na área de saúde, a gratuidade deve ser 

superior a 60% do total de sua capacidade instalada. 
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No caso de uma Fundação particular: 

1) não podem participar da diretoria, dos conselhos, do quadro de associados e 

de benfeitores, pessoas jurídicas do poder público federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal; 

2) as subvenções sociais, dotações orçamentárias ou quaisquer recursos 

recebidos dos poderes públicos não poderão ser destinados a pagamento de 

pessoal; 

3) no caso de dissolução, o eventual patrimônio será destinado a outra fundação 

com fins iguais ou semelhantes. 

o CEFF, juntamente com o(s) título(s) de utilidade pública federal e estadual ou 

municipal, permite o requerimento de isenção da cota patronal da contribuição 

previdenciária recolhida ao INSS. A renovação deste Certificado é feita a cada três 

anos, por meio de requerimento enviado ao CNAS pelo correio, com AR, 

anexando ao pedido a mesma documentação exigida para a sua concessão 

inicial. 

Já a organização que pretende se qualificar como OSCIP deverá formular 

requerimento escrito ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas 

dos seguintes documentos: 

1) estatuto social, onde a organização vai provar que tem por objeto de atuação 

algum dos itens previstos no art. 3° da Lei 9790/99; 

2) Ata de eleição da atual diretoria; 

3) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

4) Balanço e demonstração de resultado; 

5) Declaração de Isenção do Imposto de Renda. 
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A qualificação de OSCIP é válida em todo o território nacional e, ao contrário da 

Utilidade Pública, a lei não faz exigência de tempo mínimo de funcionamento para 

o requerimento dessa qualificação, de forma que a entidade, se ainda não tiver um 

ano de funcionamento, deverá apresentar balanço e demonstração de resultado 

parciais até a data do requerimento e deve entregar ao Ministério da Justiça a 

declaração de isenção do Imposto de Renda, tão logo ela seja apresentada à 

Receita Federal. 

Uma vez adquirida a qualificação, este título não precisa ser renovado. E a perda 

se dará apenas após decisão proferida em processo administrativo ou judicial, 

promovido por iniciativa popular ou do Ministério Público. 

Deve-se salientar que, enquanto a qualificação de OSCIP depende de ato 

vinculado do Agente Público, a concessão dos títulos de Utilidade Pública 

depende de ato discricionário da Administração Pública. 

liA diferença nuclear entre ambos residiria em que, nos 
primeiros, a Administração não dispõe de liberdade alguma, 
posto que a lei já regulou antecipadamente em todos os 
aspectos o comportamento a ser adotado, enquanto que nos 
segundos a disciplina legal deixa ao administrador certa 
liberdade para decidir-se em face das circunstâncias 
concretas do caso, impondo-lhes e simultaneamente 
facultando-lhe a utilização de critérios próprios para avaliar 
ou decidir quanto ao que lhe pareça ser o melhor meio de 
satisfazer ao interesse público que a norma legal visa 
realizar" (BANDEIRA DE MELLO,1993, p.203). 

Em caso de indeferimento do pedido de Utilidade Pública, a legislação federal, 

estadual e municipal que os confere impõe a dilação de um prazo mínimo antes de 

ser renovado o pedido. Se o pedido de qualificação de OSCIP for negado porque 

a documentação apresentada estava incompleta, bastará que a entidade 

providencie as alterações necessárias e o pedido poderá ser reapresentado a 

qualquer tempo. 
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Quanto à remuneração de dirigentes 

Pela legislação anterior, para que a entidade consiga os títulos de Utilidade 

Pública e registro no CNAS é indispensável que, em seu estatuto social esteja 

claramente expresso, em cláusula própria, que a entidade não remunera, por 

qualquer forma, os cargos da Diretoria, bem como não distribui lucros, 

bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob 

nenhuma forma ou pretexto. 

Para coibir irregularidades e alcançar urna maior profissionalização no setor, a Lei 

de OSCIP permitiu que os dirigentes, desde que atuem exclusivamente na gestão 

da entidade e que prestem serviços específicos, fossem remunerados com valores 

compatíveis com os valores de mercado para a função exercida e na região 

correspondente à área de atuação. 

Prevê-se, portanto, a possibilidade e não a obrigatoriedade da remuneração. 

Entretanto, deve-se lembrar que a entidade que remunerar seus dirigentes não 

terá direito aos títulos de Utilidade Pública e de Entidade de Fins Filantrópicos e, 

conseqüentemente, não poderá celebrar convênios e receber subvenções do 

poder público; e perderá o direito a isenções tributárias, inclusive do imposto de 

renda, conforme legislação atual. 

Quanto à forma de acesso aos fundos públicos 

Até a promulgação da Lei N° 9.790, as únicas modalidades de acesso aos fundos 

públicos eram: 

1) auxílios e contribuições; 

2) subvenções; 

3) convênios; e 

4) contratos. 
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Auxílios e Contribuições 

Os auxílios e contribuições destinam-se às entidades de direito público ou às 

entidades privadas sem fins lucrativos. Ambos são criados por lei, sendo que os 

auxílios derivam da Lei do Orçamento e as contribuições de leis especiais com a 

finalidade de atender ônus ou encargos da União. Independem de contraprestação 

direta e são considerados para fins de orçamento público como transferências de 

capital. Os auxílios têm sua aplicação, atualmente restrita, destinada apenas às 

entidades que preencham as seguintes condições: 

• entidades que prestam atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para 

o ensino especial ou que sejam representativas da comunidade escolar das 

escolas públicas estaduais e municipais de ensino fundamental (Associações 

de Pais e Mestres - APMs) ou mantidas pela Campanha Nacional de Escolas 

da Comunidade; 

• ações de saúde prestadas pelas Santas Casas, com financiamento de 

recursos internacionais; 

• entidades sem fins lucrativos cadastradas no Ministério do Meio Ambiente, 

desde que os recursos derivem de doações feitas por organismos 

internacionais ou por agências governamentais estrangeiras para programas 

ambientais no país. 

Subvenções 

As subvenções destinam-se a cobrir despesas de custeio de entidades públicas 

ou privadas. Para fins de orçamento público, são consideradas como despesas 

correntes. Podem ser econômicas ou sociais. Subvenções econômicas são 

aquelas concedidas a empresas públicas ou privadas, com fins lucrativos 

mediante lei especial. Subvenções sociais são concedidas a instituições públicas 

ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem fins lucrativos, 

independentemente de legislação especial. O valor da subvenção é geralmente 

calculado com base em unidade de serviço efetivamente prestado ou posto à 

disposição dos interessados. 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2000 limitou a concessão de subvenções 

sociais às entidades que: 

• sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde 

ou educação e estejam registradas no CNAS; 

• sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

• estejam funcionando regularmente nos últimos cinco anos . 

Convênios 

Os convênios, também chamados de acordos ou ajustes, são os instrumentos 

jurídicos por meio dos quais órgãos e entidades da administração pública federal e 

de outras entidades públicas ou organizações particulares estabelecem 

obrigações de execução de serviços de interesse recíproco, em regime de mútua 

cooperação. Assim, é necessário que as partes colaborem com recursos, de 

natureza financeira, ou por meio de bens ou serviços. Se não houver essa 

contrapartida estaremos diante da situação de auxílio ou de subvenção estatal. A 

verba advinda do convênio não pode ser aplicada no pagamento, a qualquer título, 

a servidor ou empregado da entidade, ou de despesas de custeio da entidade, vez 

que esses sãos os destinos das subvenções sociais. 

Contratos 

São o meio jurídico destinado à venda de bens ou prestação de serviços ao Poder 

Público, não sendo, dessa maneira, privativos de entidades sem fins lucrativos. 

Pressupõem o interesse, de um lado, do Poder Público na aquisição de bens ou 

serviços e, de outro lado, da organização vendedora ou prestadora de serviços no 

recebimento uma importância em dinheiro. Por ser forma de contratação pública, 

requer a formalidade das normas de licitações. 

A Lei N° 9.790 instituiu o Termo de Parceria, um novo instrumento jurídico criado 

para promover o fomento e a gestão das relações de parceria, permitindo a 
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negociação de objetivos e metas e também o monitoramento e a avaliação dos 

resultados alcançados. 

o Decreto 3.100 destaca a possibilidade de realização de concurso de projetos 

para celebração de termo de parceria, pois não havia na lei critérios quanto à 

forma de escolha das entidades parceiras. O concurso de projetos pressupõe a 

observância dos princípios de Direito Público, tais como impessoalidade, 

legalidade, moralidade, publicidade, economicidade etc., usando como parâmetro 

a Lei de Licitações naquilo em que a Lei das OSCIPs e o Decreto que a 

regulamentou não suficientemente forem claros. 

Além do concurso de projetos, o Termo de Parceria pode se dar por meio de 

proposta da OSCIP, que apresentará o seu projeto ao órgão estatal. O Poder 

público avaliará, nesse caso, a relevância pública do projeto e sua conveniência 

em relação a seus programas e políticas públicas. 

De qualquer forma, a decisão final sobre a efetivação de um Terma de Parceria, 

caberá sempre ao Estado, que deverá verificar previamente o regular 

funcionamento da OSCIP (Decreto 3.100/99, art. 9°). 

Nas formas convencionais de contratação (subvenções e convênios), o controle 

estatal se foca principalmente na forma e aplicação dos recursos, ou seja, exige 

que o recurso seja aplicado exclusivamente para custear as despesas diretas do 

projeto, impedindo que o mesmo seja utilizado, por exemplo, na gestão 

administrativa da entidade, ou em folha de salário, e não prevêem avaliação de 

resultado. No Termo de Parceria, por sua vez, o controle visa, principalmente, a 

garantir que se alcancem os resultados pretendidos com o projeto, sendo 

permitido o lançamento de despesas indiretas, inclusive despesas decorrentes dos 

serviços de auditoria independente (obrigatórios, no caso de o montante de 

recursos ser maior ou igual a seiscentos mil reais). 
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Uma Comissão de Avaliação, composta de representantes do estado, da OSCIP e 

do Conselho de Política Pública da área do projeto, ao final do termo de parceria, 

avaliará os resultados alcançados, com base no programa estabelecido e no 

projeto apresentado, acompanhando o desempenho da execução e indicando em 

relatório a conveniência ou não da prorrogação do termo de parceria. 

Algumas experiências de concursos de projetos já foram realizadas com 

organizações sem fins lucrativos ligadas ao Programa Nacional DST/Aids do 

Ministério da Saúde, bem como ao Programa de Capacitação Solidária, ligado ao 

Conselho da Comunidade Solidária. 

REGRAS ESPECIAIS PARA AS OSCIPS 

A Lei 9.790/99 estipula uma série de exigências especiais a serem cumpridas 

pelas OSCIPs, durante o seu funcionamento: 

1) que sejam observados os princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. Esses são os princípios 

que regem a Administração Pública, conforme a Constituição Federal; 

2) que sejam observados os princípios fundamentais da contabiiidade e das 

Normas Brasileiras de Contabilidade; 

3) que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 

fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, 

incluindo-se as certidões negativas de débito junto ao INSS e FGTS, 

colocando-as à disposição para exame de qualquer cidadão; 

4) que a aplicação dos eventuais recursos objetos do termo de parceria conforme 

previsto em regulamento seja objeto de auditoria, , inclusive por auditores 

externos independentes, quando a receita bruta for igualou superior a 

seiscentos mil reais; 

5) que se prestem contas de todos os recursos e bens de origem públicos, 

recebidos pelas OSCIPs. 
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A CONCOMITÂNCIA ENTRE OS TíTULOS 

A lei previu um prazo inicial de dois anos para que as entidades sem fins 

lucrativos, que já dispõem de certificado de fins filantrópicos e títulos de utilidade 

pública pudessem se qualificar como OSCIP (desde que atendidos os requisitos 

legais exigidos), sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea destes títulos 

durante esse período (até 23/3/2001). Quando terminasse este prazo, a entidade 

deveria optar entre manter ou não a qualificação de OSCIP, perdendo nesse caso, 

automaticamente, as qualificações anteriores. Além disso, a partir dessa data, a 

organização que pleiteasse a qualificação como OSCIP imediatamente perderia a 

possibilidade de pedir os Certificados Filantrópicos e, se já os tivesse, teria que 

renunciar imediatamente a eles. 

Próximo ao fim do prazo de dois anos, contudo, ao contrário do que supôs o 

governo, o número de pedidos para qualificação como OSCIP junto ao Ministério 

da Justiça foi muito baixo. Como pode ser observado no Quadro 1, em dois anos 

(1999 e 2000) foram recebidos apenas 445 pedidos e apenas 91 foram deferidos 

(20,45%). Para se ter uma idéia de o quanto foi baixo o número de pedidos, já 

existiriam, em 1995, cerca de 219 mil organizações do Terceiro Setor no Brasil, 

segundo os dados do Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project 

(LANDIM, 1998)2. 

QUADRO 1: Pedidos para Qualificação como OSCIP 

Ano 1999 2000 2001 Total 

Deferidos 8 83 252 343 

Indeferidos 123 231 110 464 

Total 131 314 326 807 

Fonte: Ministério da Justiça, 2002 

Alguns motivos foram apontados como determinantes para a baixa aceitação da 

lei. 

2 Ver Capítulo 7. 
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Em primeiro lugar, nenhum Termo de Parceria fora firmado até março de 2001. 

Então, como a grande vantagem de se qualificar como OSCIP é a possibilidade de 

firmar Termos de Parceria com o Estado, a própria má vontade do poder público 

em promover concursos de projetos e firmar Termos de Parceria teria afastado as 

organizações do Terceiro Setor desse instituto jurídico. 

Outro problema enfrentado pelas OSCIPs é a falta de incentivos tributários, já que, 

além da isenção do Imposto de Renda (apenas quando a entidade não remunera 

dirigentes), nenhuma outra forma de isenção existe para as OSCIPs. Em termos 

comparativos, por exemplo, as entidades que dispõem do título de Utilidade 

Pública Federal podem oferecer às pessoas jurídicas doadoras recibo dedutível do 

Imposto de Renda. A Lei 9.249/95 permite a dedução no Imposto de Renda das 

Pessoas Jurídicas, até o limite de 2% sobre o lucro operacional das doações 

efetuadas a entidades civis, consideradas de Utilidade Pública. A qualificação para 

OSCIP não traz nenhum benefício semelhante. 

MUDANÇAS NA LEI DAS OSCIPS 

Pouco antes de findar o prazo de dois anos estipulado na Lei, a Medida Provisória 

N° 2.123-29, de 23/2/2001, prorrogou o prazo original de dois anos por mais três, 

passando a ser de cincO anos o prazo para as entidades que possuem 

simultaneamente os títulos de utilidade pública e OSCIP optarem por um dos 

títulos (até 23/3/2004). 

A Medida Provisória N° 2.113/32 de 21/6/2001 alterou a Lei 9245/95, que a partir 

daquela data passa a abranger também as entidades qualificadas como OSCIP. 

Agora, também as OSCIPs podem oferecer recibos dedutíveis do Imposto de 

Renda, às Pessoas Jurídicas doadoras. As doações das pessoas jurídicas são 

fonte importante para que as entidades se sustentem financeiramente, e a 

possibilidade de dedução das doações da base tributável do Imposto de Renda é 

um importante incentivo à responsabilidade social dos empresários e à filantropia 

privada. À exceção da isenção do Imposto de Renda, acessível a todas as 
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entidades sem fins lucrativos que obedecem às determinações constantes do art. 

15 da Lei 9.532/97, as OSCIPs não tinham, até então, acesso a nenhum incentivo 

fiscal. 

QUAIS FORAM OS EFEITOS DESSAS MUDANÇAS? 

Como pode ser visto na tabela de pedidos de qualificação para OSCIP montada a 

partir das informações do Ministério da Justiça, o número de pedidos, em 2001, se 

manteve praticamente o mesmo que em 2000. O que aumentou foi o percentual 

de pedidos deferidos que, se nos dois primeiros anos correspondia a 20,45%, em 

2001 saltou para 77,3 %. Esse fato, que provocou declarações otimistas do 

Programa Comunidade Solidária (2002) tem de ser visto com algumas reservas: 

1) os números não separam pedidos novos de reapresentação de pedidos. Se 

houve um aumento número de pedidos deferidos, o aumento pode refletir uma 

boa parcela pedidos reapresentados, não novos pedidos; 

2) o número total de organizações qualificadas como OSCIP ainda é pequeno. 

Além disso, o governo foi obrigado a recuar e estender prazos e benefícios, numa 

clara admissão de que a lei não estava "pegando". 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Mais do que uma questão de desconhecimento da lei ou mesmo de problemas 

relativos aos trâmites burocráticos, a Lei das OSCIPs, também chamada de "Lei 

do Terceiro Setor", não é efetiva porque não alcançou legitimidade no campo. 

A falta de legitimidade da "Lei do Terceiro Setor" decorre, principalmente, do fato 

de que o "Terceiro Setor' é um discurso que foi apropriado por alguns grupos para 

fazer valer a suas posições de poder. Em outras palavras, ele "tem dono". Nessas 

condições, os grupos que não se sentem "donos" do "Terceiro Setor' se afastam 

por total falta de identificação, e até - em alguns casos - por rejeitarem a idéia de 
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serem confundidos com o discurso. A Lei, portanto, foi criada a partir dos 

discursos dos "donos" do Terceiro Setor. 

A apropriação do discurso do Terceiro Setor no Brasil se fez a partir de duas 

evidências: 

1) a pesquisa sobre Terceiro Setor ainda é incipiente no Brasil, dominada por um 

único campo de conhecimento e calcada em um referencial teórico estreito e 

confuso;. 

2) a mídia ressoa o discurso que têm sobre ele "os donos do Terceiro Setor", com 

pouca variação. 
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CAPITULO 2 - O TERCEIRO SETOR 

Muito se fala sobre Terceiro Setor, mas pouco se conhece sobre esse termo. 

Quando converso sobre Terceiro Setor, percebo que as pessoas têm em geral, 

apenas algumas vagas idéias: alguns associam com ONGs, outros associam com 

caridade ou com obras religiosas. Há também quem associe o termo Terceiro 

Setor ao setor de serviços na economia. 

Essa confusão explica-se também pelo fato de a pesquisa sobre o assunto ser 

ainda é incipiente no Brasil, com pouca disseminação das pesquisa que há. 

Enfim, trata-se de um domínio de conhecimento que precisa ser desvendado 

Nessa parte do trabalho, mostrarei como surgiu o termo "Terceiro Setor" e porque 

ele prevaleceu - ou pelo menos tem prevalecido - sobre outros termos que, em· 

geral, designam o mesmo fenômeno, ainda hoje. Em seguida apresentarei o 

conceito de Terceiro Setor elaborado para os fins do Johns Hopkins Comparative 

Nonprofit Sector Project e abordagens alternativas para esse mesmo conceito. 

Finalmente, serão discutidas algumas teorias construídas para explicar o 

surgimento e o desenvolvimento do Terceiro Setor. 

TERCEIRO SETOR: O SURGIMENTO DO TERMO 

O termo Terceiro Setor começou a ser usado nos anos 70, na literatura de origem 

norte-americana, para identificar um setor da sociedade no qual atuam 

organizações sem fins lucrativos, voltadas para a produção ou a distribuição de 

bens e serviços públicos (SMITH, 1991). 

Em 1972, por exemplo, Amitai Etzioni publicou o artigo "The Untapped Potential of 

the 'Third Sector''', na revista Business and Sociefy Review, no qual defendia uma 

mudança de orientação da política social do governo Nixon que, em sua opinião, 

ao invés de privilegiar o setor lucrativo na provisão de serviços sociais, deveria 
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incentivar a criação e o fomento de organizações privadas sem fins lucrativos que 

assim o fizessem (ETZIONI, 1972). 

Outras obras também deram ênfase à expressão "Terceiro Setor", dentre as quais 

os livros: The Third Sector: new tactics for a responsive society, de Theodore 

Levitt (1973); Giving in America: toward a stronger voluntary sector, da Comission 

on Private Philanthropy and Public Needs (1975); The Endangered Sector (1979); 

e The Third Sector: keystone of a caring society (1980), de Waldemar Nielsen. 

Sem unanimidade entre os autores, o termo 'Terceiro Setor" passou a ser menos 

usado nos anos 80 (SMITH, 1991) para definir o tipo de atividade de natureza não­

governamental e não-mercantil (ver, por exemplo, Why Charity: the case for a 

Third Sector, de James Douglas (1983)). 

Em seu lugar, na literatura norte-americana, o termo foi sendo gradualmente 

substituído pelo termo "setor não-lucrativo" (nonprofit sector) (WEISBROD, 1988; 

JAMES, 1989; SALAMON e ABRAMSON, 1982; SALAMON and ANHEIER, 1992; 

SALAMON, 1994). É de se notar uma observação feita por Smith, em 1991, sobre 

o provável desaparecimento do termo "Terceiro Setor": "O termo terceiro setor 

pode estar desaparecendo, embora as concepções de uma sociedade tri-setorial 

sejam ainda comuns" (SMITH, 1991, p. 139). 

Mas o termo "não-lucrativo" também não é consensual. A principal crítica que o 

termo recebeu (e ainda recebe) é de ter sido cunhado a partir de comparações 

negativas entre as ações na esfera do mercado e as ações em seu campo. 

"Essas negativas nos dizem mais sobre o que o setor não­
lucrativo não é do que sobre o que ele é. Elas também 
derivam consistentemente de um pressuposto charmoso, 
mas completamente injustificado, que toda atividade sem fins 
lucrativos é, de alguma maneira, uma forma desviante de 
empreendimento comercial" (LOHMANN, 1989, p. 367). 
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Ainda sobre a questão da nomenclatura, é importante notar que, nas diferentes 

culturas nacionais, são encontrados termos como: "setor da caridade", "setor 

independente", "setor voluntário", "organizações não-governamentais", "economia 

social", "filantropia" etc., o que cria muitas dificuldades para pesquisas que visem a 

estabelecer relações de semelhança entre os setores, em cada país (DIMAGGIO 

e ANHEIER, 1990; SALAMON e ANHEIER, 1992). Cada uma daquelas 

denominações enfatiza um único aspecto da realidade representada pelo "Terceiro 

Setor" e suas formas constituintes; e deixa de lado outros aspectos relevantes que 

poderiam também colaborar para explicar a dinâmica do setor (DIMAGGIO e 

ANHEIER, 1990). 

A seguir, discutem-se outros termos que são utilizados como sinônimos de 

Terceiro Setor, suas diferentes conotações e seus diversos usos. 

Setor de Caridade 

"Essa é uma denominação antiga e tradicional para o setor 
não-lucrativo, usada principalmente nos EUA e no Reino 
Unido (onde, aliás, o termo charity é outorgado às 
organizações tal como uma "declaração de utilidade 
pública"). Essa denominação enfatiza o aporte de doações 
privadas de caridade que as atividades do setor recebem. 
Essa definição é bastante contestada por dois motivos: a 
conotação negativa que o termo caridade possui uma 
conotação pejorativa, principalmente nos meios militantes 
(LANDIM, 1993); e, ocorre que as doações caridosas nem 
sempre constituem a única (ou mesmo a maior) fonte de 
receitas destas atividades" (SALAMON E ANHEIER, 1997). 

Filantropia ou Setor Filantrópico 

Outro termo que alguns autores, principalmente dos EUA, utilizam para identificar 

o setor é "Filantropia" ou "Setor Filantrópico" (VAN TIL e outros, 1990; LANDIM, 

1993). 

Segundo Van Til, a filantropia pode apresentar três diferentes definições (VAN TIL, 

1990, pp. 33-4): 



31 

a) filantropia pode ser um processo intencional de ação, serviço e doação de 

caráter voluntário, cujo objetivo é a geração de um bem público. Aqui o 

importante é a intenção do doador filantropo ou do receptor dessa doação, de 

servir a um propósito maior para a humanidade por meio de uma contribuição 

particular de tempo, energia ou dinheiro; 

b) filantropia pode ser um conjunto de comportamentos, em quaisquer contextos, 

que têm por propósito promover serviços humanitários; 

c) filantropia pode ser compreendida como esfera de atividade institucional, na 

qual a promoção do bem público é delegada pela sociedade a organização 

não-governamental. 

Só muito poucos, contudo, aceitam que se use o termo "filantropia" como 

equivalente de "setor não-lucrativo". 

De fato, se considera o modo como os termos "setor não lucrativo" e "filantropia" 

são usados na literatura especializada, vê-se que, das três definições de 

filantropia apresentadas por Van Til, só a primeira (a) aproxima-se explicitamente 

do que se entende por setor não-lucrativo - justamente a acepção que enfatiza a 

ação individual. E essa pequena área de intersecção entre os respectivos campos 

semânticos não parece ser suficiente, mesmo, para garantir a plena sinonímia 

entre "filantropia" e "setor não-lucrativo". 

Crítica semelhante e igualmente consistente ao uso do termo "Filantropia" para 

designar todo o setor o setor não lucrativo, parte de SALAMON e ANHEIER 

(1992). Para esses autores, não cabe usar como se fossem equivalentes e 

intercambiáveis os termos "Filantropia" e "Setor não lucrativo" porque, a rigor, a 

"Filantropia" é uma parte constituinte do "Setor Não-Lucrativo". 
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"O setor privado não-lucrativo ( ... ) é um conjunto de 
organizações privadas que provêem uma grande variedade 
de informações e serviços (. .. ) filantropia, ao contrário, é a 
doação de parcelas de tempo ou valores (dinheiro, títulos ou 
propriedades) para fins públicos. A filantropia, ou doação 
caritativa é apenas uma forma de (obter) receita para 
organizações privadas não-lucrativas" (SALAMON e 
ANHEIER, 1992, p. 5). 

Entende-se assim, portanto, que, sendo os conceitos, ainda, objeto de tantas 

críticas e com tantas ambigüidades ainda insuficientemente descritas e 

explicadas, tantos ainda resistam a usar o termo "filantropia" para designar todo o 

setor não lucrativo. Como querem Salamon e Anheier, o termo "filantropia" parece 

ser adequado para designar, no máximo, apenas uma parte do setor não-lucrativo. 

Se se considerar o item (a), acima, das três definições que Van Til propõe para o 

termo "filantropia", em que se enfatiza a ação de pessoa física ou corporação que 

faça doação, vê-se que, também aqui, está ocorrendo outra intersecção de 

campos semânticos. 

Se em (a), acima, como diz Van Til, define-se como filantrópica "a intenção do 

doador filantropo ou do receptor dessa doação, de servir a um propósito maior 

para a humanidade por meio de uma contribuição particular de tempo, energia ou 

dinheiro" (VAN TIL, 1990, pp. 33-4), todo um importante elemento do setor não 

;iicrôtivo passa, imediatamente, a poder ser definido como filantrópico. É o que 

explica que a ação social das empresas (FERNANDES, 1993), por exemplo, 

pareça manter um pé em cada canoa e pareça tão difícil de classificar. 

Pela mesma razão explica-se também que se usem, também como equivalentes, 

outros termos, também ambíguos e difíceis, ainda, de definir, como, dentre outros, 

"responsabilidade social das empresas" e "filantropia empresarial". 
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Finalmente, é também por essa intersecção de significados e de campos 

semânticos ainda não satisfatoriamente descritos que, não raro, a literatura 

especializada confunda "Terceiro Setor" e "Filantropia Empresarial". 

Adiante se discutem algumas das implicações dessas confusões, nos discursos. 

Setor Independente 

Esse é um termo adotado por alguns pesquisadores americanos (HODGKINSON 

e WEITZMAN, 1986) e militantes, que destacam a importância do papel que 

desempenham as organizações que se mantêm equidistantes seja da esfera do 

governo seja do setor comercial. Para esses autores, "Setor Independente" é 

termo equivalente a "terceira força". 

o termo "Setor Independente" tampouco é consensualmente aceito, uma vez que 

nem todos concordam com a idéia, básica naqueles autores, de que se o setor 

não lucrativo seja, de fato, "independente". Para os críticos do termo "Setor 

Independente", não há como negar que o setor sem fins lucrativos depende, 

dentre outros fatores, de recursos que provêm dos setores lucrativos da sociedade 

(SALAMON e ANHEIER, 1997). 

Setor Voluntário 

Para construir o significado desse termo, enfatiza-se o trabalho dos cidadãos 

voluntários aos quais cabe, em muitos casos, a administração e que, em muitos 

casos, são muito ativos no cotidiano das organizações do setor. 

É o termo mais utilizado no Reino Unido e em outros países do Commonwealth 

para designar o setor sem fins lucrativos (BRENTON, 1985). O termo tem sido 

criticado porque,. mesmo no Reino Unido, muitas das organizações ao qual o 

termo tem sido aplicado são, de fato, dirigidas e operadas por profissionais 

(BILLlS, 198?). 
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Economia Social 

É o termo que, na França, designa muitas organizações sem fins lucrativos 

(DIMAGGIO e ANHEIER, 1990). Os autores franceses - economistas e cientistas 

sociais - parecem ser, de fato, os que oferecem melhores recursos para que, de 

modo mais consistente, se possam aproximar as definições de Terceiro Setor e 

Economia Social (BIDET, 2000; LlPIETZ, 2002). 

São os autores que adotam o termo "Economia Social" os que mais têm feito 

avançar a importante discussão sobre o conceito de "economia solidária", em que 

se discutem formações como o cooperativismo e modalidades de autogestão 

(SINGER, 2002). 

O termo "Economia Social", como o usam os franceses, contudo, também 

aparece, na literatura, associado a outros tipos de organização que, fora da 

França, estão claramente definidas como organizações comerciais - companhias 

de seguro mútuo, caixas de depósitos, cooperativas etc. (ARCHAMBAUL T, 1997). 

E não se podem ignorar as questões de ideologia que sobrecarregam os dois 

termos - "Economia Social" e "Terceiro Setor" - e que facilmente os arrastam para 

campos antagônicos (HADDAD, 1999), aspecto que, adiante, voltaremos a 

considerar. 

Organizações Não-Governamentais e suas especificidades 

O termo Organizações Não-Governamentais (ONGs) merece destaque dentre os 

vários que se utilizam como equivalentes, ou como quase-sinônimos, de "Terceiro 

Setor". 

ONG é termo muito freqüente, nos países em desenvolvimento, quase sempre 

para designar organizações que se dedicam a promover o desenvolvimento 

econômico e social, tipicamente no nível comunitário e de base (GARDNER e 

LEWIS, 1996). 
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Há uma vasta literatura sobre ONGs, nitidamente demarcada na literatura geral 

. sobre organizações não-lucrativas (lEWIS, 1998). 

Nesse grupo, os autores dedicam-se quase sempre a estudar questões de 

desenvolvimento econômico (FARRINGTON e BEBBINGTON, 1993; KORTEN, 

1990; SMllLlE, 1995; CARROl, 1992), assistência internacional (HUlME e 

EDWARDS, 1997) e mudança social (CLARK, 1991; FISCHER, 1994). 

A expressão Organizações Não-Governamentais - e a sigla correspondente, 

ONG, no singular e no plural - tornaram-se termos "guarda-chuva", ou seja, são 

usados como termo no qual se reúnem vários termos correlatos. 

Para David Korten, o termo ONG reúne quatro diferentes tipos de organizações: 

a) voluntárias, que têm uma missão social orientada por um comprometimento; 

b) contratadas de serviço público, que funcionam como empreendimentos sem 

fins lucrativos, mas de orientação mercantil, com propósitos públicos; 

organizações populares, que representam os interesses dos membros, têm 

líder e, no geral, são auto-sustentáveis; e as 

c) "Gongos" (do inglês, "govemmental NGOs'?, ou "ONGs governamentais", que 

são criadas por governos e servem para vários objetivos de política pública 

(KORTEN, 1990). 

lan Smillie reúne um grande conjunto de definições, todas mais ou menos 

imprecisas, que a literatura especializada registra e difunde: organizações de 

desenvolvimento não-governamental; organizações de desenvolvimento privado; 

agências populares de desenvolvimento; organizações de afiliação (membership 

organizations); organizações de serviço privado; organizações da sociedade civil; 

organizações de base; organizações comunitárias de base (grassrooots 

organisations); e outras (SMllLlE, 1995). 
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Na literatura internacional sobre desenvolvimento, encontra-se freqüentemente 

uma distinção operacional interessante: independente do local onde estejam 

situadas as sedes das organizações (Londres, Estocolmo ou Katmandu), só se 

designam como Organizações Não-Governamentais (ONGs) as organizações que 

atuem nos países subdesenvolvidos (designados, no conjunto como países "do 

Sul"), em questões de desenvolvimento, luta por direitos, assistência e ajuda 

humanitária (LEWIS, 1998). As demais organizações são simplesmente chamadas 

de organizações voluntárias, sem fins lucrativos, caritativas etc. 

Na América Latina, o termo ONG foi adotado para designar organizações que 

surgiram dos movimentos sociais e das lutas contra as ditaduras que se 

instalaram no continente durante os anos 60.e 7Q (LANDIIV" 1988; FERNANDES, 

1993). Isso faz com que o termo ONG tenha, na América Latina, uma conotação 

muito mais politizada do que em outras partes do mundo. 
. - ~~ 

Segundo Fernandes e Piquet Carneiro, a denominação ONG passou a ser 

empregada por volta dos anos 80, para designar várias entidades que, originárias 

dos vários movimentos sociais dos anos 70, vinham agregando quadros de 

matrizes ideológicas diversas, como o marxismo e o cristianismo, e passaram a 

contar com uma estreita cooperação com entidades não-governamentais 

internacionais (FERNANDES e PIQUET CARNEIRO, 1991). Já para Leilah 

LANDIM (1993, pp. 33-4), as ONGs podem ser identificadas como 

"organizações de caráter não representativo e que crescem 
referidas ao campo das novas associações e movimentos 
sociais do período autoritário. ( ... ) O modelo 'projeto', que 
implica em parcerias com entidades financiadoras 
basicamente não governamentais internacionais, é a base de 
constituição do trabalho das ONGs brasileiras. ( ... ) O traço 
característico das ONGs é o direcionamento político, em 
sentido lato, de suas atividades. Pode-se dizer que seu 
ideário tem como fundamento último o exercício da cidadania 
e da autonomia dos grupos nas bases da sociedade, no 
sentido de romper com a secular lógica tradicional da 
dependência e da hierarquia que caracteriza as culturas 
populares. ( ... ) Distantes da cooperação com órgãos 
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governamentais, também não pretendem substituir o 
Estado." 

Como se já se viu, as literaturas sobre organizações sem fins lucrativos e 

organizações não-governamentais (ONGs) correspondem a tradições diferentes e 

apontam para fenômenos que, inicialmente, parecem distintos. Por que, então, 

quando se fala em Terceiro Setor, esses dois tipos de organizações são tratados 

como pertencentes a um mesmo campo? 

Quanto ao momento corrente, pode-se dizer que a tentativa mais ambiciosa para 

aproximar as literaturas em que se criam essas distinções e de integrar esses 

tipos de organização é a pesquisa internacional do Johns Hopkins Compara tive 

Nonprofit Sector Project, com os resultados a que a pesquisa chegou. 

o JOHNS HOPKINS COMPARA TIVE NONPROFIT SECTOR PROJECT 

Como já se viu, o termo "Terceiro Setor" surgiu nos anos 70, no campo da 

economia e da pol ítica social, para designar um setor que envolve as atividades 

das organizações sem fins lucrativos. Depois, o termo "Terceiro Setor" caiu em 

desuso e foi substituído pela expressão "setor não-lucrativo" (nonprofit sector). 

Deve-se ao Johns Hopkins Compara tive Nonprofit Sector Project o "renascimento" 

do termo "Terceiro Setor" ou, pelo menos, a divulgação uniforme da expressão, 

para todo o mundo. 

No final dos anos 80 e no início da década seguinte, aconteceram vários 

seminários seminários (na Alemanha em 1987, em Israel em 1989 e em 

Indianápolis em 1992) em que se reuniram pesquisadores de todo o mundo, 

interessados que estavam em conhecer melhor o fenômeno emergente das 

organizações sem fins lucrativos, que surgiam em todo o mundo (SALAMON e 

ANHEIER, 1992). 
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Esses seminários renderam muitos frutos, dentre os quais vários livros (JAMES, 

1989; ANHEIER e SEIBEL, 1990; KRAMER, GIDRON e SALAMON, 1992; 

MCCARTHY, HODGKINSON e SUMARIWALLA, 1992); a criação da International 

Society for Third Sector Research (1992); a criação do periódico acadêmico 

Voluntas - International Journal of Voluntary and Nonprofit Organizations (1990); e 

projeto Johns Hopkins Compara tive Nonprofit Sector Project, lançado em maio de 

1990. 

Nas palavras de seus coordenadores, o Johns Hopkins Comparative Nonprofit 

Sector Project visava a "preencher as lacunas do conhecimento já antigo sobre os 

milhares de escolas, hospitais, clínicas, organizações comunitárias, grupos de 

pressão, centros de atendimento, organizações humanitárias, creches, abrigos, 

agências familiares, grupos ambientais e outras que constituem esse importante 

setor" (SALAMON e ANHEIER, 1997, xi). 

Esse projeto, que se estende até os dias de hoje, tem o objetivo imediato de 

mensurar o impacto do Terceiro Setor sobre as economias nacionais dos diversos 

países pesquisados e - igualmente previsto como objetivo - visa a tornar mais 

visível o Terceiro Setor, nas diferentes realidades nacionais. 

Para Salamon, essa pesquisa comparativa é importante porque visa a explorar 

também um movimento maior - uma verdadeira "revolução associativa" - que se 

vê acontecer desde o final dos anos 80 e na qual se insere a questão do Terceiro 

Setor (SALAMON, 1994). 

"Desde os países desenvolvidos da América do Norte, 
Europa e Ásia até as sociedades em desenvolvimento da 
África, América Latina e do antigo bloco soviético, pessoas 
estão formando associações, fundações e instituições 
similares para a provisão de serviços humanitários, promover 
o desenvolvimento econômico de base, prevenir a 
degradação ambiental, proteger direitos civis e perseguir 
milhares de demandas que não eram atendidas ou eram 
deixadas de lado pelo Estado" (SALAMON, 1994, p. 109). 
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Segundo Salamon, quatro crises e duas mudanças revolucionárias convergiram 

simultaneamente e levaram à diminuição do papel do Estado e ao crescimento 

das ações de caráter associativo (SALAMON, 1994). São elas: 

a) a crise do Welfare State moderno nos anos 80 que, nos países centrais, 

implicou remanejar os mecanismos de bem-estar social que, nos anos 60 e 70, 

haviam sido montados sob a égide do Estado; 

b) a crise do desenvolvimento nos países do Terceiro Mundo, que se seguiu à 

crise da dívida externa nos anos 80 e que praticamente impossibilitou que o 

Estado continuasse a financiar as atividades de desenvolvimento; 

c) a crise do meio ambiente global, nos países desenvolvidos e nos países em 

desenvolvimento, que levou à degradação crescente do meio ambiente e 

evidenciou a ausência de políticas públicas adequadas para enfrentar aqueles 

novos problemas; além disso, ao mesmo tempo, cresceu o sentimento de que 

esse tipo de crise requeria ação mundial, que não se centrasse em países; 

d) a crise do socialismo e dos partidos socialistas, principalmente depois da 

queda do Muro de Berlim; e o fim dos regimes comunistas de orientação 

soviética, que mostraram o esgotamento daquele modelo de planejamento 

estatal para a gestão da economia; 

e) a revolução das comunicações a partir dos anos 70 e 80, que favoreceu a 

disseminação do uso dos computadores, satélites, fax; que expandiu as 

possibilidades de comunicação entre as pessoas; e que culminou com o 

surgimento da Internet, a qual, por sua vez, facilitou ainda mais a difusão do 

conhecimento que a própria rede passou a gerar; 

f) por fim, o crescimento mundial dos anos 60, que fez aumentarem as 

populações urbanas e criou no mundo grupamentos sociais mais exigentes e 

mais organizados, mais capazes para fazer valer suas demandas (uma 

"revolução burguesa"). 
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o que se vê, é que Salamon reuniu, no conceito de "revolução associativa", 

fenômenos dos quais participam organizações não-lucrativas que se ligam por 

contrato ao setor público, de um lado, e, de outro, as ONGs que lutam pelos 

direitos civis na América Latina. 

Nesse conceito "guarda-chuva", no qual se enfatiza o traço semântico de um 

movimento de associação em vários momentos e em vários tipos de grupamentos 

sociais, com as mais diferentes motivações, os mais diferentes objetivos e os mais 

variados tipos de atores é que o autor, afinal, dá por conciliados dois tipos até 

então quase completamente diferenciados de literatura especializada e de tradição 

acadêmica. 

Do conceito "guarda-chuva" de revolução associativa, de Salamon, é que nasce o 

termo "guarda-chuva" - Terceiro Setor - que logo passou a ser adotado, e no qual 

se preservam, sem misturar-se, muitas diferentes modalidades de ação e formas 

de organização. 

Em outras palavras, foi graças ao conceito de revolução associativa que o termo 

"Terceiro Setor" pôde ser recuperado da literatura dos anos 70, para ser usado 

como ponte, para explicar, em termos globais, consideradas muitas das 

especificidades nacionais e/ou regionais, a emergência das organizações não­

lucrativas. Mediante o conceito de revolução associativa, os pesquisadores 

puderam liberar-se da pesada carga ideológica e de várias também pesadas 

tradições locais, que se condensavam na terminologia e na nomenclatura com as 

quais haviam trabalhado até então. 

Claro está que, a partir do momento em que o termo "Terceiro Setor" passou a ser 

usado, ele também - como é fatal que aconteça com todo e qualquer tipo de 

termos e de terminologias - passou a contribuir, também, para reidelologizar todo 

o campo de pesquisas. 

POR QUE "TERCEIRO SETOR"? 
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A resposta para essa pergunta deve ser buscada na lógica a partir da qual os 

autores citados operavam para entender o funcionamento da sociedade. 

"Terceiro Setor" é termo que foi recortado no conjunto das idéias da economia 

clássica, para a qual a sociedade é dividida em setores, de acordo com as 

finalidades econômicas dos agentes sociais, entendidos como agentes de 

natureza jurídica pública e agentes de natureza jurídica privada (WEISBROD, 

1988). Assim, agentes de natureza privada que praticam ações com fins privados 

(bens privados) podiam ser descritos como o "Primeiro Setor", setor ao qual 

corresponderia o Mercado; agentes de natureza pública que praticam ações que 

visam a fins públicos (bens públicos) podiam ser descritos como o "Segundo 

Setor", setor ao qual corresponderia o Estado. E, por via de conseqüência, 

agentes de natureza privada que praticam ações visando a fins públicos podiam 

ser descritos como o "Terceiro Setor". Essa classificação pode ser visualmente 

expressa, como no Quadro 2. 

QUADRO 2: SETORIZAÇÃO DOS AGENTES POR FINALIDADES 

AGENTES FINALIDADE SETOR 

Privados Privada Mercado 

Públicos 

! 
Pública Estado 

Privados Pública Terceiro Setor 

Adaptado de: (FERNANDES, 1993) p. 21. 

Daí, numa primeira abordagem, facilmente se chega ao caminho que associa o 

Terceiro Setor a atividades que sejam, simultaneamente, não-governamentais e 

não-mercantis (não-lucrativas). 

Mas - seja por motivos ideológicos seja por insuficiência das teorias - ainda não 

há resposta consensual a questão de saber se há alguma ordem "natural" de 

importância, de prevalência ou de surgimento dos três setores demarcados. Se, 

por um lado, a possibilidade de todos adotarem um único termo Terceiro Setor-



42 

criou condições para que diferentes tradições de pesquisa pudessem "dialogar', o 

mesmo movimento de 'reduzir para conciliar' trouxe, para o "diálogo", vários outros 

problemas que a pesquisa jamais havia enfrentado. Dentre os principais desses 

"novos" problemas, o problema de como tornar comparável todo o Terceiro Setor, 

em termos globais; e o problema de como tratar como iguais, formas 

organizacionais tão diferentes? 

Para responder a essas perguntas e poder fazer sua pesquisa comparativa no 

Terceiro Setor, Salamon e seus colaboradores criaram uma definição 

estrutural/operacional, a partir da qual puderam identificar as organizações do 

Terceiro Setor que lhes interessava estudar (SALAMON e ANHEIER, 1992). 

Por essa definição estrutural/operacional, para o, o Terceiro Setor é constituído de 

organizações que apresentem, em maior ou menos grau, as cinco características 

abaixo (SALAMON e ANHEIER, 1992): 

1. Formalização, ou seja, que apresentem alguma forma de institucionalização, 

quer seja pelo registro público de suas atividades, quer seja por outras formas 

que justifiquem a sua existência formal (reuniões regulares, representantes 

reconhecidos, ou outras formas de regularidade estrutural). 

2. Natureza Privada, ou seja, institucionalmente separadas do Estado. 

Organizações não-lucrativas, para este projeto, não são parte do aparato do 

Estado, nem são dirigidas por conselhos formados majoritariamente por 

representantes de governos. Isso não significa que estas organizações não 

possam receber recursos estatais, nem que membros dos seus conselhos não 

sejam representantes do governo, significa apenas que a estrutura básica da 

organização seja privada. 

3. Não distribuição de lucros, ou seja, se houver excedentes de natureza 

econômica, estes não podem ser de forma alguma repassados a sócios ou 

membros, mas revertidos para a própria atividade-fim. 
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4. Auto-gestão, ou seja, são capazes de controlar a gestão de suas atividades. 

5. Participação voluntária quer seja em suas atividades, em sua gestão ou em 

sua direção. 

Por essa definição estrutural/operacional, a pesquisa construiu um parâmetro 

mínimo de análise pelo qual se tornou possível estudar o "Terceiro Setor" em 

diversos países - de início em 13 países e, hoje, já em 40 países (CENTER FOR 

CIVIL SOCIETY STUDIES, 2002). 

Os autores admitem, porém, que o. setor não-lucrativo varia muito, conforme as 

diferentes realidades nacionais; por isso, em cada país, o projeto permite uma 

certa flexibilização, para que possam ser incluídas (ou excluídas) algumas 

organizações, consideradas algumas das características nacionais (SALAMON e 

outros, 1999). 

O Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project já mostra, nesse ponto do 

comentário, dois problemas. Primeiro, a definição estrutural/operacional do qual 

nasce o recorte do universo inicial a ser pesquisado reduz excessivamente o 

número de organizações sem fins lucrativos a serem analisadas. Em segundo 

lugar - -e por mais que os autores do projeto rejeitem essa crítica - aquela 

definição estrutural/operacional é, toda, absolutamente, referida ao "Terceiro 

Setor" norte-americano, distorção inicial que leva a distorções subseqüentes 

quando se analisam outras otganizações em outros países. 

Dado que os cinco critérios acima pemitem que se incluam ou excluam 

organizações e permitem que se deixem à margem outros arranjos societários que 

poderiam fazer parte do "Terceiro Setor", vê-se que a definição 

estrutual/operacional de que se vale o Johns Hopkins Comparative Nonprofit 

Sector Project, apesar de ser instrumento interessante para aproximar vários e 

diferentes "Terceiros Setores", em todo o mundo, mais esconde do que revela. 
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Daí que, para que essa tese seja instrumento mais útil, discutem-se aqui algumas 

outras teorias, mais inclusivas, sobre o setor não-lucrativo e que, em face dos 

modelos de análise dominantes, podem ser apresentadas como "teorias 

alternativas" para analisar o "Terceiro Setor". 

E dado que parece suficientemente demonstrado que a bibliografia consultada não 

obriga ainda a quase nenhum rigor de terminologia, a partir desse ponto os termos 

"Terceiro Setor" e "Setor Não-Lucrativo" passam a ser usados sem qualquer 

distinção, como se fossem perfeitamente equivalentes, apesar de não o serem. 

DEFINiÇÕES ALTERNATIVAS SOBRE O "TERCEIRO SETOR" 

Adil Najam (NAJAM, 1996) acompanha, de certo modo, a classificação em três 

setores e serve-se de três metáforas - do Príncipe, do Mercador e do Cidadão -

para demarcar três conjuntos de organizações O primeiro desses conjuntos é 

formado de organismos estatais; Najam o identifica com o o Príncipe, uma vez que 

cabe às organizações estatais manter a ordem social. Para atingir seus objetivos, 

o Príncipe usa a autoridade legítima e a sanção coercitiva a ele delegadas pela 

sociedade; o Príncipe representa os interesses da maioria (ou de grupos 

dominantes) e opera na esfera do sistema político. O segundo conjunto de 

organizações é identificado à figura do Mercador e corresponde ao mercado; as 

organizações, nesse conjunto, estão envolvidas nas atividades de produção de 

bens e serviços. O Mercador cumpre seus propósitos por meio de trocas 

econômicas negociadas e visa a maximizar lucros; representa os interesses 

individuais e opera na esfera do mercado. O terceiro conjunto de organizações 

corresponde ao Cidadão - o setor associativo voluntário; as organizações 

classificadas nesse conjunto são as que mais se ocupam com articular e realizar 

visões sociais. As organizações do conjunto que o autor identifica com o Cidadão 

atingem seus objetivos por meio de valores normativos partilhados entre os 

patronos, membros e beneficiários; nesse conjunto representam-se interesses 
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marginalizados e o conjunto Cidadão opera na esfera da Sociedade Civil (NAJAM, 

1996). 

Najam criou essa metáfora para estabelecer conjuntos heterogêneos, numa 

classificação escolhida por ser a mais abrangente possível. Najam não faz 

qualquer tipo de distinção entre organizações, quer seja por tamanho, local, base 

financeira ou interesse substantivo. A teoria inclui países do primeiro e do terceiro 

mundo e tampouco faz qualquer tipo de reserva moral ou ideológica: a TFP 

(Tradição, Família e Propriedade) interessa à análise tanto quanto o MST 

(Movimento dos Sem-Terra). 

E é por ser muito inclusiva que a teoria de Najam (1996) não oferece mais do que 

um modo excessivamente simplificado de descrever e definir o fenômeno das 

organizações que não têm o lucro como único ou principal objetivo. 

David Horton Smith prefere discutir a lógica e os processos pelos quais o nome 

"Terceiro Setor' tem sido atribuído a diferentes organizações do setor não­

lucrativo (SMITH, 1991). O autor vê, com clareza, que quase todas as análises 

partem da idéia que o mundo social é tripartite. Mas, para ele, o principal 'erro' das 

teorias que se constroem a partir daí não está nisso, mas no fato de as teorias não 

considerarem uma "quarta" categoria que há no mundo social: o setor doméstico 

(SMITH, 1991). Na literatura tradicionalmente aceita em Economia, o setor 

doméstico sempre aparece associado ao setor privado (esfera do mercado), o que 

é erro, para Smith (1991), porque o setor doméstico e o setor privado têm 

racionalidades e modos de ação diferentes. O setor doméstico envolve as 

relações familiares, de vizinhança e, para Smith, deve ser considerado setor à 

parte porque 

"envolve um número grande de pesso'as interagindo de um 
modo distinto ( ... ) que inclui ajuda mútua e informal, 
independente se as pessoas moram juntas. As pessoas 
envolvidas nesse modo são membros de família, vizinhos e, 
de forma mais restrita, conhecidos, colegas de trabalho, 
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membros da comunidade e membros de grupos voluntários e 
outros contextos (SMITH, 1991, p. 138). 

Ao demarcar o mundo doméstico como setor específico, Smith 'desloca' o mundo 

das organizações não-lucrativas, do terceiro para o quarto lugar e rearranja a 

ordem consagrada dos setores: mundo doméstico, mercado, Estado e setor não­

lucrativo. Nesse novo arranjo, o que chamamos "Terceiro Setor" deixa de ser a 

esfera privilegiada das ações de caráter voluntário, uma vez que pode haver 

serviço voluntário também no setor doméstico. 

Na mesma linha de argumentação, David Billis também defende que, para efeito 

de análise, incluam-se as relações domésticas entre os setores da sociedade que 

provêem o bem-estar ("provisão social"; em inglês, welfare provision) (BILLlS, 

1989). Aí estaria, para Billis,o mundo doméstico - setor das relações domésticas­

, que se define como a parte da sociedade na qual "os problemas sociais são 

resolvidos por parentes, amigos, vizinhos em caráter particular" (BILLlS, 1993, 

p.10). Os laços entre as pessoas que têm problemas e as pessoas que tentam 

resolvê-los "são baseados apenas em qualidades individuais tais como lealdade, 

afeição, amor, humanidade ... " (BILLlS, 1993, p.11). As relações nesse campo são 

quase sempre não explícitas, informais e, algumas vezes, são difíceis de 

caracterizar. O setor não-lucrativo se situa em um outro mundo - o mundo 

associativo -, que tem intersecção com o mundo doméstico e com o mundo das 

organizações burocráticas; esse, por sua vez, subdivide-se em burocracias 

governamentais e burocracias privadas (BILLlS, 1993). 

Para Billis, embora o setor lucrativo construa-se a partir de uma lógica 

basicamente associativa, algumas organizações lucrativas se situam em zonas 

ambíguas, nas intersecções que há entre o mundo associativo, o mundo 

doméstico €i o mundo burocrático, o que confere a elas um caráter ambíguo 

(BILLlS, 1993). 
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Adalbert Evers prefere falar do Terceiro Setor como elemento de um conjunto, de 

um mix de welfare (EVERS, 1995). O Terceiro Setor é entendido aqui como uma 

área intermediária entre o mercado, o Estado e a comunidade; seria uma 

dimensão do espaço público, que se observa em diversas sociedades civis; e, 

portanto, seria mais uma área intermediária do que, propriamente, um setor 

definido. "O 'terceiro setor' deveria ser definido como um subespaço do espaço 

público nas sociedades civis, isso é, como um campo de tensão sem fronteiras 

muito definidas, no qual diferentes racionalidades e discursos coexistem e se 

interceptam" (EVERS, 1995, p. 161). As organizações do Terceiro Setor, aqui, têm 

características polivalentes e incluem-se fatores políticos e sociais, tão 

importantes quanto os papéis que essas organizações desempenham no mundo 

econômico; são organizações híbridas e mesclam recursos e racionalidades de 

diversos setores. Em ambientes de políticas públicas caracterizadas pelo 

"pluralismo", enfatiza-se, no Terceiro Setor, a mistura sinergética de recursos e de 

racionalidades e passam para plano secundário os processos de mera 

substituição de uns setores, por outros, para prover serviços e bens públicos. 

Dentre as diversas explicações sobre o que é Terceiro Setor que apresentamos 

aqui, as teorias de Billis e Evers são as que parecem potencialmente mais 

interessantes, para definir o espaço das organizações não-lucrativas, justamente 

porque não são teorias excessivamente exigentes e, assim, permitem que o 

fenômeno seja analisado sob uma perspectiva multidisciplinar; outros recortes 

possíveis - em especial o que fizeram os pesquisadores do Johns Hopkins 

Comparative Nonprofit Sector Project - privilegiam um único aspecto e tentam, a 

partir dele, explicar todo o fenômeno. 

OS SETORES E SUAS RACIONALIDADES 

Embora fosse desejável, é praticamente impossível cobrir todo o universo da 

literatura que trata de organizações não-lucrativas em geral: organizações 
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voluntárias, ONGs, congregações, cooperativas, organizações de ajuda-mútua 

etc. Tão difícil quanto cobrir essa literatura é compreender como essas 

organizações atuam em um espaço situado entre o mundo doméstico, o mercado 

e o Estado (EVERS, 1997). 

Algumas perguntas, contudo, têm de ser respondidas, com ou sem completa 

revisão da literatura, para que essa reflexão possa avançar. 

Até para poder aceitar ou rejeitar a idéia "consagrada", nascida das teorias 

econômicas, de que o Terceiro Setor "substitui" ou o mercado ou o Estado como 

provedor de bens públicos, é preciso, antes, responder a uma questão-chave: as 

organizações não-lucrativas têm, ou não, qualquer tipo de racionalidade diferente 

da racionalidade que rege o mercado, de um lado, e o Estado, de outro? 

Para tentar responder a essa questão, examinam-se aqui (1) as formas de 

racionalidade, em Weber; (2) a contribuição dos pensadores da primeira geração 

da Escola de Frankfurt; e (3) algumas das reflexões de Habermas, sobre o 

conceito de racionalidade. 

AS DIFERENTES RACIONALIDADES EM WEBER 

Não há como introduzir a questão da racionalidade, sem fazer referência a Max 

Weber. E, para o pensamento contemporâneo, é também praticamente impossível 

ler Weber sem considerar a leitura que Habermas construiu sobre ele. Por esse 

caminho crítico, parece razoável dar por "superado", na reflexão que aqui se 

desenvolve, o difícil problema da relação entre o pensamento de Weber e a base 

da tradição crítica dominante em seu tempo - a filosofia da História e os 

pressupostos fundamentais do evolucionismo. 

Para Habermas, pois, o sociólogo alemão Max Weber, embora pretendesse 

afastar-se das premissas da filosofia da história e dos pressupostos fundamentais 

do evolucionismo - apesar disso -, ainda descreveu a modernização da 

sociedade ocidental como "resultado de um processo universal" (portanto, como o 
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vê Habermas, ainda como resultado de um processo histórico-evolucionista). Para 

Habermas, a novidade que Weber trouxe foi - esse sim - o projeto de descrever e 

explicar as transformações da sociedade moderna mediante o critério da 

"racionalidade" (HABERMAS, 1987a, p. 197). 

Esse critério, Weber o recorta no processo geral de desencantamento que ocorre 

na história das grandes religiões e que satisfaz as condições internas necessárias 

para que surgisse o racionalismo ocidental (HABERMAS, 1987a). Para 

desenvolver essa análise, "Weber se vale de um conceito complexo, embora nem 

um pouco confuso, de racionalidade". (HABERMAS, 1987a, p. 198). 

Para Weber, é preciso entender o conceito de racionalidade, sem separá-lo do 

contexto amplo das muitas formas de ação social (1964). 

"Por 'ação' deve entender-se uma conduta humana (quer ela 
consista em um fazer exterior ou interior, quer consista em 
omitir ou permitir) sempre que o sujeito - ou os sujeitos - da 
ação atribui a ela um sentido subjetivo. A ação social, 
portanto, é uma ação na qual o sentido atribuído pelo seu 
sujeito - ou sujeitos - se refere à conduta de outros, 
orientado-se por essa para o seu desenvolvimento".(WEBER, 
1964, p. 5). 

Dado que tem "sentido subjetivo", a motivação da ação social depende do próprio 

sujeito. Como toda e qualquer ação, a ação social, para Weber, sempre poderá 

ser classificada em algum dos seguintes tipos, recortado a partir da racionalidade 

que o motive (WEBER, 1964, p. 20): 

1) racional ajustada pelos fins (racionalidade instrumental): determinada por 
comportamentos esperados tanto dos objetos do mundo exterior quanto dos 
outros homens. Esses comportamentos esperados são "as condições" ou "os 
meios" 'com que se pode contar para atingir fins próprios racionalmente 
ponderados e perseguidos;nesse caso se fala em ação social motivada pela 
racionalidade instrumental; , 

2) racional ajustada pelos valores (que mais tarde será chamada por Guerreiro 
Ramos de "racionalidade substantiva"): determinada pela crença consciente 
em valores - éticos, estéticos, religiosos ou sob qualquer outra forma que se 
manifestem - próprios e absolutos de uma conduta, sem relação alguma com o 
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resultado; nesse caso, se pode falar em ação social valorativa, motivada pela 
racionalidade valorativa; 

3) afetiva: especialmente emotiva, determinada por afetos e estados sentimentais 
do momento; nesse caso se fala em ação social afetiva, motivada pela 
racionalidade afetiva; 

4) tradicional: determinada por um costume arraigado; nesse caso se fala em 
ação social tradicional, motivada pela racionalidade tradicional. 

Cada um desses tipos de ação social - ao qual corresponde um tipo de 

racionalidade - tem suas peculiaridades. 

A ação social puramente tradicional é uma resposta esperada e padronizada a 

estímulos habituais e comuns; quanto maior o grau de institucionalização do 

contexto em que for gerada, mais acentuado será o caráter tradicional da ação 

social. Na ação social tradicional não há espaço para a reflexão: a ação social 

ocorre porque tem de ocorrer, porque é daquela forma que se faz desde os 

tempos mais remotos (pelo menos para aquele grupo social). Para os judeus, por 

exemplo, um "mitzvah aseh" ("mandamento a ser cumprido", em hebraico) é 

mandatório: faz-se porque a tradição manda fazer. Para Weber, a ação soCial 

tradicional pode ser de caráter religioso, ou não (WEBER, 1964). 

Freqüentemente confundem-se a ação afetiva e ação ajustada por valores. As 

duas formas de ação são semelhantes porque, nos dois casos, a social ação não 

visa ao resultado, mas ao conteúdo da própria ação. Os dois tipos distinguem-se, 

contudo, porque a ação social afetiva é motivada por emoção momentânea, sem 

qualquer reflexão; no caso de ação social ajustada por valores, os propósitos e o 

planejamento da ação social são resultado de elaboração consciente que, 

contudo, jamais perde de vista a "causa" à qual serve o ator social (WEBER, 

1964). 

"Atua estritamente de um modo racional ajustado pelos 
valores quem, sem levar em consideração as conseqüências 
previsíveis, trabalha em nome de suas convicções sobre o 
que é o dever, a dignidade, a beleza, a sabedoria religiosa, a 
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piedade ou a transcendência de uma 'causa'" (WEBER, 
1964, p. 21). 

Em muitos casos, a racionalidade afetiva pode ser sacrificada à racionalidade 

ajustada por valores: é o caso da ação social de um monge budista que creia nos 

valores do celibato e por isso renuncie ao amor carnal. 

Na ação social regida pela razão instrumental, o agente se orienta pelos fins, 

meios e conseqüências de sua ação social; ele pondera racionalmente os meios e 

os fins, os fins e as conseqüências da ação social, as pondera, umas em relação 

às demais, todas as conseqüências possíveis de sua ação social. Nesse tipo de 

ação social, o agente toma decisões sobre a ação baseado no cálculo, na relação 

custo/benefício entre fins, meios e conseqüências da ação social que decida 

empreender (WEBER, 1964). 

Na ação social em que a racionalidade é ajustada pelos fins a que visa a ação, os 

agentes não agem nem exclusivamente movidos pelos afetos nem movidos 

exclusivamente pela tradição. 

"Por sua parte, a decisão entre os diferentes fins e 
conseqüências concorrentes e em confl ito pode ser 
racionalmente ajustada a valores; nesse caso, a ação é 
racionalmente ajustada aos fins somente nos meios" 
(WEBER, 1964, p. 21). 

Em outras palavras, pode acontecer de o agente de ação social ajustada pelos 

valores considerar só os valores, até definir seus objetivos e, em seguida, passar 

a usar critérios da racionalidade instrumental para hierarquizar os objetivos de sua 

ação social; por exemplo, para verificar a utilidade marginal daqueles objetivos. 

Por exemplo, um dirigente de empresa que decide fazer uma doação para uma 

entidade porque acredita na responsabilidade social da empresa e tem de decidir 

a quem fará a doação: a entidade que atende crianças com câncer ou a entidade 

que atende travestis soropositivos para o vírus HIV. Até decidir doar, a ação social 

do dirigente é regida pela racionalidade ajustada pelos valores; e para definir a 
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entidade à qual fará a doação, a ação social do dirigente é regida pela 

racionalidade instrumental - que o leva a escolher a entidade que lhe traga o 

melhor retorno de imagem ou o menor prejuízo. 

Considerada pela racionalidade instrumental, a ação social ajustada unicamente 

por valores é sempre uma ação irracional (WEBER, 1964), posto que, nesse tipo 

de ação social não se aferem quaisquer possíveis conseqüências ou - quando há 

alguma aferição -, a medição é sempre "tanto menor quanto maior seja a atenção 

concedida ao valor próprio do ato em seu caráter absoluto. Absoluta racionalidade 

instrumental, contudo, em ação social ajustada pelos fins é caso-limite"(WEBER, 

1964, p. 21). 

Só raramente a ação social é orientada por um único tipo de motivação (racional 

ajustada por fins, racional ajustada por valores, afetiva ou tradicional). Todas 

essas motivações, às quais correspondem, a cada uma, um tipo de racionalidade, 

são tipos conceituais puros, construídos para efeitos didáticos ou para orientar os 

métodos a serem selecionados para cada tipo de pesquisa social (WEBER, 1964). 

Mais freqüentemente, encontram-se ações sociais motivadas por tipos híbridos de 

racionalidade. 

Apesar de admitir quase todos os tipos de 'mescla' na motivação - e, portanto, no 

tipo de racionalidade - que faz agir os agentes de ação social, Weber, ainda 

assim, chocava-se de ver que todas as ações sociais em sociedades capitalistas­

nas quais se esperava que o mercado estabelecesse o equilíbrio - são motivadas 

sempre pela racionalidade funcional, vale dizer, pela racionalidade instrumental. 

Como salienta Guerreiro Ramos, 

"muito embora Weber se tenha recusado a basear sua 
análise sobre a indignação moral, como fizeram outros 
teóricos, de forma notável, é um erro atribuir-lhe qualquer 
compromisso dogmático com a racionalidade gerada pelo 
sistema capitalista" (RAMOS, 1981, p. 5). 



53 

Na experiência que gerou apenas indignação moral em outros, Weber antevê os 

perigos da racional-instrumentalização do mundo. 

Em sua análise sobre a ética protestante e o desenvolvimento do capitalismo, 

Weber argumenta que o asceticismo da ética protestante no trabalho criou as 

condições para que se disseminassem a racional-instumentalização da ação 

social e a burocratização (fruto da racional-instrumentalização). Essas, com o 

tempo, acabariam por criar uma "gaiola de ferro" que tolheria a liberdade humana 

(WEBER, 1967, p.131), o que Weber previu que aconteceria sempre que 

prevalecesse a racionalidade instrumental como única ou principal motivação de 

todas as ações sociais. 

Em que situação, e por quê, prevalece a racionalidade instrumental? 

Como bem observou Habermas, Weber deduz que, uma vez que a empresa 

capitalista moderna funciona baseada em cálculos, é indispensável, para que 

funcione bem, que haja ordenamento jurídico Uustiça) e que o Estado seja 

administrado, no mínimo, de modo previsível e calculável mediante normas gerais 

fixas. É o mesmo que dizer que, para que a empresa capitalista funcione bem, é 

indispensável que o rendimento do Estado seja tão previsível quanto é previsível o 

rendimento de uma máquina (HABERMAS, 1987a, p. 288). Daí que, na medida 

em que se desenvolve o capitalismo, o mesmo processo de desenvolvimento 

estimula a racional-instrumentalização de todo o "entorno" em que prosperam as 

empresas modernas o que, por fim, pode levar a sociedade a institucionalizar a 

racionalidade instrumental. 

A RACIONALIDADE INSTRUMENTAL PARA A ESCOLA DE FRANKFURT 

Para Habermas - que se confessa influenciado pelos temores de Weber sobre a 

racional-instrumentalização do mundo influenciaram....;. outros pensadores também 

sofreram o mesmo tipo de influência, dentre os quais destaca os pensadores da 

Escola de Frankfurt (Horkheimer,. Adorno e Marcuse) (HABERMAS, 1987a; 

1987b). 



54 

Horkheimer, por exemplo, dedicou-se a entender e explicar o processo pelo qual a 

razão se modifica ao longo dos tempos, até ficar reduzida à dimensão 

instrumental. 

"'Razão', por um longo período, significou a atividade de 
entendimento e assimilação de idéias eternas que 
funcionavam como fins para os homens ( ... ) Por séculos a 
obediência a Deus era não somente o meio de conseguir seu 
favor, mas também de racionalizar todo tipo de subjugação, 
cruzadas de conquista e terrorismo" (HORKHEIMMER, 1994, 
p.vii). 

Adorno e Horkheimer mostraram as mudanças que o Iluminismo impôs à razão 

(ADORNO e HORKHEIMER, 1985). Segundo Horkheimer, foi com o Iluminismo 

que o ser humano passou a constituir valores e idéias nos quais o dever de 

obedecer não se justificava pelos próprios valores e idéias, mas sim pela 

finalidade social de valores e idéias. 

Para o homem "das Luzes", ser racional passou a significar respeitar regras sem 

as quais - se elas não existissem - nem o indivíduo nem a sociedade 

sobreviveriam. E é por esse caminho que, a partir do Iluminismo, a razão passa a 

ser "associada (só) a ela mesma quando rejeita qualquer status de ser um todo 

absoluto e se aceita simplesmente como um instrumento" ('razão' em sentido 

amplo) (HORKHEIMMER, 1994, p.vii). A razão instrumental surgiu como ideologia 

para "garantir" a sobrevivência da sociedade e, dali em diante, passou a permear 

toda a Organização da sociedade capitalista centrada no mercado. 

Marcuse, por sua vez, denunciou a redução da razão a mero instrumento, 

provocada para gerar uma sociedade submetida ao controle por grupos técnicos 

dos setores sociais dominantes (MARCUSE, 1973). 
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A RAZÃo COGNITIVO-INSTRUMENTAL E A RAZÃo COMUNICACIONATIVA, 

EM HABERMAS 

Mais recentemente, também Habermas tem-se dedicado à questão da 

racionalidade nas ações humanas (HABERMAS, 1987a). <tA racionalidade tem 

menos a ver com o conhecimento ou com a aquisição do conhecimento do que 

com o modo como usam o conhecimento, os sujeitos capazes de agir e de usar a 

linguagem. ".(HABERMAS, 1987a, p. 24). Para ele, portanto, o conceito de razão 

deve ser buscado menos no conhecimento descrito e mais nos sujeitos; e, mais 

diretamente ainda, no modo como agem e usam a linguagem os sujeitos capazes 

de fazê-lo. Por isso, Habermas passa a refletir sobre situações de comunicação 

humana, em contexto social. 

A partir do modo como vê a razão ser usada em situação de comunicação, 

Habermas demarca dois tipos de racionalidade, ou duas "razões": uma 

racionalidade cognitivo-instrumental e uma racionalidade comunicativa. 

"Se - em ações teleológicas - partirmos do uso não 
comunicativo de um saber proposicional, , estamos pré­
decidindo em favor de uma razão cognitivo-instrumental e 
do correspondente conceito ( ... ). Se - em atos de fala -
partirmos do uso comunicativo de um saber proposicional, 
estamos pré-decidindo em favor de uma razão 
comunicativa e do correspondente conceito mais amplo de 
razão( ... ) 11 (HABERMAS, 1987a, p.27). 

Pela razão cognitivo-instrumental (ou simplesmente razão ou racionalidade 

instrumental) o agente social usa o conhecimento para atingir um fim seu, 

particular de cada agente social. Pela razão comunicativa, o agente social procura 

- mais do que impor um conhecimento a outro agente social - promover um 

'acerto' entre os diversos fatores implicados na interação entre sujeitos 

(HABERMAS, 1987a). 
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Da racionalidade instrumental deriva a ação estratégica e da racionalidade 

comunicativa deriva a ação comunicativa(HABERMAS, 1987a). Na ação 

estratégica, o ator social procura realizar intenções suas, do próprio ator social, 

para dominar sejam os 'parceiros' do ato de fala seja a natureza, para alcançar 

objetivos instrumentais. Na ação comunicativa, os 'parceiros' do ato comunicativo 

visam a estabelecer algum 'acordo' sobre uma situação; para isso, têm de 

estabelecer definições consensuais, para todas as situações em que o consenso 

seja possível. 

Em sua teoria da ação comunicativa, Habermas demarca dois setores no 

ambiente humano: o Sistema (Das System) e o Mundo da Vida (Lebenswelt) 

(HABERMAS: 1987b). No Sistema estão as grandes instituições (Estado e 

empresa) e aí impera a razão instrumental; o Mundo da Vida é é onde se dão as 

relações humanas desinteressadas, calcadas em sentimentos de amizade e afeto 

e calcadas também também na razão ajustada por valores. O que Habermas 

observa é que o Sistema está, cada vez mais acentuadamente, "colonizando" 

Mundo da Vida; para esse processo de colonização o Sistema se serve, como 

instrumento, da razão instrumental (HABERMAS: 1987b). 

É o mesmo que dizer que as grandes instituições capitalistas avançam cada vez 

mais sobre a vida dos indivíduos e que, sob o capitalismo, acentua-se cada vez 

mais a hegemonia das classes dirigentes, isso é, a hegemonia da 

tecnoburocracia. 

Para fazer reverter esse processo de colonização, Habermas propõe que os 

homens busquem maior e mais intensa interação pessoal; o instrumento para 

consegui-Ia é a razão comunicativa (HABERMAS, 1987a). 

O diálogo é a situação ideal para que o agente social acione sua razão 

comunicativa; mas só há diálogo no caso de todos os interlocutores terem 

chances iguais de selecionar os atos de fala e de 'usar' adequadamente as 

situações de fala. 
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Para que haja ato de fala, é preciso que haja algum consenso entre todos os 

sujeitos participantes; a base sobre a qual se constrói esse consenso são - e têm 

necessariamente de ser - algumas 'verdades' pressupostas por todos os 

'parceiros', em cada ato de fala (HABERMAS, 1987a, p. 144). Para que haja ato 

de fala, portanto, além de outras exigências que podem ser mais, ou menos, 

circunstanciais: 

é preciso que todos os atores do ato de fala possam pressupor que são 
verdadeiros todos os enunciados feitos pelos atores (ou que se possam 
satisfazer as condições de existência do conteúdo proposto, nos casos em que, 
nos enunciados, o conteúdo seja apenas 'mencionado' - ou referido - e nada 
seja afirmado)"; 

- é preciso que o ato de fala seja 'correto', consideradas as normaslleis vigentes 
(ou que seja reconhecidamente legítimo o próprio contexto ou aparelho 
normativo e as normas que regem o ato de fala); 

- é preciso que coincidam a intenção manifesta pelo falante e o que o falante 
esteja convencido de que realmente pensa." 

A QUESTÃO DA RACIONALIDADE, NAS ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO 

SETOR 

A partir daqui, discutem-se, à luz das teorias e autores já apresentados, alguns 

dos modos como a questão da razão e da racionalidade tem sido tratada na 

Teoria das Organizações e, em seguida, discutem-se algumas das implicações 

que têm, para o Terceiro Setor, aqueles específicos modos de tratar a questão da 

razão e da racionalidade. 

A RACIONALIDADE NA TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES 

No desenvolvimento da Teoria das Organizações, a questão da racionalidade 

sempre foi subsidiária do que se discutia nos campos da filosofia e na economia. 

Dado que a Teoria das Organizações toma por objeto, predominantemente, 
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organizações econômicas, aconteceu, como era de esperar, que aqui 

prevaleceram modelos e teorias que dependem do tipo de razão que, na 

terminologia de Weber, é definido como "razão ou racionalidade ajustada pelos 

fins - a racionalidade instrumental. 

Weber foi, de fato, o primeiro pensador a tratar da questão da racionalidade nas 

organizações, ao analisar a organização burocrática e a preponderância, nesse 

tipo de organização humana, da racionalidade instrumental. 

No final do século XIX e início do século XX, alguns teóricos e práticos 

começaram a desenvolver um campo de conhecimento mais específico da 

administração. Nessa época surgiu a Escola de Administração Científica ou 

Escola Clássica (MOTTA, 1991), cujos expoentes foram Taylor e Fayol (TAYLOR, 

1960; FAYOL, 1960). Esses teóricos tinham, por objetivo, tratar cientificamente a 

organização e racionalizar a organização do trabalho. Os pensadores da Escola 

Clássica - especialmente Taylor - acreditavam que o comportamento dos 

indivíduos nas organizações era condicionado às suas expectativas racionais 

(eminentemente instrumentais) de maximizar ganhos e minimizar custos. Por isso 

procuravam motivar os trabalhadores por meio de incentivos econômicos (bônus, 

ganhos de produtividade, salários atrelados ao desempenho etc.). 

Mais tarde, com os estudos de Hawthorne liderados por Mayo (BALCÃO e 

CORDEIRO, 1967) e o surgimento da Escola de Relações Humanas, a questão da 

racionalidade foi deixada de lado e passou-se a considerar a afetividade e as 

necessidades, como meios e vias para motivar os homens. 

O primeiro pensador a oferecer análise sistematizada do processo de tomar 

decisões foi Barnard - que foi quem vinculou o processo de tomar decisões e o 

exercício da autoridade, e o descreveu como "processo oportunista", no sentido de 

ser um processo cujo êxito depende de se aproveitarem as oportunidades que 

surgem (BARNARD, 1971). 



59 

Mas foi com Simon que as questões da racionalidade e do processo de tomada de 

decisão se tornaram mais sofisticadas. Simon atacou um dos pressupostos da 

teoria microeconômica, pelo qual os seres humanos sempre fazem escolhas 

racionais nas ações de caráter econômico, dado que, por definição, os seres 

humanos sáo capazes de compreender todas as dimensões de seus atos. Para 

Simon, bem diferente disso, 

liA capacidade da mente humana de equacionar e solucionar 
problemas complexos é muito pequena quando é comparada 
à dimensão dos problemas, cuja solução é demandada pelo 
comportamento objetivamente racional no mundo real" 
(MARCH e SIMON, 1958, p. 10). 

Daí que, se os seres humanos são naturalmente 'menores' que os complexos 

problemas que têm de resolver, não se pode pressupor - como queria a teoria 

microeconômica, que todos sejam capazes, sempre, de atos perfeitamente 

racionais. Para dificultar ainda mais, lembra Simon, a informação com a qual os 

humanos têm de contar, como base para agir, é sempre imperfeita e, assim, nem 

sempre colabora para alcançar os fins para os quais é usada. 

Pelo contrário, a informação disponível é sempre limitada (bounded information) e, 

ainda assim, visam aos resultados mais satisfatórios possíveis. Nesse sentido, 

para Simon, é que o processo de tomar decisões é sempre, fatalmente, norteado 

por uma racionalidade limitada (MARCH e SIMON, 1958). 

o que se percebe, portanto, é que a questão da racionalidade nas organizações 

foi sempre tratada sob a perspectiva instrumental. Sequer a crítica que Simon faz 

ao tratamento da racionalidade consegue incorporar elementos substantivos 

àquela crítica - por exemplo -, no processo de tomar decisões. 

Os movimentos de contestação dos anos 60 e 70 disseminaram a crítica mais 

contundente à racionalidade instrumental e com a crítica disseminaram-se 
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também algumas formulações alternativas aos tipos organizacionais gerados pela 

crítica à racionalidade instrumental, dando corpo a teorias que procuram formas 

organizacionais baseadas em uma racionalidade substantiva (SATOW, 1975; 

ROTHSCHILD-WHITT, 1979). 

No Brasil, o trabalho de crítica mais conhecido, nesse campo, é a obra de 

Guerreiro Ramos, A nova ciência das organizações (RAMOS, 1989). Segundo o 

sociólogo baiano, as teorias administrativas pouco evoluíram de Taylor a Simon, 

no que diz respeito à questão da racionalidade, e o conceito de racionalidade 

continuou reduzido à categoria econômica. Considerando a crítica que Simon fez 

da racionalidade aristotélica, Guerreiro Ramos enuncia sua crítica à racionalidade 

instrumental. 

"O conceito de racionalidade, classicamente, revestira-se 
sempre de nuanças éticas, e chamar um homem ou uma 
sociedade de racional significava reconhecer sua fidelidade a 
um padrão objetivo de valores postos acima de quaisquer 
imperativos econômicos ( ... ) a racionalidade aristotélica e a 
racionalidade instrumental pertencem a duas esferas 
qualitativas da existência humana, e a racionalidade de 
Aristóteles não pode ser criticada da perspectiva de Simon, a 
menos que o autor de Administrative Behaviour queira, 
realmente, dizer que a racionalidade instrumental é a única 
que se pode conceber, o que é uma posição claramente 
errada"(RAMOS, 1989, p.123). 

O que mais incomodava Guerreiro Ramos era a primazia do econômico sobre as 

outras dimensões da vida humana. Para superar essa 'dificuldade', e muito 

influenciado pela obra de Karl Polanyi, Guerreiro Ramos propôs sua teoria 

substantiva da vida associada. 

"Uma teoria substantiva da vida humana associada é algo 
que existe há muito tempo e seus elementos sistemáticos 
podem ser encontrados nos trabalhos dos pensadores de 
todos os tempos, passados e presentes, harmonizados ao 
significado que o senso comum atribui à razão, embora 
nenhum deles tenha jamais empregado a expressão razão 
substantiva" (RAMOS, 1989, p. 27). 



61 

É pois ao abordar a teoria substantiva da vida associada, que Guerreiro Ramos dá 

as pistas do que seria a Organização Substantiva. Para ele, organizações 

substantivas são aquelas que se constroem em um eixo que, se não separado da 

esfera mercantil, seja, pelo menos, não subordinado à esfera mercantil. 

"Nas sociedades não-mercantis as organizações constituem, 
de modo geral, campos de experiência de que ninguém tem 
formalmente consciência. Em tais sociedades, os indivíduos 
têm uma vida compacta, não uma vida diferenciada. Em 
outras palavras, existem bases substantivas e não formais, 
contratuais e legais. Por exemplo, numa sociedade primitiva 
uma família é uma organização substantiva" (RAMOS, 1987, 
p. 124). 

Por outro lado, diferentes das organizações substantivas, as organizações formais 

se fundamentam no cálculo e, dessa maneira, criam sistemas que visam 

diretamente a otimizar os resultados econômicos. 

Vê-se que Guerreiro Ramos concebe um modelo dual de organizações: por um 

lado, organizações formais (que ele iguala às burocracias, no sentido weberiano) 

regidas pela racionalidade instrumental; por outro lado, organizações substantivas 

regidas pela racionalidade substantiva. 

Apesar da importância que é atribuída ao conceito de organização substantiva na 

obra de Guerreiro Ramos, pode-se afirmar que, do ponto de vista descritivo­

operacional, não se consegue visualizar, em seu pensamento, a estrutura desse 

tipo de organização. 

Serva procurou, a partir de pesquisas emplrrcas mostrar quais seriam as 

características das organizações substantivas (SERVA, 1993). Segundo Serva, as 

organizações substantivas possuem as seguintes caracterfsticas (SERVA, 1993, 

p.36-43): 
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1) são norteadas por princípios logicamente inter-relacionados: primazia da ação 

coletiva, respeito às diferenças individuais, busca de equilíbrio entre homem e 

organização, ação calcada em identidade de valores; 

2) são organizações nas quais há relações interpessoais intensas e fortes; 

3) nessas organizações, é constante e intensa a reflexão coletiva sobre o 

cotidiano da organização; 

4) as estruturas hierárquicas são ou extremamente flexíveis ou inexistentes; 

5) só se aceitam novos membros que se identifiquem com os valores e com a 

causa maior da organização; 

6) nessas organizações há livre circulação de informações, o que facilita o 

processo coletivo de tomar decisões; 

7) os indivíduos são remunerados conforme a atividade que executem e seu 

comprometimento com a organização (podem incluir trabalho voluntário); 

8) os horários de trabalho são flexíveis; 

9) o rendimento dos indivíduos é aferido coletivamente, em reuniões periódicas e 

há abertura para o diálogo e para a negociação; 

10) a organização expressa-se, em termos sociais, pelos valores que esposa 

11) são precários os mecanismos para avaliar sistematicamente a satisfação do 

usuário; 

12) a organização sempre busca na sociedade o respaldo para suas ações. 
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ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR E SUA(S) RACIONALlDADE(S) 

Dada a questão da racionalidade aqui exposta, que tipo de racionalidade impera 

nas organizações do Terceiro Setor? 

Para responder essa pergunta, considera-se a seguir o pensamento de alguns 

autores e, em seguida, discute-se o modelo dos três mundos (BILLlS, 1989). 

Segundo Reichard, a base de sustentação das organizações do Terceiro Setor 

depende de quatro variáveis: racionalidade instrumental, formalidade, 

solidariedade e tipos de troca com o mundo exterior (REICHARD apud SEIBEL e 

ANHEIER, 1990, p. 12). Dessa maneira, as organizações do Terceiro Setor 

tenderiam a caracterizar-se por baixos níveis de racionalidade instrumental e 

formalidade; e por altos níveis de solidariedade e troca direta com o seu público 

(SEIBEL e ANHEIER, 1990). Seguindo esse raciocínio, as organizações do 

Terceiro Setor se definiriam por um maior grau de autonomia em relação a essas 

variáveis do que as agências governamentais e as empresas comerciais. 

A diferença entre organizações do Terceiro Setor e os outros setores existe em 

termos relativos, não absolutos. As organizações do Terceiro Setor podem até ser 

menos racionais (do ponto de vista instrumental) e menos formalizadas; e pode 

acontecer, também, de enfatizarem mais aspectos de solidariedade e intercâmbio 

com seu público do que no caso das organizações dos outros setores (SEIBEL e 

ANHEIER, 1990). Isso não significa que elas sejam exclusivamente solidárias e 

abertas ao público, nem que, nelas, não haja espaço para a racionalidade 

instrumental e para a formalidade. 

Ainda na linha das diferenças com organizações de outros setores, Powell E3 

Friedkin afirmaram que, diferentemente de organizações do setor comercial, as 

organizações do Terceiro Setor tendem a ser loosely coupled systems (WEICK, 

1976) e, dessa forma, são caracterizadas por estruturas de múltiplos objetivos e 

por atender a um público heterogêneo (POWELL e FRIEDKIN, 1987). A 
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informalidade é ainda ressaltada como uma característica importante em algumas 

organizações não-lucrativas, principalmente em organizações comunitárias. A 

informalidade facilitaria a formação de redes informais que possibilitariam um 

acesso diferenciado a certas fontes de recursos (SEIBEL e ANHEIER, 1990). 

Por outro lado, a informalidade também poderia estar desvinculada da 

racionalidade instrumental. Citando o trabalho de Boorman, Sei bel e Anheier 

apontam que muitas vezes a informalidade nas relações entre organizações do 

Terceiro Setor está sustentada por um comportamento racionalmente 

instrumental, com vistas a maximizar resultados, e não sustentada por valores 

altruístas ou solidários (BOORMAN, apud SEI BEL e ANHEIER, 1990). 

Quanto à solidariedade e - de forma correlata, o altruísmo -, SEI BEL e ANHEIER 

fizeram um levantamento e concluíram que essa é menos aceita como variável 

independente na configuração das diferentes racionalidades das organizações do 

Terceiro Setor. 

"A pesquisa microeconômica sugere que a solidariedade e o 
altruísmo podem ser interpretados como elementos de 
maximização da utilidade individual" (SEI BEL e ANHEIER, 
1990, p. 13). 

Esse pode ser o caso, por exemplo, da atividade filantrópica de certos indivíduos e 

empresas. 

"Para ser claro, as recompensas o filantropo normalmente 
excedem os ganhos fiscais ou de status envolvidos, e 
conseqüentemente aqueles por vir. O altruísmo sobrevive 
como uma forte motivação filantrópica, mas está misturado a 
outros ganhos" (VAN TIL, 1990, p. 29). 

o MODELO DOS TRÊS MUNDOS DE PROVISÃO SOCIAL DE BILLlS 

Já comentamos as idéias do inglês David Billis sobre o Terceiro Setor, pelas 

quais, para se entender o Terceiro Setor, é importante considerar a esfera das 
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relações domésticas na análise dos setores da sociedade envolvidos com 

provisão social. E fizemos referência ao modelo de três mundos de provisão 

social, desenvolvido por Billis (BILLlS, 1993). 

Esse modelo de Billis se baseia na existência de três mundos diferentes na 

provisão social, que são (BILLlS, 1993): 

a) o mundo doméstico; 

b) o mundo associativo; e 

c) o mundo burocrático. 

Cada um desses mundos compreende organizações que são semelhantes porque 

partilham a mesma lógica, o mesmo tipo de racionalidade. 

Parece-me interessante aprofundar um pouco esse modelo de três mundos, 

justamente para tentar entender melhor as racionalidades das diferentes 

organizações do Terceiro Setor. A discussão que se desenvolve nesse item, 

exceto quando explicitamente indicado, baseia-se fortemente no capítulo "A 

Theory of the Voluntary Sector", do livro Organising Public and Voluntary Agencies 

(BILLlS, 1993, pp. 156-71). 

o MUNDO DOMÉSTICO 

No mundo doméstico, os problemas sociais são resolvidos por parentes, amigos e 

vizinhos, de maneira particular. Não há necessidade de qualquer tipo de arranjo 

contratual· entre as partes, para solucionar os problemas que o grupo decida 

enfrentar. 

Os laços que unem os dois lados - aquele que tem algo a demandar, ou um 

problema a resolver, o "solucionador" do problema ou provedor do que seja 

demandado - são laços sólidos, que se baseiam em qualidades individuais, tais 

como lealdade, afeição, amor, humanidade e outros. Pela ótica Weberiana, como 
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vimos, as ações sociais, no mundo doméstico, são motivadas pela afetividade e 

pela tradição (principalmente pelos valores que regem as estruturas familiares). 

O mundo doméstico, que não comporta estruturas rígicas, tampouco admite 

limites rígidos. 

O MUNDO ASSOCIATIVO 

O mundo associativo compreende grupos de pessoas que procuram diferenciar-se 

do resto da sociedade, de tal sorte que, juntos, consigam solucionar algum 

problema, ou seja, fazer alguma coisa; diz-se que as pessoas se associam 

voluntariamente e partilham um mesmo propósito ou objetivo. Suas ações são 

governadas por uma racionalidade ajustada por valores (racionalidade 

substantiva), o que faz com que, nesse caso, o conceito de afiliação seja 

importante, para manter a diferenciação do grupo em relação ao "mundo de fora". 

Os "estranhos" que cruzam os limites da organização têm de aderir aos propósitos 

da associação para - assim - tornarem-se membros dela. 

Mesmo a menor das associações cria um corpo dirigente e uma equipe 

administrativa (que até pode ser formada por funcionários remunerados), e que 

podem ter de, rapidamente, estabelecer uma identidade legal, uma vez que, ao se 

diferenciar do ambiente externo, a organização terá de criar um nome para ela 

mesma, se ela quiser negociar com seu ambiente, ou, pelo menos, se quiser 

manter excluídos os não-membros. 

A característica fundamental desse tipo de organização é que, mesmo que a 

organização tenha um corpo de dirigentes e uma equipe administrativa 

profissional, as atividades-fim da organização são desenvolvidas exclusivamente 

pelos membros e pelos voluntários "associados". 
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o MUNDO BUROCRÁTICO 

Billis define burocracia como "um sistema que congrega funcionários pagos, que 

se organizam de acordo com papéis hierarquicamente definidos" (BILLlS, 1993). 

As burocracias funcionam bem se observam certos valores operacionais, como 

racionalidade (aqui, do tipo instrumental), subordinação e autoridade. Os gestores 

burocráticos não são eleitos pelos subordinados, mas nomeados por pessoas com 

uma autoridade superior; a cadeia de comando é a pedra fundamental sobre a 

qual se assenta a organização burocrática. 

Para muitos dos autores que trataram do tema, o mundo burocrático é bastante 

homogêneo, o que não reflete adequadamente a complexidade das organizações 

burocráticas. Para sanar essa dificuldade, Billis estabeleceu uma divisão no 

mundo burocrático, e recortou dois grandes grupos: as burocracias 

governamentais e as burocracias privadas. 

Embora haja, nos dois grupos, muitas características comuns - diferenciações 

hierárquicas, racionalidade, autoridade e subordinação - essas características têm 

de raízes distintas. As burocracias governamentais têm sua força baseada em 

filosofias de legitimação da democracia representativa e no direito de captar 

receitas em um território político. As burocracias privadas (ou setor comercial) 

buscam a sua legitimação na teoria do mercado que vaticina que as firmas 

eficientes sobrevivem e obtêm lucros; esses lucros é que permitem que se gerem 

recursos para que o corpo de funcionários possa desempenhar os trabalhos de 

uma empresa. 

Há várias inter-relações entre os três mundos, que partilham, dentre outras, as 

seguintes características: 
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Ambigüidade 

A maior parte das atividades do Terceiro Setor é desenvolvida nas interseções dos 

três mundos, em "zonas de ambigüidade", que podem nos dizer bastante sobre a 

natureza das organizações do Terceiro Setor. 

Para Billis, existe ambigüidade porque sempre há alguma incerteza sobre o ponto 

em que os limites de uma categoria A se transformam nos limites da categoria B e, 

assim, formam-se marcos e fronteiras pouco definidos e ambíguos, que geram 

conflito e ansiedade. Na Figura 1, visualizam-se os mundos e suas interseções. 

Figura 1 - Os mundos burocrático, associativo e doméstico. 

BtlJOCrdCloJ 

OA: Ol)lJlnizaçóe< Ambi~",1S 
GO: Gmpus Desorgani:tados 

Grupos Desorganizados 

Esses grupos são o primeiro passo da transição entre o mundo doméstico e o 

mundo associativo. Os grupos desorganizados diferenciam-se do mundo 

associativo porque não têm identidade legal formalizada: as pessoas juntam-se 

informalmente, para resolver problemas sociais, seus ou de outros. 

Os grupos desorganizados fazem parte do mundo associativo, porque sempre 

tentam resolver algum problema social, vale dizer, sempre tentam atingir um 

determinado objetivo. 
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Embora os grupos desorganizados possam desempenhar papel significativo na 

assistência social, em sentido amplo, a falta de estruturas estáveis faz desses 

grupos os menos indicados para dar solução substancial de graves problemas 

sociais. 

Organizações Ambíguas 

As organizações ambíguas se situam entre os mundos associativo e burocrático. 

As associações, como já vimos, caracterizam-se por trabalhar diretamente para 

conseguir seus objetivos, trabalho esse que é feito pelos membros e/ou pelos 

voluntários associados, e a associação pode, sob algumas circunstâncias, 

contratar profissionais para a executarem esse trabalho. A associação não deixa 

de pertencer ao mundo associativo, nesse caso, porque esse corpo de 

funcionários serve apenas como auxiliar dos membros associados, para 

desenvolverem as atividades-fim da associação . São funcionários-suporte, que 

não são totalmente responsáveis pelas atividades operacionais. 

No caso de a associação contratar auxiliares, diz-se que ela está a meio caminho 

para passar a integrar-se ao mundo burocrático, embora, ainda, seja uma 

organização claramente incluída no mundo associativo. 

No caso de a associação querer ir além, e decida contratar empregados pagos 

para desenvolver suas atividades-fim, diz-se que a associação ingressou numa 

zona de ambigüidade no território burocrático - essa é a organização ambígua. 

Em termos gerais e para resumir, pode-se dizer que: 

a) quando as associações decidem migrar de formas "desorganizadas" para 

formas burocráticas, os papéis começam a diferenciar-se; criam-se categorias; 

e forma-se um status diferenciado dentro das organizaçÕes; 
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b) O traço predominante nas organizações ambíguas é a imprecisão das suas 

novas características, o que gera uma tensão permanente entre a formalidade 

do mundo burocrático e a informalidade dos mundos associativo e doméstico. 

PARA ENTENDER O MODELO DA NATUREZA DAS ORGANIZAÇÕES DO 
TERCEIRO SETOR 

Apresentados os três mundos e suas zonas de ambigüidade, pode-se afinal 

localizar aí o chamado Terceiro Setor e - mais importante - podem-se situar as 

formas que o constituem. 

A Figura 2 abaixo representa os três mundos e as zonas de ambigüidade, 

separadas as burocracias governamentais e privadas (o Terceiro Setor 

corresponde às áreas pintadas em cinza). 

Figura 2: O Terceiro Setor e Suas Organizações 
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Percebe-se, também, que a separação do mundo burocrático produziu três 

diferentes subzonas de organizações ambíguas, quais sejam: 

AOG: Associações de Orientação Governamental; 

AE: Associações Empreendedoras; 

AOL: Associações de Orientação Lucrativa. 

As zonas (AOG, AE e AOL) são mostradas em três tons de cinza, justamente para 

que se perceba que as fronteiras entre elas são mais fluidas, aqui, do que as 

fronteiras que se definem quando as organizações "migraram" do mundo 

associativo para o mundo burocrático. 

Para descobrir, apesar da fluidez das fronteiras, a que subzona pertence cada 

uma, é indispensável considerar as raízes de cada tipo de organização. 

Chamam-se "raízes", as fontes filosóficas e materiais de cada organização. Para 

conhecê-Ias é preciso avaliar a harmonia que tem de haver entre esaas fontes e, 

no caso de se detectarem desarmonias, para avaliar as possíveis conseqüências 

das desarmonias. 

Associações de Orientação Governamental 

Esse grupo (AOG) compreende aquele tipo de organização que têm as suas 

raízes filosóficas e materiais orientados pelo governo. Nesse caso, o governo 

representa a primeira e maior fonte de recursos da organização. Dessa forma, 

tanto os funcionários quanto os dirigentes da organização crêem que o governo é 

o principal sfakeholder da organização, uma vez que ela acaba desempenhando 

um papel que é - ou deveria ser - de responsabilidade do próprio governo. 

No Brasil, esse tipo de organização corresponde às Autarquias e suas formas 

derivadas (as Organizações Sociais e as Fundações Públicas) e outros tipos de 

organização em permanente dependência do governo. 

A ausência de uma forte raiz associativa em sua filosofia de ação faz com que a 

força e a sobrevivência destas associações dependam muito fortemente de sua 

burocracia, de seus valores e de sua agenda política. E, principalmente, de como 
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esse conjunto de elementos se encaixa na agenda das facções políticas que 

estejam no governo. 

Associações Orientadas pela Lucratividade 

Aqui a expressão lucratividade se refere às inspirações filosóficas desse tipo de 

organização, onde seus membros, empregados e dirigentes são orientados por 

valores, crenças e práticas que têm raízes no mercado. Dessa maneira, por se 

situar também no mundo privado, são majoritariamente dependentes das taxas 

que cobram pelos serviços que prestam. Os beneficiários das ações destas 

organizações podem escolher entre esse tipo de organização e organizações 

puramente do setor privado. 

Esse tipo de organização é, normalmente, objeto de investigação de autoridades, 

uma vez que, por muitas vezes, fica difícil discernir onde terminam suas atividades 

não-lucrativas e onde começam as suas atividades lucrativas. 

No caso brasileiro esse tipo de controle existe no caso da atribuição do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicos que, como mostrei no inicio desse trabalho, 

permite o requerimento de isenção da cota patronal. Com as mudanças recentes 

na Lei Orgânica da Assistência Social, muitas organizações têm enfrentado 

problemas para demonstrar que de fato não possuem fins lucrativos, o que tem 

gerado até alguns escândalos publicados em jornais (SOUZA, 2002a, 2002b, 

2002c). 

Vários tipos de organização se enquadram nessa categoria, tais como alguns 

hospitais (as Santas Casas e as Beneficências, por exemplo), muitos 

estabelecimentos de ensino (do fundamental ao ensino superior), grupos de 

previdência privada, certas assessorias e outros. 

Associações Empreendedoras 

Esse tipo de organização se encontra numa interseção entre diferentes mundos e 

sub-zonas. Mas pode-se dizer com certeza que, antes de qualquer coisa, pertence 

ao mundo associativo. Depois, fazem também parte do mundo burocrático (uma 
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vez que possui funcionários que executam atividades-fim). São normalmente 

sustentadas por taxas de filiação, doações, heranças e mesmo fundos próprios. 

Ao mesmo tempo, possuem fortes laços com o mundo burocrático (principalmente 

com as burocracias privadas) também. Seus trabalhos quase não são mais 

desenvolvidos por seus membros ou voluntários, ficando nas mãos de 

profissionais o trabalho específico da organização. 

No Brasil encontramos exemplos desse tipo de organização nas algumas 

Fundações Privadas, em muitas ONGS, principalmente. 

PONTOS POSITIVOS E PONTOS CRíTICOS DO MODELO DE BILLlS 

O modelo dos três mundos da provisão social apresenta alguns aspectos muito 

positivos para o entendimento do funcionamento das organizações do Terceiro 

Setor. 

Em primeiro lugar, ele entende o Terceiro Setor como um espaço plural, ou seja, 

que envolve vários tipos de organização, com suas lógicas peculiares e não como 

um tipo único como, por exemplo, fazem os pesquisadores do Johns Hopkins 

Compara tive Nonprofit Sector Project, que reduzem as organizações do Terceiro 

Setor a uma "camisa de força" teórica que pode ser muito funcional para arranjar 

dados estatísticos sobre o fenômeno, mas que pouco informa sobre as origens, as 

formas, as racionalidades e outros aspectos que constituem as organizações do 

setor. 

Um segundo ponto importante é que o modelo é extremamente didático para a 

compreensão das diversas formações do Terceiro Setor. 

Outro ponto positivo interessante do modelo de Billis é a idéia de zonas de 

ambigüidade que surgem na interpenetração dos mundos. Segundo Billis, estes 

subespaços de ambigüidade geram incertezas e submetem as pessoas a 
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ansiedades e dúvidas sobre as motivações de suas ações (afetividade, tradição, 

racionalidade substantiva e racionalidade instrumental). O que Billis poderia ter 

feito, e não fez, era tentar aprofundar melhor a questão da ambigüidade. Um 

caminho interessante para isto é entender o processo de "construção de sentido" 

(sensemaking) sustentado, entre outros autores, por WEICK (1995). 

A "construção de sentido" diz respeito " ... àquela realidade que é uma realização 

progressiva que surge dos esforços para criar ordem e fazer sentido daquilo que 

ocorre" (WEICK, 1993). Portanto, a realidade é construída pelos agentes sociais 

simultaneamente à própria ação dos mesmos (enactment). A ambigüidade para 

Weick cria "ocasiões para construção de sentido" (WEICK 1995, p. 91). Agora, a 

ambigüidade se refere a uma "corrente progressiva que comporta várias 

interpretações diferentes ao mesmo tempo".(WEICK, 1995, pp. 91-2). Uma das 

situações clássicas em que a ambigüidade que surge nas organizações é 

justamente na presença de valores e orientações diferentes (WEICK, 1995), como 

é o caso das zonas de ambigüidade que o modelo de Billis abarca. Nas 

interseções dos mundos racionalidades e emoções muito diferentes se colocam 

diante das organizações, o que torna difícil para o observador externo prever um 

padrão (tipologia) para as organizações ou agrupamentos humanos envolvidos, 

porque esse cada ator coletivo pode criar um padrão peculiar dependendo da 

ação que conduz naquela realidade (enactment). 

Dessa maneira, fica mais difícil para sustentar a posição de alguns autores que, 

como mostrei anteriormente, colocam, por exemplo, a racionalidade substantiva 

como a motivação predominante - em alguns casos única - das ações no Terceiro 

Setor, como se ele fosse composto, por exemplo, apenas de organizações 

substantivas. 

Agora, o modelo de Billis também tem pontos negativos. Dois pontos são mais 

evidentes. 



75 

o primeiro ponto crítico surge quando, ao observarmos a sua descrição do 

modelo, percebemos que o mesmo não prevê uma interseção direta entre o 

mundo doméstico e o mundo burocrático; há mundo associativo a separá-los. O 

mundo burocrático cria regras que interferem diretamente, por exemplo, na 

distribuição de papéis e na organização interna das famílias, como aponta a crítica 

feminista (CALÁS e SMIRCICH, 1999). Além disso, as organizações familiares 

trabalham diretamente na interseção destes mundos: é comum encontrar 

organizações dentro do Terceiro Setor que possuem membros de uma mesma 

família nos quadros diretivos, como é o caso de muitas Fundações ou institutos 

que são criados a partir de empresas familiares (por exemplo, Viviane Senna, 

diretora do instituto Ayrton Senna; Evelyn loschpe, diretora-presidente da 

Fundação loschpe). Ou mesmo, como no caso da história do Brasil, das esposas 

dos Presidentes da República assumirem a "área social" do governo, como na 

Legião Brasileira de Assistência ou até mesmo na presidência do Programa 

Comunidade Solidária. 

Um segundo ponto crítico é a caracterização da zona de ambigüidade entre o 

mundo doméstico e o mundo associativo: grupos desorganizados. Em artigo sobre 

o emprego da expressão "grupo informal" pela psicologia social, SPINK chama 

atenção para o fato de que, quando empregamos aleatoriamente, uma categoria 

para designar um fenômeno, nós podemos interferir no próprio fenômeno: 

"Enquanto nossa relação com o campo é meramente de 
observador, o 'não-enxergar' não atrapalha ninguém, a não 
ser o observador. Porém ao buscar uma relação mais ativa 
em relação ao objeto, seja de apoiador, interpretador ou 
assessor o quadro muda sensivelmente". (SPINK, 1988, p. 
101 ). 

Ora, é exatamente isso que BILLlS faz quando emprega o termo "grupo 

desorganizado". Esse termo deprecia essa formação humana: se ele é 

"desorganizado" ele está fora de ordem, não consegue exprimir qualquer tipo de 
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ação conseqüente; precisaria até de um interventor (consultor) que o ajudasse a 

ordenar-se, a organizar-se. 

Mas pode-se inverter a relação: quando alguém chama algo de desorganizado é 

porque não consegue entender a ordem existente naquele fenômeno. E isso é o 

que BILLlS fez naquela zona de ambigüidade, que de fato é de difícil apreensão. 

Portanto, talvez fosse melhor usar outras expressões. Como sugere SPINK, para 

tratar desse arranjo da comunidade "a linguagem está sendo gradualmente 

construída: na língua inglesa usa-se como termos como 'clusters', 'quase-groups', 

/oose/y coup/ed systems'. Nos nossos trabalhos na Tavistock ( ... ) começamos a 

usar a expressão 'agrupamentos' pela razão que o termo não carrega nenhuma 

definição a priori' (SPINK, 1988). 

TEORIAS SOBRE O SURGIMENTO E A EXISTÊNCIA DO TERCEIRO SETOR 

Depois de mostrarmos as origens do termo "Terceiro Setor', a existência e a 

abrangência de outros termos correlatos e, também, de mostrarmos algumas 

definições sobre "Terceiro Setor", vamos arrolar aqui algumas das teorias que 

explicam o surgimento e a existência de organizações não-lucrativas. 

Os debates sobre o surgimento do Terceiro Setor e porque ele existe são muito 

intensos na comunidade acadêmica anglo-saxã, principalmente na literatura 

econômica. Como salienta Evers, "o estudo do Terceiro Setor tem sido dominado, 

dentro de modelos de análise de inspiração americana, pelas teorias econômicas 

neoclássicas". (EVERS, 2000, p. 567). Não por outro motivo, as primeiras teorias 

específicas sobre Terceiro Setor nascem no campo da economia. 

Pretende-se mostrar, sinteticamente, algumas das teorias mais tradicionais que 

procuram demonstrar as razões de surgimento e existência de um setor sem fins 

lucrativos. Primeiro serão mostradas aquelas que procuram dar uma perspectiva 

econômica. Em seguida, serão apresentadas teorias que procuram entender o 

Terceiro Setor como algo inerente ao processo de transformação do Estado e do 
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capitalismo. Por fim, a abordagem que trata das origens sociais do Terceiro Setor 

será apresentada. 

As Teorias de Falha de Mercado, Falha de Governo, Falhas de Oferta e Falha 

de Contrato 

Em 1977, com o livro The Voluntary Nonprofit Sector, o economista Burton 

WEISBROD procurou mostrar a existência de organizações não-lucrativas a partir 

de modelos da economia clássica. Segundo o autor, o Terceiro Setor surge da 

existência de "falhas no mercado" (market failure) em satisfazer a demanda por 

bens públicos, ou seja, aqueles bens que seriam disponibilizados a todos, 

independentemente se pagos ou não. De acordo com o modelo clássico, essa 

"falha de mercado" cria condições para que o governo intervenha e ofereça estes 

bens públicos. Todavia, WEISBROD argumenta que nas democracias, onde há 

uma grande diversidade de opiniões sobre quais bens públicos devem ser 

produzidos e ofertados, somente a opinião do eleitor médio é considerada, 

fazendo com que existam nichos de demanda que continuam não sendo 

satisfeitos, agora por uma "falha de Estado" (government failure). Nestas 

condições, as pessoas procuram (ou formam) organizações não-lucrativas que 

produzem e ofertam serviços públicos que não podem ser assegurados nem pelo 

mercado, nem pelo governo (WEISBROD, 1977). 

Se, por um lado, as teorias de Falha de Mercado e Falha de Governo têm a sua 

atenção voltada para a questão da demanda não satisfeita por bens públicos, uma 

outra teoria de origem neoclássica dá atenção àquilo que se convencionou chamar 

de Falha de Oferta (Supply Failure) ou mesmo Falha Voluntária (voluntary failure) 

(JAMES, 1987). Tomando como necessária, mas não suficiente, a idéia de que 

existe uma demanda não por bens públicos, a teoria da Falha de Oferta diz que 

uma segunda condição é necessária para que·· surjam organizações sem fins 

lucrativos: a existência de "empreendedores sociais" (JAMES, 1987), ou seja, de 

indivíduos que sejam incentivados a criar organizações sem fins lucrativos para 
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atender a tais demandas. Indivíduos com esse tipo de incentivo não surgem 

aleatoriamente, mas sim a partir de certas circunstâncias particulares. Por 

exemplo, em lugares onde mais de uma religião exerce influência, são criadas 

condições para uma "competição religiosa" por novos seguidores. Essa 

competição por novos fiéis faz com que congregações, por exemplo, criem bens e 

serviços tais como provisão de educação, asistência social e assistência médica 

(JAMES,1987). 

Outra teoria que procura explicar o surgimento de organizações sem fins lucrativos 

sob um ponto de vista econômico é a chamada Teoria da Falha de Contrato 

(Contract Failure) ou Teoria da Confiança (Trust Theory) (HANSMANN, 1987; 

ROSE-ACKERMAN, 1997). Usando elementos da Teoria de Custos de Transação 

(WILLlAMSON, 1975) em Economia, parte-se da perspectiva que de em diversos 

mercados há assimetria de informações, ou seja, que os consumidores nem 

sempre possuem a disposição todas as informações necessárias para julgar a 

qualidade dos produtos e serviços que podem adquirir, o que gera uma "Falha de 

Contrato" ou uma falta de confiança nos consumidores destes produtos. Nestes 

casos, os consumidores procuram alternativas de qualidade confiáveis para 

adquirir estes produtos. Uma das alternativas confiáveis para a obtenção destes 

produtos seria o setor não-lucrativo, já que ele é endemicamente "não-distributivo", 

ou seja, ele não distribui lucros para acionistas, o que pode ser compreendido pelo 

público como um sinal de confiança, uma vez que aqueles que se envolvem em 

organizações sem fins lucrativos são menos propensos a querer ganhar somente 

dinheiro com suas atividades (HANSMANN, 1980, 1987). 

Teoria da Cooperação entre Estado e Terceiro Setor 

As teorias econômicas mostradas anteriormente partem de uma premissa básica: 

que a existência do Terceiro Setor depende, entre outras coisas, da ausência (ou 

ineficiência) de um Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) em termos 

econômicos. Ou seja, mercados e governos bem operantes podem suprir a 
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existência de um setor sem fins lucrativos. Por outro lado, há um conjunto de 

teorias que partem de que a existência do Terceiro Setor é de alguma forma 

residual a existência do Estado, ou que o Terceiro Setor é um elemento 

complementar na regulação da ordem capitalista. 

A literatura em geral sobre Welfare State dá pouca atenção a questão do Terceiro 

Setor (SALAMON e ANHEIER, 1998). Quando muito, o setor não lucrativo é 

tratado como um conjunto de instituições pré-modernas de bem-estar social que, 

da mesma forma que as famílias, a Igreja e outras formas de caridade, perderam 

sua função assistencial primordial com o desenvolvimento do capitalismo 

(ampliação do mercado e intervenção do estado em assuntos sociais e 

econômicos) (FLORA e HEIDENHEIMER, 1981). Com o desenvolvimento do 

capitalismo, as instituições sociais mais arcaicas não conseguiriam dar conta da 

provisão social requerida; isto faz com que se desenvolva automaticamente um 

tipo de estado que cuida desse tipo de provisão (OFFE, 1984). Por esse motivo, 

segundo Robert TITMUS, algumas sociedades - como a norte-americana - não 

teriam desenvolvido mais que um "Welfare State residual", uma vez que 

mantiveram muito da sua provisão social sob formas institucionais arcaicas 

(TITMUS,1974). 

Se as teorias mais clássicas sobre o Welfare State tendem a tratar o chamado 

Terceiro Setor de maneira residual, ou como instituições arcaicas que perderam o 

sentido com o capitalismo, mais recentemente esse panorama tem mudado. 

T alvezaté mesmo porque o Estado de Bem-Estar Social também passou por uma 

crise e parece não atender mais as necessidades de bens públicos, muitos 

pesquisadores passaram a incluir olhar para o Terceiro Setor de maneira a 

enxergá-lo como um conjunto de instituições que se colocam par a par com o 

mercado e com o Estado na produção de bens e serviços. 

Uma primeira visão sob essa perspectiva é a de SALAMON (1987). Segundo o 

autor, tanto as visões economicistas quanto dos defensores do Welfare State 
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sobre o relacionamento entre Estado e setor sem fins lucrativos parte de um 

paradigma de conflito (SALAMON, 1987). Em outras palavras, os diversos autores 

somente conseguem perceber espaços de conflito e competição entre os setores 

estatal e sem fins lucrativos. Os estudos de SALAMON sugerem, por outro lado, 

que simultaneamente às esferas conflituosas, são desenvolvidas forças de 

parceria e interdependência entre o setor estatal e Terceiro Setor. Aliás, 

interdependência seria mais comum do que o próprio conflito. 

Normalmente, as organizações do Terceiro Setor são mais ágeis do que o 

governo na atuação no campo social, uma vez que possuem um potencial de 

mobilização política que faz com que elas funcionem como um estímulo à ação do 

Estado e, simultaneamente, se fazem incluir no processo de provisão de bens e 

serviços. Por outro lado, as organizações do Terceiro Setor têm limitações 

inerentes na sua capacidade de atender as demandas por bens públicos -

voluntary failure ou "falha do setor não-lucrativo" -, principalmente no que diz 

respeito à geração dos recursos que sustentam suas atividades e, em muitos 

casos, devido a formas paternalistas de gestão que têm dificuldades para 

empreender políticas sociais mais abrangentes (SALAMON, 1995). Por esse 

motivo, segundo Salamon, criam-se potencialidades de cooperação entre Terceiro 

Setor e Estado para resolver determinados problemas sociais. Essas 

possibilidades de cooperação dependeriam de diversas razões, em especial de 

natureza ideológica: por pressões de natureza política, o Estado deixa de intervir 

diretamente no suprimento de determinado bem público, outorgando a provisão 

dos mesmos às organizações do Terceiro Setor; ou mesmo, em alguns casos, o 

Estado entende que haveria maior legitimidade de suas ações se elas fossem 

desenvolvidas por organizações que tivessem a legitimidade pol ítica para tanto. 

A teoria da cooperação Estado-Terceiro Setor,portanto, faz acreditar que, 

diferentemente do que se tinha em mente nos ensinamentos econômicos, ou 

mesmo na visão mais tradicional sobre Welfare State, quanto maior for o campo 

de atuação do Estado, maior será a possibilidade do desenvolvimento de um 
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Terceiro Setor (SALAMON e ANHEIER, 1998), com o Estado funcionando como o 

maior financiador de suas atividades. 

o Desenvolvimento do Terceiro Setor sob a ótica da literatura sobre ONGs 

Como foi mostrado anteriormente, o mundo das ONGs possui um corpo teórico 

distinto da literatura geral sobre o setor não-lucrativo. É de se esperar, portanto 

que a literatura desse campo tenha desenvolvido elementos próprios que 

expliquem o surgimento das organizações não-governamentais nos países do Sul. 

As teorias do mundo das organizações não-governamentais procura sempre 

ressaltar que, em condições de luta pelo desenvolvimento econômico e social, as 

ONGs surgem no meio de populações pobres como elementos que articulam 

necessidades (renda, direitos e serviços) e oportunidades (contatos e recursos 

sub-utilizados). Por exemplo, Annis afirma que as organizações não­

governamentais têm aparecido nas sociedades em formações que se estruturam 

além das "formas tradicionais de parentesco, tribalismo, etnia, linguagem, 

comunidade e vizinhança" (ANNIS, 1987, p. 130). Essas organizações surgem 

como resultado da ação de financiadores externos, de uma melhoria das formas 

de comunicação, do contato com novas idéias e movimentos e, de forma muito 

clara, com o desenvolvimento de democracias políticas que criam um maior 

espaço de desenvolvimento destas organizações. 

Uma teoria mais geral sobre o crescimento das ONGs no Terceiro Mundo parte de 

Korten, que defende a teoria das gerações e estratégias das ONGs (Korten, 

1991). Essa teoria descreve um padrão evolucionário no processo de gestão de 

uma ONG; em cada fase (geração) de seu desenvolvimento, a organização adota 

uma estratégia diferente. Na "primeira geração" as estratégias das ONGs é focar 

sua. ação primariamente em assistê'ncia e na provisão de serviços de caráter 

social. Quando passa para a "segunda geração~', a ONG procura desenvolver 

estratégias de desenvolvimento local auto-sustentadas. Quando atinge a "terceira 

geração", a ONG passa a articular estratégias que envolvam o desenvolvimento 
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de sistemas sustentáveis, ou seja, estratégias que procurem influenciar políticas 

públicas que permitam o sucesso de projetos implementados em nível mais 

localizado: por exemplo, uma ONG pode promover assentamentos de 

trabalhadores sem terra que provoque mudanças na política de financiamento 

para pequenos agricultores. A quarta geração de Korten é mais do que uma 

estratégia: é uma "profissão de fé" para ONGs, que se transformam em 

organizações de sustentação de causas, que não são movidas por estruturas ou 

orçamentos, mas por idealismo, por uma visão de um mundo melhor (KORTEN, 

1991 ). 

A teoria das gerações e estratégias das ONGs, em que pese a visão 

extremamente romântica da quarta geração, dá pistas interessantes sobre o ciclo 

de vida de organizações não-governamentais. Contudo, é difícil sustentar esse 

como um modelo geral para ONGs, uma vez que muitas ONGs já aparecem 

"pulando etapas", passando diretamente para a terceira geração ou quarta 

geração, sem passar pelas gerações anteriores. Outra crítica que se pode fazer, 

uma organização pode ter estratégias combinadas, ou seja, em que elementos (ou 

a totalidade) de uma estratégia são incorporados por organizações que se 

encontram em estágios que podem variar de uma geração e de outra. Ainda sobre 

a teoria das gerações, ao procurar atribuir uma trajetória "comum" para as 

organizações não-governamentais, Korten criou uma categoria atemporal e 

desterritorializada, que não leva em consideração as particularidades de diferentes 

contextos. 

Autores ligados às questões de desenvolvimento e ONGs defendem que se deve 

levar em consideração as diferenças locais para compreender as dinâmicas das 

ONGs em cada país. "Todas as ONGs operam em dentro de uma matriz 

consensual. que deriva de circunstâncias históricas e locais específicas que 

mudam com o tempo (CARROL, 1992, p. 38). Seguindo a essa linha de raciocínio, 

vários autores descrevem a emergência das ONGs como resultado das condições 
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específicas dos contextos regionais, sem contudo constituírem um corpo teórico 

interligado. 

Na América Latina as ONGs surgiram e se desenvolveram a partir de uma série 

de influências, sendo que as mais importantes foram: a ação da Igreja Católica e 

das comunidades eclesiais de base, inspiradas pela Teologia da Libertação; a 

influência das idéias de Paulo Freire sobre educação e conscientização; ações de 

desenvolvimento comunitário nos centros urbanos; e, a luta pela reforma agrária 

(BEBBINGTON e THIELE, 1993; LANDIM, 1987, 1993; LEHMANN, 1990). 

Na Ásia, mais especificamente no subcontinente indiano, as ONGs surgem já no 

século XIX a partir das influências de missionários cristãos; no período pós­

independência, muitas ONGs foram surgindo a partir das idéias de Ghandi e pela 

constituição de uma classe média de tendências reformistas na sociedade indiana 

(SEN, S., 1992). Em contraste com as características mais pluralistas da 

sociedade indiana, na China as ONGs passam a funcionar concomitantemente às 

reformas promovidas por Deng Xiao Ping no final dos anos 70. O governo chinês 

permitia o surgimento de ONGs e mesmo o trabalho de algumas ONGs 

internacionais - Save the Children, por exemplo - para que essas organizações 

pudessem dar conta dos problemas do modelo chinês de desenvolvimento; 

simultaneamente, o governo empreendia ações de controle e cooptação para 

impedir que essas organizações fomentassem um questionamento ao status quo, 

o que gerou uma forma corporativista de desenvolvimento de organizações não­

governamentais (WHITING, 1991). 

Outra teoria que procura explicar o surgimento e o desenvolvimento de ONGs no 

Terceiro Mundo é a perspectiva estufa (ANHEIER, 1987). "O encorajamento de 

esforços privados e voluntários, a confiança em iniciativas locais ao invés de 

intervenções planejadas e a criação de iniciativas para a utilização de 

conhecimento local - ao invés de tecnologia ocidental e seus modelos de 

organização racional - caracterizam o que veio a ser chamado de perspectiva 
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'estufa"'. (ANHEIER, 1987, p. 417). Pela perspectiva estufa, investidores 

internacionais criam mecanismos de fomento para a criação de ONGs que 

trabalham diretamente com o desenvolvimento. Trata-se, portanto, de uma 

perspectiva que privilegia o papel indutor dos investidores internacionais na 

criação de ONGs, que apresentariam uma performance melhor que os governos 

em questões de desenvolvimento. Analisando o contexto africano, Anheier 

comparou a performance do governo com a de organizações não-governamentais 

e mostrou as seguintes vantagens das ONGs: no nível social, as ONGs são 

melhores porque conseguem tratar os beneficiários de maneira eqüitativa 

(governos africanos são, na maior parte dos casos, controlados por etnias que 

segregam outras); no nível econômico possuem uma performance mais eficiente; 

no nível político, as ONGs são independentes dos governos e desenvolvem uma 

agenda própria, livre de ações de governos ilegítimos; no nível cultural 

apresentam ações mais sensíveis e apropriadas (ANHEIER, 1990). Corroborando 

essa linha de raciocínio, Cernea, em estudo patrocinado pelo Banco Mundial, 

argumenta que ONGs são mais eficientes do que os governos porque: atingem 

diretamente os pobres, operam com um custo menor, promovem a participação 

local e são inovadoras e mais adaptáveis às condições locais (CERNEA, 1988). 

Assim sendo, é interessante encorajar a criação de ONGs que são mais eficazes 

nas questões de desenvolvimento do que outros formatos organizacionais (em 

especial o Estado). 

o problema com essa abordagem é que a sua premissa não é unânime. Muitos 

autores fizeram críticas a essa premissa, afirmando que não há um conjunto de 

evidências empíricas sobre a maior eficácia e eficiência de ONGs em situações de 

desenvolvimento (TENDLER, 1982; MCGREGOR, 1989; HASHEMI, 1989; 

ARRELANO-LOPEZ e PETRAS, 1994; HANLON, 1991; SANYAL, 1991; 

HANTON, 1991; de WAAL e OMAAR, 1993; PNUD, 1993). 

Uma das primeiras críticas formuladas ao papel das ONGs em processos de 

desenvolvimento foi feita por Tendler em relatório para a agência de 
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desenvolvimento americana USAIO. (TENOLER, 1982). Nesse relatório a autora 

mostrou os seguintes fatos: ONGs quase sempre tem um processo decisório do 

tipo "top down", ou seja, as diretrizes são impostas de baixo para cima, com pouco 

envolvimento do pessoal que lida diretamente com as comunidades; os habitantes 

das comunidades abrangidas pelos projetos raramente são consultados no 

processo de elaboração dos projetos; elites locais podem influenciar ou controlar 

programas propostos pelas ONGs; e, por fim, ONGs normalmente preferem usar 

técnicas bem conhecidas e apenas raramente inovam (TENOLER, 1982). 

Outras críticas destacam o papel de ONGs mais como "corretores" de recursos ao 

invés de agentes de mudança social (MCGREGOR, 1989; HASHEMI, 1989). As 

ONGs também são acusadas como paliativos que se contrapõem a reais 

mudanças estruturais (ARRELANO-LOPEZ e PETRAS, 1994). Também são 

criticadas porque podem esposar os interesses de governos, financiadores e 

outras ONGs. Além disto, ONGs apresentam limitações no seu trabalho 

assistencial (Waal e Omaar, 1993) e problemas de sustentabilidade e impacto 

(PNUO, 1993). 

Terceiro Setor como Facilitador do Desenvolvimento do Capitalismo 

Para outros autores, as organizações do Terceiro Setor são criadas pela própria 

dinâmica do capitalismo para ajudá-lo a se fortalecer e se expandir. (ABZUG e 

WEBB, 1996). 

As .autoras entendem capitalismo como "firmas que operam em uma economia 

mista, na qual uma parte significante significativa da atividade econômica ocorre 

em organizações governamentais ( ... ) as novas firmas operam em um tipo de 

competição 'trabalhável', diferente da competição pura e perfeita que é defendida 

em alguns discursos intelectuais". (ABZUG e WEBB,1996, p. 157). 
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ABZUG e WEBB exploraram comparativamente o papel das organizações não­

lucrativas que emergiram no surgimento do capitalismo nos EUA (séc. XVIII e XIX) 

e no Período pós-comunista da Polônia (anos 90). Essas sociedades são tomadas 

como exemplos de transição de um modelo econômico anterior para o capitalismo, 

e partindo da análise destas sociedades, as autoras mostram que as organizações 

do Terceiro Setor podem assumir um papel que não é descrito na literatura em 

geral: o de facilitadores para a criação de empreendimentos com fins lucrativos. 

Como facilitadoras, as organizações do Terceiro Setor desempenharam dois tipos 

de papéis. Primeiro elas agem como "faxineiras" (mop up) dos problemas que são 

criados quando empresas são privatizadas, uma vez que prestam assistência 

àquelas pessoas que ficaram desempregadas ou foram afetadas negativamente 

pela privatização. Segundo, elas agem como "babás" (nursemaids) que promovem 

o fomento e o desenvolvimento de empreendimentos lucrativos. (ABZUG e WEBB, 

1996). 

As autoras mostram que as estruturas de mercado são beneficiárias da ação das 

organizações do Terceiro Setor, o que mostra que há, portanto, uma cooperação 

entre os setores. 

Mas essa é uma cooperação que reflete uma formação ideológica. Nos EUA as 

"elites fundaram organizações não-lucrativas para manter um status diferenciado 

(organizações culturais) e para a provisão de assistência social (organizações de 

caridade). Uma motivação possível para a criação de organizações não-lucrativas 

era combater problemas criados nas áreas urbanas durante o processo de 

industrialização desse país" (ABZUG e WEBB, 1996, p.162). 

Nas primeiras décadas do século 20, as grandes corporações americanas 

passaram a criar organizações não-lucrativas como resposta à crescente atração 

do movimento socialista (HALL, 1987). O presidente Herbert Hoover durante os 

primeiros anos da recessão dos anos 30 foi um grande incentivador da criação de 
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cooperativas, que funcionariam como uma alternativa privada ao socialismo 

(HALL, 1987). Aqui, portanto, fica claro o papel de "faxineiras" que essas 

organizações tinham: "limpar a sujeira" das organizações capitalistas (ABZUG e 

WEBB, 1996). 

Mais recentemente, há a questão da responsabilidade social das empresas. As 

grandes corporações usam as suas fundações para aliviar os problemas criados 

pelas atividades comerciais enquanto que, simultaneamente, procuram fazer 

ações filantrópicas que minimizem os custos das doações e maximizem a boa 

imagem das empresas (ABZUG e WEBB, 1994, HIMMELSTEIN, 1997). 

Voltaremos a analisar esse processo, quando cuidarmos do caso do Brasil. 

Ainda sobre o movimento de responsabilidade social das empresas, crer que as 

mesmas promovem ações filantrópicas para melhorar suas imagens é 

compreender apenas uma parte do processo. Dar auxílio aos trabalhadores 

desempregados ou mesmo promover atividades comunitárias, embora seja 

positivo para a corporação em termos de imagem, também adiciona uma outra 

dimensão à responsabilidade social das empresas, que, por sua vez, é 

extremamente necessária na transição entre uma economia controlada pelo 

Estado (quer no modelo socialista, quer no modelo de Welfare State dos países 

ocidentais) e uma economia dirigida pelo mercado. 

"Organizações empresariais podem desenvolver fundações 
não lucrativas para que se somem à legitimação de uma 
ordem social que depende de soluções privadas para 
problemas públicos e privados. A motivação dos executivos 
para manter programas filantrópicos não é clara; o que é 
claro é que ações sociais perenes têm efeitos sobre a 
sociedade que pode 'limpar' (mop up) as externai idades ou 
prestar assistência (nursemaid) às formações corporativas à 
medida que se espalham" (ABZUG e WEBB, 1996, p. 163-4). 

Há interconectividade também entre corporações e Terceiro Setor, principalmente 

no caso em que as empresas procuram legitimar o capital fora da esfera do 
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mercado, o que elas têm de fazer, normalmente, nos períodos de crises no 

capitalismo. Nesses períodos de crise, é preciso modificar os arranjos setoriais e 

institucionais existentes, dado que qualquer nova ordem implica novas relações 

sociais (O'CONNOR, 1973). "Quando o poder passa do Estado para o setor 

privado ou vice-versa, o setor não-lucrativo está em posição para ajudar a 

abrandar a transição" (ABZUG e WEBB, 1996, p. 164). 

Em resumo, organizações do Terceiro Setor assumem papéis importantes em 

soCiedades que estejam em transição para uma nova ordem capitalista. Por um 

lado, porque funcionam como "faxineiras", ao prestar assistências às pessoas que 

ficaram desempregadas ou que são desamparadas nos períodos de mudanças do 

capitalismo; por outro lado, porque podem funcionar como "babás" e, assim, 

podem facilitar o desenvolvimento e o crescimento de organizações lucrativas 

mais tradicionais, além de criar condições mais favoráveis à legitimação da ordem 

capitalista. 

Essa teoria do relacionamento entre o desenvolvimento do capitalismo e o 

surgimento de organizações do Terceiro Setor, desenvolvida por Abzug e Webb, 

pode fornecer importantes subsídios para entender como o "Terceiro Setor" se 

desenvolve nas sociedades contemporâneas. 

Apesar disso, essa teoria tem, pelo menos, dois limites. Primeiro: ao fazerem o 

surgimento das organizações não-lucrativas depender quase integralmente da 

dinâmica do capitalismo, as autoras ABZUG e WEBB "reificam" o capitalismo e, 

assim, são como que forçadas a ignorar que o capitalismo é um sistema que 

depende - também ele - e muito, das dinâmicas dos atores sociais (normalmente 

institucionalizados como classes sociais). Segundo: a teoria ignora, também, que 

o fenômeno das organizações não-lucrativas não é exclusivo do capitalismo; tem 

sido observado desde a Idade Média. Dentre outros exemplos, há as ordens 

laicas, criadas como formas organizadas de ajuda-mútua e estudadas pelo 

pensador anarquista Kropotkin, que surgiram nos primórdios da humanidade e que 
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atingem o seu apogeu nas cidades-Estado livres da era medieval (KROPOTKIN, 

1939); e foram observadas também nos chamados regimes comunistas, como 

mostram Hann e Dunn, que analisaram grupos esportivos na Polônia (HANN e 

DUNN, 1996). 

Teoria das Origens Sociais do Terceiro Setor 

Afinal, já parece bastante evidente que, para compreender satisfatoriamente o 

surgimento e o desenvolvimento do Terceiro Setor, seria preciso buscar uma 

teoria que explicitamente visasse a conhecer, entender e explicar o modo como as 

dinâmicas sociais criam e formatam o Terceiro Setor, em diferentes contextos 

sociais. 

A primeira tentativa dirigida a esse objetivo foi apresentada em 1996, durante a 

segunda conferência da International Society for Third Sector Research (ISTR), na 

cidade do México, por Lester Salamon e Helmut Anheier: a chamada Teoria das 

Origens Sociais (SALAMON e ANHEIER, 1998). 

Segundo os autores, o tipo de envolvimento que o setor não lucrativo possui com 

o mercado e com o Estado depende do desenvolvimento histórico das sociedades. 

"Organizações não-lucrativas não são apenas provedoras de 
serviços e bens públicos, mas fatores importantes de 
coordenação política e social ( ... ) elas são firmemente 
incrustadas nas estruturas econômicas e sociais dominantes" 
(SALAMON e ANHEIER, 1998, p. 227). 

Os autores, assim, propõem que, para descrever e explicar as diversas formas 

que o Terceiro Setor assume nos diferentes países, a pesquisa parta da análise 

das origens sociais do Terceiro Setor, em cada caso. 

Como arcabouço teórico, baseiam-se na obra de Barrington Moore Jr, que 

procurou traçar as origens sociais do fascismo e da democracia em alguns países 

I 
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(1983), e na obra de Esping-Andersen quem no início dos anos 90, publicou um 

trabalho muito importante sobre as origens do moderno Welfare State(ESPING­

ANDERSEN, 1991). 

Em resumo, o que SALAMON e ANHEIER procuram demonstrar é que o Terceiro 

Setor não nasce, em todos os lugares, a partir de qualquer elemento 'central', que 

seja superior e que transcenda todas as características e fatores sociais 

circunstanciais, em cada caso. E que, portanto, se deve considerar, sempre, na 

análise, todo um conjunto de circunstâncias sociais mais complexas, que fazem 

com que o surgimento e o desenvolvimento do Terceiro Setor assuma traços 

diferenciados em cada uma das diferentes sociedades. 

É o mesmo que reconhecer que, no processo de surgimento e de 

desenvolvimento do Terceiro Setor estão envolvidas, dentre outras, as inter­

relações de classe e todas as instituições sociais - inclusive, claro, todas as 

questões de poder e, mesmo, as que extrapolem o o nível nacional, como, por 

exemplo, no caso de, num determinado caso estudado, incidirem relações de 

dependência entre nações (neocolonialismo) (SALAMON e ANHEIER, 1998). 

Salamon e Anheier identificaram quatro tipos de desenvolvimento do "Terceiro 

Setor", considerando as muitas diferentes maneiras pelas quais as sociedades 

promoveram seus específicos arranjos de classe e suas instituições específicas. 

Nos itens seguintes, desenvolve-se esse modelo teórico, em que há 

"quatro regimes distintos de Terceiro Setor, cada um deles 
caracterizado não somente por um papel particular do 
Estado, mas também por uma posição particular do Terceiro 
Setor, e, mais importante, cada um também refletindo uma 
constelação particular de forças s()ciais" (SALAMON e 
ANHEIER, 1998, p. 228). 
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Modelo Liberal 

No modelo liberal, o pequeno volume de gastos sociais do Estado está associado 

à existência de um Terceiro Setor relativamente grande. Esse tipo de regime é 

mais comum em sociedades nas quais a classe média é uma força ascendente; e 

em que nunca existiram (ou sempre foram marginais) as elites rurais e os 

movimentos operários. Nessas sociedades, o Terceiro Setor assume o tipo liberal, 

como nos Estados Unidos e na Austrália (SALAMON, SOKOLOWSKI e ANHEIER, 

2000) e se observa 

"( ... ) uma significante hostilidade política e ideológica à 
ampliação de mecanismos de proteção social estatais e, ao 
invés disto, a uma preferência decidida por ações de caráter 
voluntário. O resultado é um nível relativamente limitado de 
gastos sociais do governo e um setor não-lucrativo de 
tamanho considerável" (SALAMON e ANHEIER, 1998, p. 
229). 

Modelo Social-Democrata 

O modelo social-democrata ocorre em sociedades onde exista um Estado que 

investe bastante em serviços sociais e também provê uma variedade muito grande 

de serviços públicos. Nessas circunstâncias, fica muito reduzido o espaço para a 

atuação do setor não-lucrativo na provisão de serviços e bens públicos. Nesse tipo 

de regime, os movimentos operários puderam exercer um poder político mais 

efetivo, mesmo que em aliança com outras forças sociais. O resultado é um 

Terceiro Setor limitado em termos de provisão de serviços o que, porém, não 

significa que, no todo, o Terceiro Setor tenha de, nesses casos, ser pequeno ou 

desimportante. 

"Ao contrário, dadas as batalhas políticas em torno da 
questão da extensão da provisão estatal de serviços 
públicos, nós podemos esperar organizações não-lucrativas 
que sejam mais ativas ainda nesse tipo de sociedade, mas 
com um papel diferente ( ... ) como veículos de expressão de 
interesses políticos, sociais e até mesmo recreativos" 
(SALAMON e ANHEIER, 1998, p. 229). 
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Nessas circunstâncias sociais, portanto, as organizações do Terceiro Setor são 

mais "politizadas" e voltadas para a defesa de direitos difusos. Segundo os 

pesquisadores, a Finlândia e a Áustria são países que apresentam um Terceiro 

Setor do tipo social-democrata (SALAMON, SOKOLOWSKI e ANHEIER, 2000). 

Modelo Corporativista 

No modelo corporativista, o Estado é forçado ou induzido a funcionar lado-a-Iado 

com organizações do setor não-lucrativo. As organizações não-lucrativas 

füncionam como alguns dos mecanismos "pré-modernos", deliberadamente 

preservados pelo Estado para operar em dois níveis: por um lado, para criar uma 

aliança com certas elites sociais que mantêm essas organizações não-lucrativas; 

por outro lado, para poder antecipar demandas mais radicais por mais extensa 

provisão de serviços sociais (SALAMON e ANHEIER, 1998). O Estado, então, 

financia as atividades de organizações do Terceiro Setor que, por sua vez, 

assumem traços mais conservadores, não contestador da ordem social. França, 

Alemanha e Holanda seriam, para os proponentes da Teoria das Origens Sociais, 

países cujo Terceiro Setor é do tipo Corporativista (SALAMON, SOKOLOWSKI e 

ANHEIER, 2000). 

Modelo Estatista 

O quarto modelo de regime de Terceiro Setor da Teoria das Origens Sociais é o 

modelo estatista. Nesse modelo, o Estado mantém um controle muito grande 

sobre a formulação de políticas sociais, mas não como instrumento de interação 

com os movimentos operários - como no regime social-democrata - mas, sim, 

como modo de exercer o poder em benefício do próprio Estado ou em benefício 

de elites econômicas. Aqui, o Estado gasta muito pouco para prover serviços 

sociais. Esse pequeno gasto do governo, contudo, não implica que haja um 

Terceiro Setor muito ativo - como no regime liberal. Antes, sim, o oposto disso, e 

o que se observa é um Terceiro Setor muito restrito (Salamon e Anheier, 1998). 

Na América Latina, para aqueles autores, prevalece o regime estatista (Brasil, 

México e Argentina) e no Japão (SALAMON, SOKOLOWSKI e ANHEIER, 2000). 
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A Teoria das Origens Sociais do Terceiro Setor permite que se especule também 

sobre os modos como são financiadas as atividades do Terceiro Setor. 

Nos regimes liberal e social-democrata, a maior parte das atividades do Terceiro 

Setor serão financiadas por contribuições particulares. Isso ocorre porque nos dois 

regimes 

"o governo e os fundos privados são compreendidos como 
mecanismos alternativos para o atendimento de demandas 
públicas, o que faz com que o setor não-lucrativo seja 
financiado, no geral, essencialmente por fundos privados" 
(SALAMON e ANHEIER, 1998, p. 230). 

No modelo corporativista, em que governo e Terceiro Setor cooperam, são mais 

importantes os fundos governamentais, para financiar as atividades do Terceiro 

Setor. No modelo estatista, nem a filantropia privada e nem os fundos estatais são 

grandes financiadores das atividades do Terceiro Setor que, nesse caso, depende 

de taxas e de contribuições pagas pelos próprios usuários dos serviços prestados 

pelas organizações não-lucrativas. 

A Teoria das Origens Sociais do Terceiro Setor parece ser, de fato, a mais 

adequada, dentre todas que se discutiram nessa tese, para entender e explicar o o 

crescimento e a expansão do Terceiro Setor no Brasil. 

A Teoria das Origens Sociais do Terceiro Setor - vale dizer, a abordagem que 

considera as origens sociais do fenômeno que estamos estudando - parece-nos 

mais interessante, justamente porque (1) permite que se descrevam também os 

jogos de poder entre os agentes sociais; e (2) não impede que a reflexão vá além 

da questão microeconômica e vá além dos problemas de cooperação entre Estado 

e setor não lucrativo, 'explicações' que, afinal, pouco explicam quanto aos jogos 

de poder entre os diversos atores sociais. 



Não se deve deixar de observar, contudo, que essa teoria - tão adequada sob a 

perspectiva do quanto parece poder render - acaba limitada, no trabalho original 

dos seus autores, pelo ponto de partida que adotam lá. 

Ao invés de investigar para encontrar as causas pelas quais o país A ou país B 

"encaixa-se" no regime X ou no regime Y, considerada todas as características de 

cada sociedade, em cada caso - o que facilmente se identifica como a melhor 

aplicação possível da teoria - os autores escolhem partir de hipóteses que 

constroem a partir, exclusivamente, de características macroeconômicas de cada 

país. 

o Brasil, por exemplo, naquela análise, é classificado como país no qual o 

Terceiro Setor é de tipo Estatista; mas, para classificá-lo, os autores não 

consideram o processo de desenvolvimento da sociedade brasileira mas, apenas, 

os gastos que o governo faz na área social e o "tamanho" do Terceiro Setor no 

Brasil (medido pelo percentual de pessoas que trabalham em organizações não­

lucrativas, em relação número total de trabalhadores em atividades não-agrícolas) 

(SALAMON e ANHEIER, 1998). 

Pode-se até concordar com que o regime estatista descreva adequadamente o 

Terceiro Setor, no Brasil - questão que adiante discutiremos -, mas parece que a 

própria teoria exige que se levem em consideração mais alguns aspectos 

relevantes na sociedade brasileira. 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES· 

Como se demonstrou nesse capítulo, "Terceiro Setor" é um termo guarda-chuva 

em que se incluem várias organizações e no qual, ao mesmo tempo, incluem-se 

também diferentes marcos teóricos. . 

o termo "Terceiro Setor", que começou a ser utilizado na década dos 70. nos 

EUA, para designar o conjunto das organizações não-lucrativas, caiu em desuso 



nos anos 80 e ressurgiu na última década do século XX, beneficiado, 

principalmente pelo impulso que resultou da disseminação dos resultados do 

Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project. 

A disseminação desses resultados, contudo, não se deu por acaso nem se explica 

exclusivamente pelos méritos dos pesquisadores da Johns Hopkins University. 

Como espero demonstrar adiante - quando analisar o caso do Terceiro Setor no 

Brasil -,nos anos 90 coincidiram várias agendas de vários organismos 

multilaterais (Banco Mundial, BID e outros), fundações internacionais, governos, 

empresas, algumas ONGs e universidades. Essa coincidência orquestrada de 

agendas visou a dar maior "visibilidade" ao setor não-lucrativo, proposto então, 

principalmente, como substituto possível ou, pelo menos, como parceiro do 

Estado, na função de agente da provisão social. 

Além disso, há uma certa confusão entre Terceiro Setor e Sociedade Civil que 

parece ocorrer nos discursos de diversos atores envolvidos na temática do mundo 

associativo. Parece que muitos pretendem tornar o Terceiro Setor um "sucedâneo" 

da Sociedade Civil. 

Para um posicionamento mais claro sobre a temática, apresento a seguir uma 

reflexão sobre o conceito de Sociedade Civil. 



CAPíTULO 3 - SOCIEDADE CIVil 

Para escrever essa tese que tem o objetivo de tratar do discurso do Terceiro Setor 

no Bras~ muitas vezes a expressão "Sociedade Civil" surgia, às vezes, 

confundido-se com o próprio termo "Terceiro Setor". Não só na literatura essa 

mistura se processava. Mesmo alguns centros de estudos de organizações não­

lucrativas ou do setor não-lucrativo internacionais, ou mudaram de nome ou 

incorporaram a terminologia Sociedade Civil, como foi o caso do Institute for Policy 

Studies, da Johns Hopkins University - patrocinadora do Johns Hopkins 

Comparative Nonprofit Sector Project -, que recentemente criou o Center for Civil 

Society Studies, e o caso da London School of Economics, cujo antigo Centre for 

Voluntary Organisation foi rebatizado para Centre for Civil Society. 

A própria equipe do Programa Comunidade Solidária fez esse tipo de associação 

quando, com aprovação da lei 9790/99 que criou a figura jurídica das 

"Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público", propagou que a mesma 

era a "Lei do Terceiro Setor". 

Como existe esse tipo de confusão entre os termos, creio que é oportuno procurar 

fazer uma investigação sobre o conceito de Sociedade Civil para possibilitar uma 

avaliação da pertinência ou não da mistura entre esses conceitos. Portanto, nesta 

parte do trabalho vou primeiro fazer um resgate do conceito de Sociedade Civil, 

primeiro fazendo menção ao histórico do termo e sua relação com a democracia; 

em seguida, baseado no trabalho de Axel Honneth, apresentarei uma classificação 

dos diversos conceitos de sociedade civil de diferentes autores e épocas; e, por 

fim, farei uma breve consideração sobre quais categorias o conceito sociedade 

civil deve abranger. 

SOCIEDADE CIVIL E DEMOCRACIA 

Em artigo recente, Spink faz considerações interessantes sobre a idéia de lugar 

nos estudos organizacionais (SPINK, 2000). Por "lugar" Spink entende um 
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horizonte de ligações, onde os sentidos da ação social são construídos e onde 

ocorrem as disputas de poder, lutas que podem ter uma dimensão tanto municipal, 

quanto intramunicipal, intermunicipal ou micro-regional (SPINK, 2000). O lugar é, 

portanto, o nosso cotidiano, é a nossa vivência, onde sofremos os efeitos das 

macro-estruturas e onde construímos as microestruturas, que por sua vez se 

refletem sobre as macroestruturas. E como salienta 

"( ... ) o lugar é em nada um espaço idílico, mas sujeito às 
mais variadas tentativas de definição e imposição. É no lugar 
que se concretizam, na modernidade, os confrontos entre 
grupos e facções; é no lugar que se concretiza a sociedade 
civil" (SPINK, 2000, p. 9). 

Pois bem, a origem do conceito de sociedade civil pode ser encontrada justamente 

no lugar, na polis (cidade-Estado) da Grécia, no seu sistema de governo 

democrático (COHEN e ARATO, 1992; KEANE, 1998). Aristóteles usou o termo 

comunidadelsociedade política para descrever" uma comunidade publica, política 

e ética, de que usufruem de liberdade e igualdade, sob um sistema de governo 

legalmente definido" (COHEN e ARATO, 1992, p. 84). Essa época foi batizada de 

era clássica pela maioria dos autores, por representar a definição original do 

conceito, assim como o locus do debate que ainda hoje ocorre sobre democracia e 

sociedade civi I. 

A sociedade civil grega, ou a pólis, não distinguia o regente dos regidos .. Não 

existia a noção de "sociedade" como se tornou conhecida na modernidade 

(COHEN e ARATO, 1992; ARENDT, 1958). As famílias não tinham um papel 

político importante nessa sociedade, pois preenchiam apenas o papel de 

necessidade (ARENDT, 1958). 

Os romanos traduziram o termo e o denominaram "sociedade civil" (societas 

civilis), quando sua "utilização introduziu um nível de pluralização" (COHEN e 

ARATO, 1992, p.85). A pluralização refletiu as diferenças entre as estruturas que 

governavam na era medieval (no continente europeu) e a pólis da Grécia Antiga. 

Imperadores, donos de propriedades rurais, príncipes, cidades, igrejas, etc. eram 

incluídas nessas estruturas. Essas categorias não correspondiam ao corpo político 
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grego, mas, mesmo assim, o termo era usado para descrever a "sociedade 

política", que abrangia o príncipe e os senhores feudais ou de propriedades rurais, 

(COHEN e ARATO, 1992, p.86) sem que houvesse lugar para o homem comum 

ou as famílias. De acordo com a maioria dos autores, não ocorreram mudanças 

significativas na interpretação do conceito durante essa era, a não ser a 

transferência do termo da Grécia para mundo ocidental. 

Existe um consenso entre os estudiosos da sociedade civil de que a modernidade 

representou o desenvolvimento de um "novo" relacionamento entre a sociedade 

civil e a autoridade ou o Estado moderno. Os autores salientam de forma variada 

os fatores que causaram a mudança nesse relacionamento no Ocidente desde a 

revolução industrial. A maioria dos autores acredita que o surgimento do 

capitalismo foi um fator determinante na alteração desse relacionamento. Uma 

distinção pode ser observada, na literatura do começo da modernidade, entre as 

duas principais escolas de pensamento: a liberal e a marxista. Uma diferença 

importante entre essas escolas era que a escola liberal acreditava que existia uma 

separação entre o Estado moderno e a sociedade civil. Uma das principais 

características herdadas do uso clássico do termo foi a representação direta dos 

cidadãos. Essa característica preparou o terreno para as teorias liberais sobre 

democracia, e representou a forma ideal de democracia liberal, que discutiremos 

na próxima seção. Ao mesmo tempo, a escola marxista acreditava na inexistência 

dessa separação, já que ambos eram determinados por interesses da burguesia. 

Keane mostra que o principal motivo para o aparecimento do conceito liberal de 

sociedade civil durante o Iluminismo foi a preocupação com a nova forma de 

"poder do Estado" que acompanhou a modernidade (KEANE, 1988). Ele salienta 

que a escola tentou reconciliar "a liberdade de indivíduos, grupos e classes 

diferentes por meio de coerção e ordem política" (KEANE, 1988, p. 34) e não para 

servir o cé;lpitalismo como afirma a maioria dos marxistas: Ele identificou cinco 

modelos de sociedade/Estado civil que surgiram dessa escola de pensamento . 

(KEANE, 1988). Esses modelos· foram: o Estado de segurança, o Estado 

constitucional, o Estado mínimo, o Estado universal, e o Estado democrático 
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(KEANE, 1988, p.102). O Estado de Segurança foi traçado por Thomas Hobbes 

no Leviatã, o Estado constitucional foi introduzido por John Locke, o Estado 

mínimo por Thomas Paine, o Estado universal por Hegel e o Estado democrático 

por Tocqueville (KEANE, 1988). 

OS TRÊS ESTÁGIOS DO DESENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL 

Como demonstrado acima, Cohen e Arato estão entre os autores contemporâneos 

que associaram a origem do conceito de sociedade civil com a pólis da Grécia. 

Keane a associou à modernidade e aos diferentes tipos de poderes do Estado, e 

ao seu relacionamento com a sociedade civil. Uma terceira análise da origem do 

conceito foi proposta por Honneth, que baseou sua classificação da origem da 

sociedade civil em três principais linhas de pensamento (HONNETH, 1993). 

A primeira linha surgiu do conceito de Locke sobre o contrato social. O conceito 

de contrato social foi uma transição do Estado natural da sociedade para o Estado 

onde cidadãos livres se associam de acordo com seus interesses econômicos 

(HONNETH, 1993). A segunda linha foi fundamentada· na idéia de Montesquieu 

das "corporações legalmente legitimadas de autogestão pública que são 

responsáveis pela mediação constante entre a esfera social e o Estado, que 

também foi utilizado por Tocqueville" (HONNETH, 1993, p. 20). 

De acordo com Honneth, Hegel combinou as duas idéias em sua filosofia de 

direito, nas corporações e nas instituições de debate público (HONNETH, 1993). 

Uma terceira linha, que surgiu no século vinte. De acordo com Honneth, essa 

linha, que pode ser chamada de esfera pública, foi desenvolvida por Gramsci e 

Habermas (HONNETH, 1993). A esfera pública é 

--_ ........ _ .. 

"o domínio social na qual são incluídas todas as instituições 
dentro das quais a opinião pública é formada ( ... ) esse situa 
o núcleo civil da sociedade a uma distância igual das esferas 
econômica e política da sociedade" (HONNETH, 1993, p.20). 
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A ênfase na esfera política será examinada a seguir, já que apareceu como uma 

das bases da sociedade civil. As seções seguintes explicarão em maior detalhe 

as características de cada estágio, e como serão utilizadas para estabelecer a 

definição da sociedade civil usada nessa tese. 

o Contrato Social 

Uma das primeiras vezes que o termo sociedade "civil" surgiu foi quando, 

em 1621, (HOBBES, 1967) o usou para contrastá-lo com o "Estado da natureza". 

De acordo com Hobbes, a sociedade precisa de um "poder soberano" ou Leviatã 

para poder organizar os seus assuntos. Os membros da sociedade se reúnem e 

decidem entregar o poder para um soberano (HOBBES, 1967). Esse poder 

soberano, que tanto pode ser um indivíduo como uma junta, é "acordado" por 

todos os homens, que dá ao soberano o direito de agir em nome deles, sendo 

esse o processo de "instituição de direitos". 

Um contrato ou acordo é "a transferencia mútua do Direito" (HOBBES, 1967, p. 

102). A necessidade de um acordo ou contrato surge da incapacidade do homem 

de manter suas promessas sob o "Estado natural", por estar apenas subordinado 

ao poder da religião que não garante igualdade entre os súditos (HOBBES, 1967). 

Na "sociedade civil" essas promessas deverão ser cumpridas, pois os homens 

estão sujeitos à igualdade soberana (HOBBES, 1967, p. 109). 

De acordo com Hobbes, os homens precisam de uma sociedade civil porque as 

"leis da natureza (tais como justiça, igualdade e modéstia) não podem ser 

garantidas sem 'o terror de algum poderJJJ (HOBBES, 1967, p. 128). Dentro da 

"comunidade" ou Leviatã, as leis da natureza se tornam "direito civil" (HOBBES, 

1967). A liberdade dos "súditos" não deve ser presumida, pois os "súditos" só 

podem ter tal liberdade se não houver nenhuma lei que se oponha ao tipo de 

liberdade desejado. De acordo com Hobbes, a sociedade civil é a "ordem" que 

resulta do controle do Estado sobre os súditos pelo poder de um contrato 

(HOBBES, 1967). 

------- ------------------------------------------------------------
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o segundo autor a construir a idéia de sociedade civil como um contrato entre 

indivíduos que necessitam um poder maior para regê-los foi Locke no século XVII. 

Apesar da semelhança entre Locke e Hobbes no que diz respeito ao surgimento 

da sociedade civil do Estado natural, Locke enfatiza que os homens se juntaram 

para formar uma comunidade ou corpo político, e não apenas para entregar seus 

direitos (BARKER, 1960). A idéia de contrato social que foi introduzida novamente 

por Locke, a partir de conceitos extraídos da Bíblia, da lei romana e das políticas 

de Aristóteles, foi a base para a concepção da comunidade política ou Estado 

moderno (BARKER, 1960). 

Para Locke, a "comunidade" era dividida em três poderes distintos - o legislativo, 

o executivo e o federativo - que eram dirigidos por pessoas distintas (BARKER, 

1960). Locke também introduziu o conceito de confiança entre o Estado e os 

governados (BARKER, 1960; KEANE, 1988). Locke se diferenciou de Hobbes por 

acreditar que o poder soberano ou o Estado não poderia ser uma monarquia 

absoluta, pois seria "incoerente com uma sociedade civil" (BARKER, 1960, p.52). 

o Papel das "Corporações" ou Associações 

Hegel afirma que a sociedade civil evoluiu como uma entidade separada do 

Estado (HEGEL, 1991). Hegel define a sociedade civil como uma criação do 

mundo moderno que ocorreu após a formação do Estado. "A sociedade civil é a 

diferença que se interpõe entre a família e o Estado" (HEGEL, 1991, p. 220). 

A sociedade civil foi considerada o espaço onde os indivíduos procuravam 

satisfazer suas necessidades. Foi visto, portanto, como representativa do privado. 

"A pessoa concreta, que, como pessoa privada, como a 
totalidade de necessidade e uma mistura de necessidade 
natural e arbitrariedade, é o seu próprio fim, que é um 
preceito da sociedade civil. Mas esse indivíduo se coloca 
essencialmente em relação a outros indivíduos, e seu 
relacionamento é tal que cada um se afirma e ganha 
satisfação por meio do outro, e assim, ao mesmo tempo, 
através da mediação exclusiva da forma de universalidade, 
que é o segundo preceito" (HEGEL, 1991, p.220). 
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o Estado representa a universalidade e a vida ética, e é capaz de absorver o 

privado (sociedade civil) para atingir seus objetivos. Hegel também salientou o 

papel das corporações na mediação entre as famílias e o Estado, e sua 

incorporação da ética universal nos seus interesses privados. A corporação 

fornece aos seus membros uma responsabilidade coletiva e um objetivo dentro da 

sociedade civil: cuidar dos assuntos específicos de sua profissão (HEGEL, 1991). 

Hegel é considerado o "representante teórico da sociedade civil" porque baseou 

seus estudos sobre o conceito dentro da complexa ordem social moderna, 

enquanto tentava combinar "os costumes antigos com a liberdade moderna do 

indivíduo" (COHEN e ARATO, 1992, p.91). 

Hegel difere dos teóricos que, ao estudarem a sociedade civil, fundamentaram-se 

no contrato social, uma vez que ele enfatiza o papel das "corporações" na 

disseminação do sentido de comunidade entre os indivíduos. Na sociedade, o 

contrato social entre homens significava sua concordância em serem governados, 

principalmente pelo Estado, que possuía poderes legislativo, executivo e 

federativo, separados, mas não eram responsáveis um pelo outro de forma direta. 

Para Hegel a sociedade civil é responsável pela educação dos indivíduos que a 

ela se associam, é também coletivamente responsável por evitar o 

empobrecimento desses, mesmo que seja por sua própria improvidência ou pelas 

contingências do sistema de mercado (HEGEL, 1991). Os pobres da sociedade 

civil são vítimas de algum infortúnio natural, mas não de um mal social (HEGEL, 

1991 ). 

Hegel questionou a distribuição de riquezas dentro da sociedade civil, e a 

"integridade" dos indivíduos, não focàlizando apenas na legalidade do governo da 

sociedade civil. 

Em seu livro Democracia na América, Tocqueville baseia seu modelo na análise 

da . sociedade americana, a partir dos estudos que fez entre 1835-1840 

(TOCQUEVILLE, 1961). Ele encontrou aspectos positivos no sistema político 

americano, mas advertiu sobre a iltirania da maioria" que resulta do governo 

democrático e do pluralismo. Tocqueville acreditava que "o poder ilimitado" é, em 
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si mesmo, algo ruim e perigoso (TOCQUEVILLE, 1961). Tocqueville receava que 

o papel extenso do Estado poderia colocar em perigo os trabalhos da sociedade 

civil. Ele via as associações como uma maneira de impedir a tirania da maioria, já 

que ofereciam um meio para que as minorias pudessem expressar seus 

interesses e pontos de vista, o que será explicado em maior detalhe a seguir. 

Usando, principalmente, a abordagem de Tocqueville sobre democracia, Putnam 

enfatiza a importância do funcionamento interno das "associações civis" enquanto 

discute a democracia e o capital social (PUTNAM, 1996). 

"As associações civis contribuem para a eficácia e a 
estabilidade do governo democrático, não só por causa de 
seus efeitos 'internos' sobre o indivíduo, mas também por 
causa de seus efeitos 'externos' sobre a sociedade" 
(PUTNAM, 1996, p.103). 

Isso ocorre internamente pelo fato das associações instilarem em seus associados 

hábitos de cooperação, solidariedade e espírito público (PUTNAM, 1996). 

Nesse sentido, as associações propiciam ao indivíduo a formação de um capital 

social (PUTNAM, 1996). O autor americano faz referência ao conceito de capital 

social3 que emprega baseado na definição de Coleman. 

"Assim como outras formas de capital. o capital social é 
produtivo, possibilitando a realização de certos objetivos que 
seriam inalcançáveis se ele não existisse ( ... ) Por exemplo, 
um grupo cujos membros demonstrem confiabilidade e que 
depositam ampla confiança uns nos outros é capaz de 
realizar muito mais do que outro grupo que careça de 
confiabilidade e confiança ( ... ) Numa comunidade rural ( ... ) 
onde um agricultor ajuda o outro a enfardar o seu feno e 

3 É importante salientar que o conceito de capital social empregado por Putnam é 
diferente do conceito que apresentei anteriormente. Bourdieu também usou o termo 
"capital social" e "capital", como mostro em ouitro capítulo, em geral com suas diferentes 
formàs, que vão desde o capital simbólico ao capital econômico. Porém, para Bourdieu 
o capital tem sempre que estar relacionado à posição de um ator no espaço social, já 
que influencia a ação que por sua vez influencia a posição do ator no campo. O conceito 
de capital social de Bourdieu é um meio acumulado com a ajuda de condições objetivas 
ao longo do tempo, que ajuda os atores a legitimarem suas posições nos respectivos 
campos (Bourdieu, 1989). 
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onde os implementos agrícolas são reciprocamente 
emprestados, o capital social permite a cada agricultor 
realizar o seu trabalho com menos capital físico sob a forma 
de utensílios e equipamento" (Coleman, apud PUTNAM, 
1996, p. 177). 

Dessa forma, Putnam estabelece uma relação entre capital social e confiança, e 

acredita que esse tipo de capital, que é um bem público, intensifica as transações 

entre as pessoas (PUTNAM, 1996). Para Putnam a presença de confiança e 

capital social no norte da Itália ajudou a região a construir instituições civis e, 

como conseqüência, se desenvolver mais do que o sul da Itália (PUTNAM, 1996). 

Dentro desta classificação do papel das associações na formação da sociedade 

civil, Keane em 1988 definiu a sociedade civil como um: 

"Agregado de instituições cujos membros estão engajados 
principalmente num complexo conjunto de atividades que 
não-estatais - produção econômica e cultural, vida familiar, e 
associações de voluntários - e que, desta forma, preservam 
e transformam sua identidade pelo exercício de todos os 
tipos de pressões ou controles sobre as instituições do 
estado" (KEANE, 1988, p. 14). 

Diferentemente daqueles que chama de "neoconservadores", seu conceito de 

sociedade civil se caracteriza pelo fato de que o seu conceito de sociedade civil 

não envolve atores sociais vivendo em harmonia (KEANE, 1988). Ele não acredita 

que a sociedade civil esteja livre de conflitos internos nem dos conflitos o Estado, 

com sugerem os "neoconservadores". Além do mais, ele defende o modelo de 

Tocqueville na separação entre a sociedade civil e o Estado, e a necessidade de 

ambos reafirmarem-se na presença um do outro. 

"( ... ) o exercício do poder é melhor monitorado e 
publicamente controlado dentro de uma ordem democrática 
marcada pela separação institucional das instituições d.a 
sociedade civil e do Estado. Visto sobre perspectiva da 
partilha de poder, atores e instituições estatais no interior de 
uma democracia são forçados constantemente a respeitar, 
proteger e dividir o poder com atores e instituições civis, 
assim como os cidadãos vivendo em uma sociedade civil 
heterogênea - que contém instituições protegidas do poder 
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estatal - são forçados a reconhecer as diferenças sociais e a 
partilhar o poder entre si" (KEANE, 1998, p.6). 

Em Civil Society: old images, new vision, Keane ampliou o termo sociedade civil, 

definindo-o como: 

"Uma categoria tíQica-ideal (um tipo ideal no sentido de Max 
Weber) que descreve e vislumbra um conjunto complexo e 
dinâmico de instituições não-governamentais protegidas 
juridicamente, que tendem a ser não-violentas, auto­
organizadores, auto-reflexivas, e permanentemente em 
tensão entre si e entre as inslituiç,ões de Estado que 
"enquadram", restringem e permitem suas atividades" 
(KEANE, 1998, p.6). 

A Esfera Pública: espaço de conflito e concorrência 

Alguns dos trabalhos sobre sociedade civil se encontram nesta classificação que 

aproxima o conceito da chamada esfera pública. 

Falar sobre a questão da esfera pública significa falar em Habermas. O filósofo 

alemão desenvolveu sua teoria sobre a sociedade civil em dois momentos 

distintos. 

o primeiro momento foi marcado pelo seu estudo sobre a mudança estrutural da 

esfera pública (HABERMAS, 1984). Habermas analisou o rápido processo de 

mercantilização dos Estados europeus, cuja condução estava nas mãos do 

monarca, que agia como um regulador desta atividade mercantil. 

"Como contrapeso à autoridade, constitui-se a sociedade civil 
burguesa. As atividades e relações de dependência que, até 
então, estavam confinadas ao âmbito da economia 
doméstica, passam o limiar do orçamento doméstico e 
surgem à luz a esfera pública" (HABERMAS, 1984, p. 33). 

Habermas salientou a diferença entre as características públicas e privadas 

encontradas na sociedade civil, nas famílias, na economia e na autoridade. O 

domínio privado se encontrava na sociedade civil, que era o domínio da troca de 

mercadorias e de trabalho social e também envolvia as famílias. O outro domínio 
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era o domínio da autoridade pública que consistia do Estado e dos tribunais. 

(HABERMAS, 1984). 

"A esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente 
como a esfera das pessoas privadas reunidas em um 
público; elas reivindicam essa esfera pública regulamentada 
pela autoridade, mas diretamente contra a própria 
autoridade, a fim de discutir com elas as leis gerais da troca 
na esfera fundamentalmente privada, mas publicamente 
relevante, as leis do intercâmbio das mercadorias e do 
trabalho social" (HABERMAS, 1984, p.42). 

o domínio político, que está sob o controle da autoridade pública, leva ao 

desenvolvimento do raciocínio crítico das pessoas privadas sobre assuntos 

políticos (HABERMAS, 1984). Portanto, as fases iniciais do desenvolvimento da 

esfera pública burguesa representaram o espaço ideal para a auto-articulação da 

sociedade civil, e da articulação desta com a autoridade estatal, correspondendo 

às suas necessidades. É importante notar que a auto-articulação da sociedade 

depende também da formação de uma opinião pública (HABERMAS, 1984). 

o segundo momento do desenvolvimento da teoria da sociedade civil em 

Habermas corresponde à formulação da sua teoria sobre a ação comunicativa 

(HABERMAS, 1987b). Como já mencionamos anteriormente, na sua teoria da 

ação comunicativa, Habermas identificou dois níveis para o estudo das 

sociedades modernas: o Mundo da Vida e o Sistema. O Mundo da Vida se 

caracteriza por ser o espaço onde estão sedimentadas as tradições, a linguagem, 

a cultura e as formas de solidariedades, enquanto o Sistema é o espaço do 

dinheiro e do poder (HABERMAS, 1987b). Como também já foi mencionei 

anteriormente, no Mundo da Vida, ameaçado de colonização pelo Sistema por 

meio da racionalidade instrumental que se desenvolveu no processo de 

modernização da sociedade, foram engendradas as possibilidades da promoção 

de uma racionalidade comunicativa, que proporciona uma nova forma de ação 

social: a àção social baseada na busca do consenso, justamente para impedir 

qualquer forma de colonização instrumental. O impacto da modernização nessas 

dimensões levou, portanto, à institucionalização das reproduções anteriores de 
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comunicação no espaço de ruptura entre o Sistema e o Mundo da Vida. De 

acordo com Cohen e Arato essa institucionalização é a essência do conceito de 

sociedade civil de Habermas (COHEN e ARATO, 1992). 

De fato, em trabalho mais recente, Habermas acrescentou novos aspectos à sua 

teoria sobre a transformação estrutural da esfera pública, inclusive no que diz 

respeito à questão da institucionalização das formas de comunicação 

(HABERMAS, 1996). 

"Sociedade civil é composta por associações, organizações e 
movimentos mais ou menos espontaneamente emergentes 
que, sintonizados nas formas pelas quais as os problemas 
sociais geram ressonância nas esferas da vida privada, 
destilam e transmitem tais reações de forma amplificada na 
esfera pública. O cerne da sociedade civil abrange uma rede 
de associações que institucionalizam discursos de soluções 
sobre as questões de interesse geral dentro do quadro das 
esferas públicas organizadas" (HABERMAS, 1996, p. 367). 

Habermas ainda enfatiza que os discursos institucionalizados são abertos e 

igualitários (poderíamos dizer, dialógicos), refletindo as próprias redes de 

comunicação que os engendraram e que, reflexivamente, ajudam a reproduzir e 

existir (HABERMAS, 1996). Portanto, neste ponto Habermas retoma um tema que 

foi importante no primeiro momento de sua definição de sociedade civil: a questão 

da opinião pública. 

"Liberdade de imprensa, rádio e televisão, assim como o 
direito de se envolver nestas áreas, criam salva-guardas para 
a infraestrutura de comunicação pública; tais liberdades, 
deste modo, supostamente existem para preservar a 
abertura para opiniões divergentes e uma diversidade 
representativa de vozes ( ... ) a rede de associações pode 
afirmar sua autonomia e preservar sua espontaneidade 
somente enquanto el.a puder conseguir apoio de um uma 
pluralidade madura de formas de vida, subculturas e visões 
de mundo". (HABERMAS, 1996, p. 368). 
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De forma correlata à importância dada por Habermas à opinião pública e sua 

ligação com a representação na transformação estrutural da esfera pública, 

Sennett desenvolveu sua idéia sobre o declínio do homem público (SENNETT, 

1976). Sennett identificou um momento especial no desenvolvimento da 

sociedade ocidental no começo do capitalismo: o caso Dreyfus, quando as 

pessoas foram transformadas em meros espectadores. Sennett explica a retirada 

do indivíduo para o domínio privado e o cancelamento da diferença existente entre 

as esferas privada e pública para o domínio privado sobre o público (SENNETT, 

1976). 

Uma análise crítica do conceito de sociedade civil pode ser deduzida dos estudos 

de Arendt na sua análise da esfera pública público contida n'A Condição Humana 

(COHEN e ARATO, 1992; ARENDT, 1958). Segundo Arendt, o significado da 

política moderna se diferencia muito do significado de política na Antigüidade, 

quando não era "apenas um meio usado para proteger a sociedade" (ARENDT, 

1958, p. 31). A pólis não possuía a função de proteger, premiar ou organizar os 

cidadãos, como ocorre com os governos modernos. Na pólis, os cidadãos eram 

todos considerados iguais, o que significava que "não regiam, nem eram regidos" 

(ARENDT, 1958 p, 32). Esta igualdade não permitia que os membros se 

sentissem responsáveis por - nem necessitassem - um do outro. 

o surgimento dos governos modernos com o objetivo de proteger os indivíduos foi 

acompanhado de outro recurso: a possibilidade de se usar a força e a violência. 

Arendt acredita que a "vitória da igualdade" e o "conformismo" moderno obrigam 

as pessoas a se "comportarem" em vez de "agirem" (ARENDT, 1958). Em outras 

palavras, as pessoas se comportam como iguais e se conformam dentro da 

sociedade, enquanto preservam sua individualidade e suas diferenças somente 

dentro de seu ambiente privado, e não no nível civil/político. Conseqüentemente, 

isso impossibilita que o domínio civil/político assuma as características desejadas, 

que são: liberdade, individualidade e coragem. Finalmente, 
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"para Arendt, a diferenciação de uma esfera social separada 
do Estado foi o começo da fatídica despolitização da 
sociedade, que levou ao colapso das fronteiras entre o 
público e o privado, ao surgimento da sociedade de massa e 
ao autoritarismo" (COHEN e ARATO, 1992, p. 346). 

o crescimento do "social" levou à fusão das características restritas à esfera 

privada nos tempos antigos e à esfera pública dos tempos modernos. A 

"necessidade" ficou restrita à esfera privada, pois era um "fenômeno pré-político" 

(ARENDT, 1958). Os cidadãos não estavam preocupados em satisfazer essa 

necessidade na pólis. O surgimento do social acarretou a perda pela esfera 

privada da sua função de preservar e de condicionar a esfera pública. O 

preenchimento dessa função preparou os cidadãos gregos para representar um 

papel mais ativo na pólis ou "agir livremente" (ARENDT, 1958). Os pensadores do 

século XVII, como Hobbes, defenderam o estabelecimento de governos e a 

necessidade de controlar o "Estado natural caótico", o que resultou na fusão do 

social e do político (ARENDT, 1958, p. 32). O resultado dos relacionamentos 

modernos foi que os cidadãos se tornaram publicamente preocupados em ganhar 

a vida. Essa preocupação se sobrepôs às outras preocupações como a pai ítica. A 

interdependência entre esferas familiares, políticas e econômicas diminuiu a 

capacidade dos cidadãos de deliberar e agir livremente. 

Como acabamos de mostrar, uma das noções que foi herdada do significado 

clássico de sociedade civil foi a problemática da dicotomia das esferas pública e 

privada. O segundo item foi à separação entre as esferas econômica e política, 

que é o principal ponto de debate entre os teóricos, nos estudos sobre a 

distribuição do poder na esfera pública. 

A problemática da relação entre o privado e o público, o individual e o social, a 

ética pública e os interesses individuais (SELlGMAN, 1992) surgiu como uma 

questão chave na literatura sobre sociedade civil. Cohen e Arato definiram a 

sociedade civil como 
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"a esfera de interação social entre a economia e o Estado. 
que inclui, acima de tudo, a esfera íntima (especialmente a 
família), a esfera de associação (especialmente as 
associações voluntárias), os movimentos sociais e as formas 
de comunicação pública" (COHEN e Arato, 1992, p. ix). 

Eles construíram seu modelo da sociedade civil contemporânea a partir dos 

conceitos de Habermas sobre a esfera pública e a ação comunicativa. Eles 

também consideram Habermas um crítico da sociedade civil contemporânea ou 

"pós-burguesia" por causa do aumento de burocratização da esfera privada 

(Mundo da Vida) diferentemente dos primórdios do capitalismo. Entendem os 

movimentos sociais iniciados na Europa Ocidental e Oriental, tais como os Verdes 

na Alemanha, a nova esquerda na França, e o Solidariedade na Polônia, bem 

como os movimentos pela redemocratização dos países latino-americanos, a 

personificação contemporânea da sociedade civil (COHEN e ARATO, 1992) .. 

Acreditam que os movimentos sociais tenham conseguido proteger a sociedade 

civil da tirania dos Estados não-democráticos. Os autores argumentam, porém, 

que para que os movimentos sociais se sustentem e não sejam apenas 

passageiros, têm de adotar o conceito de auto/imitação para preservar o seu vigor 

e a sua força (COHEN e ARATO, 1992). Auto/imitação significa que os 

movimentos sociais devem arrazoar sempre suas ações para que o seu poder não 

se transforme em outro meio de colonização dentro da sociedade (COHEN e 

ARATO, 1992). 

Keane se. coloca de forma diferente a Cohen e Arato, em especial no que 

concerne à separação entre o Estado, a sociedade civil e a economia (KEANE, 

1998). Ele criticou a definição de sociedade civil sugerida por Cohen e Arato 

porque eles fazem distinção entre a lógica dos sistemas político e econômico, 

regulado pelo dinheiro e pelo poder administrativo, e. a sociedade civil, ou Mundo 

da. Vida, ,que é (potencialmente) baseada em solidariedade e comunicação 

(KEANE, 1998). Keane descreve a divisão de Cohen e Arato entre a sociedade 

civil e a economia como uma força que impede a sociedade civil de atingir seu 
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potencial total. Ele acredita que as relações econômicas são necessárias para 

compensar o desequilibro entre a sociedade civil e o Estado. 

Como mencionei acima, para Honneth, Gramsci se assemelha a Habermas ao 

focalizar a esfera pública e a opinião pública como componentes-chave da 

sociedade civil. Gramsci é considerado extremamente importante na introdução de 

novas dimensões ao marxismo. De acordo com 80bbio, Gramsci foi importante ao 

colocar a sociedade civil na superestrutura, que envolve as características 

ideológicas e intelectuais (808810, 1999). Diferentemente de Marx, Gramsci 

considerava que a sociedade civil não era governada puramente por 

"relacionamentos materiais" ou econômicos, mas também por "hegemonia". ° 
poder dos grupos dominantes está incrustado em leis, regras, normas, hábitos e 

mesmo em consenso geral, assumindo desta forma aquilo que Gramsci chamou 

de "hegemonia" (GRAMSCI, 1975). 

"A palavra 'hegemonia' vem de um verbo grego que significa 
dirigir, guiar, conduzir. Gramsci usa esse termo não só no 
sentido tradicional, que salienta principalmente a dominação, 
mas no sentido da etimologia grega ('direção', 'guia'). 
Gramsci toma esse termo de Lênin, que o usou em 1905 
justamente para indicar a função dirigente da classe operária 
na revolução democrático-burguesa"(GRUPPI, 1987, p.78). 

A hegemonia pode ser entendida como "o controle ideológico da sociedade por 

uma classe, uma fração de classe ou uma aliança de classes. A ideologia da 

te corresponde à sua função histórica e aos seus interesses" 

dominações de classe, formas de 

segregacionlsmo e mesmo controle do conhecimento científico são formas 

características deste tipo de hegemonia. Essa hegemonia é sentida pela 

spciedade política (o Estado) ou pela sociedade civil, que inclui os partidos 

políticos, os sindicatos, as associações civis ... 

De acordo com 80bbio, Gramsci empregou alguns conceitos fundamentais de 

Hegel, mais ainda do que Marx (808810, 1999). As semelhanças com Hegel 
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dizem respeito às instituições da sociedade civil, que foram tratadas como partidos 

políticos, sindicatos e associações privadas por Gramsci e como corporações por 

Hegel. O papel dessas instituições ~ __ ~çI~ fornecer, em última instância, a 

transição para o Estado (o Estado universal). Gramsci acreditava que existiam 

duas superestruturas nas quais os intelectuais orgânicos poderiam intervir e assim 

fortalecer sua ligação com determinados grupos sociais (GRAMSCI, 1975). Esses 

dois níveis de superestrutura seriam (GRAMSCI, 1975): 

o a sociedade civil ou privada; e 

o a sociedade política ou Estado. 

Esses dois níveis correspondem por um lado à função de "hegemonia" que o 

grupo dominante exerce na sociedade, e, por outro lado, ao de dominação direta 

ou comando exercido através do Estado e governo de direito (GRAMSCI, 1975). O 

que é interessante ressaltar é que, diferentemente do que se imagina, Gramsci 

não promove uma separação Estado/Sociedade Civil, algo que induz ao erro 

inclusive de vários intelectuais. Como afirma Coutinho, "o par conceitual sociedade 

civil/Estado ( ... ) forma em Gramsci uma unidade na diversidade" (COUTINHO, 1 

1999). Ou seja, Estado/sociedade civil são dois níveis de superestrutura que 

representam um continuum, um espaço por onde os grupos sociais (ou classes 

sociais) se encontram em conflito buscando a hegemonia. Diferentemente de 

Marx, Gramsci não situa a luta de classes somente na infraestrutura, ou seja, nas 

condições de produção, no campo do econômico. Ela transcende para a 

superestrutura, no dipolo Estado/sociedade civil. 

Keane faz críticas ao conceito de sociedade civil feita por Gramsci, em dois pontos 

principais. O primeiro é que, ao defender a primazia do proletariado, a teoria de 

Grasmci está defasada em relação aos acontecimentos do final do século XX, 

quando o proletariado não assumiu o papel de vanguarda revolucionária que a 

teoria marxista esperava e mesmo tende a desaparecer (KEANE, 1998). O 
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segundo ponto de critica é que, segundo Keane, Gramsci defende a sociedade 

civil como forma de aboli-Ia. 

"O interesse estratégico de Gramsci na sociedade civil é 
totalmente oportunista. Ele (interesse estratégicp) vislumbra 
uma fütura 'sociedade regulada' sem classes e ele, pôr 
conseguinte, leva à conclusão política que sociedade civil. é 
um arranjo descartável temporário e histórico" (KEANE, 
1998, p. 16). 

Keane também critica Habermas por esvaziar o conceito de sociedade civil de 

todo o conteúdo econômico, o que enfraqueceu o próprio conceito (KEANE, 1998). 

"Sociedade civil, porque é definida de maneira tão estreita, é 
definida como economicamente passiva exatamente porque, 
a prior; ela é desprovida de quaisquer recursos de 
propriedade, os quais poderiam habilitá-Ia a defender ou 
expandir o seu poder" (KEANE, 1998, p.' 17). 

Keane interpreta essa separação como uma afirmação de que as pessoas 

envolvidas em atividades econômicas "não podem fazer doações beneficentes, 

nem se envolver ou gostar de funções sociais" (KEANE, 1998, p. 17). Isto 

significaria negar algo que parece óbvio: que os atores sociais, nos diversos 

campos sociais que atuam - inclusive na sociedade civil -, carregam consigo as 

suas próprias lógicas (BOURDIEU, 1972; SHAWA, 2001). 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONCEITO DE SOCIEDADE CIVIL 

Depois de vistos e discutidos os vários conceitos de sociedade civil, seria 
-' 

interessante discutir quais são os elementos importantes que poderiam nos levar a 
.> 

um entendimento mais amplo de uma conotação mais interessante sob:e 

sociedade civil. Para isto, apresento seis categorias que considero importantes 

para formatar o conceito de sociedade civil, tomando "emprestado" elementos de 

diversos autores que foram mencionados neste trabalho. 
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1 - Categoria típica-ideal. O conceito de sociedade civil deve ser entendido 
como uma categoria típica ideal (KEANE, 1998), nos mesmos moldes que 
Weber utilizou para descrever os tipos ideais de dominação (WEBER, 1964). 
Ou seja, a sociedade civil não corresponde a uma categoria pura, que pode 
ser encontrada em lugares diferentes funcionando exatamente da mesma 
forma, mas deve ser entendida inclusive como um projeto a ser perseguido. 

2 - Espaço não-estatal. Esse é um elemento básico do conceito de sociedade 
civil: somente instituições não pertencentes à esfera estatpl fazem parte da 
sociedade civil (TOCQUEVILLE, 1961). Isto não significa uma oposição entre 
Estado e sociedade éivil, mas apenas uma diferenciação institucional. . . .. 

3 - Campo de poder. Não se pode compreender a sociedade civil sem entender 
que, à maneira de outras construções do mundo social, a sociedade civil 
também é um campo de poder (BOURDIEU, 1972, 1989, 1996), um espaço 
de tensão e conflito, onde os diversos atores sociais carregam sua própria 
lógica (habitus) e concorrem para estabelecer um monopólio sobre as 
diversas espécies de capital (econômico, cultural, social, lingüístico, simbólico) 
efetivamente encontradas e sobre as formas de valorizar esse mesmo capital. 
A luta pelo monopólio sobre as diversas espécies de capital é uma das 
manifestações das lutas pela hegemonia (GRAMSCI, 1975) em toda a 
sociedade. 

4 - Espaço dialógico. Tomando de Bakhtin o conceito de dialogismo, é? 
sociedade civil tem por característica ser um espaço dialógico, ou seja, onde 
os diversos atores enunciam discursos que se cruzam, que se complemental"!l 
ou que são concorrentes e contraditórios (BAKHTIN, 1979). Neste caso, o 
espaço dialógico só pode se sustentar se incorporar salva-guardas que 
garantam a possibilidade de ações comunicativas livres de qualquer forma de 
distorção (monopólio dos meios de comunicação, manipulação e coação dos 
atores) (HABERMAS, 1987a). 

5 - Proteção jurídica. Esse é um elemento central para a manutenção de uma 
ordem democrática, que é a proteção jurídica das instituições da sociedade 
civil ante as ameaças do poder estatal (KEANE, 1998). essa é uma salva­
guarda para que essas instituições possuam a autonomia necessária para que 
os atores sociais possam agir com a liberdade necessária. 

6 - Autolimitação. Uma vez que a sociedade civil é um campo de poder, os 
diversos atores estão em concorrência, o que pode levar ao estabelecimento 
de um~ hegemonia que acabe, no limite, abolindo a própria sociedade civil. A 
autolimitação significa que os movimentos sociais devem arrazoar sempre 
suas ações para que o seu poder não se transforme em outro meio de 
colonização dentro da sociedade, o que pode levar a sua autodestruição 
(COHEN e ARATO, 1992). 
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o que eu procurei fazer neste momento do trabalho foi apresentar o conceito de 

sociedade civil, e a sua importância nas discussões sobre democracia. Deste 

modo, as categorias que apresentei são importantes para compreender como a 

sociedade civil pode efetivamente contribuir para a construção de uma ordem 

democrática. 

Por outro lado, não se pode esquecer que a esfera pública não se sustenta 

apenas na sociedade civil. A sociedade civil e o Estado fazem um continuum, 

separados, mas interdependentes: as instituições do Estado reforçam a sociedade 

civil e vice-versa. Portanto, a democracia também precisa de um tipo de Estado 

com instituições abertas e preparadas para a diversidade de opiniões da 

sociedade. Se for no lugar que a sociedade civil se concretiza, é no lugar que o 

Estado se constitui e legitima. 

SOCIEDADE CIVIL E TERCEIRO SETOR 

Ã internacionalização dos estudos sobre as organizações não-lucrativas promoveu 

uma série de críticas sobre a conveniência da utilização da terminologia "Terceiro 

Setor' em diferentes contextos nacionais. 

Somada a esta situação, as agências internacionais de financiamento passaram, a 

partir dos anos 90, a atribuir uma ênfase muito grande ao papel da Sociedade Civil 

na construção da democracia tanto nos países pós-comunistas do Leste Europeu 

quanto nos países em desenvolvimento. Como mostro no último capítulo, 

aproximar-se do trabalho das ONGs têm sido a tônica das políticas desses 

organismos 'de financiamento nos últimos dez anos. 

A conjugação dos dois movimentos supra citados fez com que muitos passassem 

a tratar "Sociedade Civil" e "Terceiro Setor' como termos sinônimos. Há mesmo 

quem chame o "Terceiro Setor" como o setor da Sociedade Civil, como aponta 

Andrés Falconer (FALCONER, 1999). Tanto é assim que o próprio Johns Hopkins 

Comparative Nonprofit Sector passa a ser divulgado como a pesquisa da 
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"Sociedade Civil Global". No Brasil, a Lei das OSCIPs incorpora no próprio nome o 

termo (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público). 

Toda essa confusão entre os dois conceitos retrata uma forma de representação 

da "parte pelo todo". As organizações não-lucrativas são uma parte constitutiva da 

Sociedade Civil, não sua totalidade. As seis categorias que apresento neste 

capítulo mostram que a Sociedade Civil incorpora também organizações com fins 

lucrativos. 

Tratar o Terceiro Setor como sucedâneo da Sociedade Civil é uma operação 

ideológica que promove duas formas tentativas de falseamento da realidade. Por 

um lado, há uma tentativa de reduzir o caráter político da "Sociedade Civil" ao 

transformá-Ia em um espaço de "prestação de serviços" com a finalidade 

"substituir o Estado". Por outro lado, excluindo organizações de finalidade lucrativa 

da Sociedade Civil, os novos "ideólogos" pretendem "despolitizar" o mercado, 

tornando-o apenas objeto de considerações técnicas. 

Por esta definição, concluímos que o termo organizações da sociedade civil pode 

abranger não somente organizações não lucrativas, mas também organizações 

pertencentes à esfera do mercado. 
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CAPíTULO 4 - ABORDAGEM INSTITUCIONALlSTA DE INOVAÇÃO E 

MUDANÇA ORGANIZACIONAL 

São muitas as diferenças entre organizações não-lucrativas e organizações 

empresariais. Há quem afirme que, devido a pressões dos acionistas por maiores 

lucros, as organizações empresariais são mais flexíveis e mudam mais facilmente 

do que as organizações não-lucrativas as quais, por causa de sua missão - seja 

caritativa, advocacy, cultural-, têm limitada capacidade para mudar. 

Essa afirmação, no entanto, parece ser mais um dos mitos que se espalham para 

'confirmar' um modo de pensar o mundo e para 'comprovar' a excelência do 

mundo comercial. Não há, bem examinadas as coisas, qualquer lei que permita 

demonstrar claramente que as organizações comerciais sejam mais flexíveis que 

as organizações do Terceiro Setor. Há casos, até, em que o que se vê parece ser 

exatamente o contrário. Há organizações comerciais que "... podem ser menos 

capazes de mudar sua gestão" (POWELL E FRIEDKIN, 1987, p.180). Nesse caso, 

é fácil explicar a resistência às mudanças: as pressões por lucros nas 

organizações comerciais criam rígidos mecanismos de avaliação (sistemas de 

controle orçamentário, auditorias e outros) que facilmente podem levar à inércia a 

estrutura da organização (STINCHCOMBE, 1965). 

Por outro lado, como muitas organizações do Terceiro Setor quase sempre lidam 

com objetivos extremamente politizados e acabaram (1) por "aprender' a não se 

deixar levar facilmente por mecanismos e instrumentos de avaliação de 

performance e (2) por construir outros modos de interpretar a realidade e, assim, 

conhecem outras possibilidades e outros modos se as organizações devem se 

comportar. Esses elementos tornam-se ainda mais importantes quando se 

percebe que as organizações não-lucrativas são muito dependentes de recursos 

externos. Essa dependência obriga as organizações a "curvarem-se e mudarem 

de acordo com os ventos políticos e econômicos do momento" (POWELL E 

FRIEDKIN, 1987, p. 180). 
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Além disso, como possuem um amplo espectro de stakeholders com variedade 

considerável de demandas, a resposta a essas demandas requer um certo grau 

de flexibilidade. Daí, afinal, que elas têm de ser bem suscetíveis a mudanças. 

Para explicar as mudanças pelas quais as organizações do Terceiro Setor têm de 

passar, valer-me-ei da chamada abordagem institucionalista das organizações, 

que oferece recursos interessantes para descrever e explicar a mudança em 

organizações do Terceiro Setor. Antes de adotar uma abordagem institucionalista, 

contudo, é preciso explicar o que são instituições. 

INSTITUiÇÕES COMO RESULTADO DA ROTINIZAÇÃO DA PRÁTICA SOCIAL 

Pela concepção marxista, o homem é um ser que se torna capaz de conhecer a 

realidade quando, pelo trabalho, passa a agir sobre a realidade e a transforma. 

Para poder agir sobre a natureza, o homem constrói os mecanismos de que 

precisa. Esses mecanismos são conhecidos como instituições. 

Segundo João BERNARDO, a natureza é o todo existente que não se reproduz 

numa existência exterior a si, já que (1) os componentes da natureza se 

interrelacionam entre si diretamente; (2) cada um é imediatamente definido na sua 

relação com os restantes e (3) essa relação não é mediada por nenhum meio 

exterior criado. Mesmo nos casos que um componente natural cria um próprio 

meio, esse meio não se lhe torna exterior. É assim, afinal, que o meio é 

incorporado à própria natureza de quem o cria. 

"As abelhas constroem e usam colmeias, e os pássaros, 
ninhos que não se exteriorizam. Nem os ninhos nem as 
colmeias são produzidos por uns animais, ou grupos de 
animais, para outros; não podem fundamentar formas de 
existência que, embora distintas das dos seus criadores, os 
usem enquanto ninhos ou colmeias" (BERNARDO, 1991, 
p.15). ' 
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Mas, além da realidade natural, o homem cognoscente conhece também outra 

realidade, que chamarei, como João BERNARDO, de realidade social. 

A ação humana sobre a realidade social é reproduzida sobre meios exteriores que 

se originam e são produzidos justamente no processo de relações intersubjetivas, 

quando todas as relações são objetivadas. Uma vez que a existência social se 

reproduz num conjunto de objetivações, os meios sobre os quais a realidade 

social é reproduzida, mantendo-se como exteriores, definem-se como elementos 

da própria realidade social. Esses mesmos meios, quando interagem, produzem 

outros meios que, por seu turno, também se mantêm exteriores à sociedade 

existente. Os meios exteriores são as instituições (BERNARDO, 1991). 

Como sabemos, toda atividade humana está sujeita ao hábito: um determinado 

padrão é moldado, reproduzido e apreendido como padrão. O hábito implica que 

qualquer ação executada no presente poderá ser executada no futuro, do mesmo 

modo como foi executada no passado. Essa habitualidade ocorre tanto na 

atividade social quanto na atividade não social. Do ponto de vista do significado, 

as ações que se tornam hábitos carregam seus significados, incluídos num acervo 

geral de conhecimentos (BERGER E LUCKMANN, 1985). Assim, o hábito torna 

desnecessário que cada situação seja definida de novo, etapa por etapa. 

Os processos de formação de hábitos sempre são anteriores à institucionalização. 

"A institucionalização ocorre sempre que há uma tipificação 
recíproca de ações habituais por tipos de atores. Dito de 
maneira diferente, qualquer uma destas tipificações é uma 
instituição ( ... ) As tipificações das ações habituais que 
constituem as instituições são sempre partilhadas" (BERGER 
E LUCKMANN, 1985, p.79). 

Tais tipificações estão sempre acessíveis a todos que partilham do mesmo 

universo; a própria instituição tipifica os atores e, conseqüentemente, os papéis 

que desempenha cada um dos atores. Por exemplo: o sistema judiciário 

corresponde a uma instituição que determina como devem ser encaminhadas 
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demandas legais para o exame do juiz, a quem cabe o papel de examinar as 

provas e julgar, de acordo com procedimentos estabelecidos anteriormente pela 

lei; a nenhum outro ator do sistema judicial (advogado, promotor, autor, réu etc.) é 

atribuído o papel de julgador das demandas. 

Toda instituição tem uma história da qual ela é originada. Não se pode entender 

uma instituição sem entender o processo histórico em que ela foi concebida. E 

toda a instituição, pelo simples fato de existir, controla também a conduta humana, 

já que estabelece padrões previamente definidos de agir que a dirigem de forma 

diversa das muitas outras. 

Embora os controles sociais não se resumam às instituições, pode-se dizer que as 

instituições sejam o mecanismo de controle social primário, mesmo que 

necessitem de outros mecanismos para se impor. Assim sendo, o tabu do incesto 

pode ser punido, em algumas sociedades, pela pena de decapitação. A pena pode 

ser necessária porque houve casos em que certos indivíduos ofenderam o tabu, 

mas é improvável que a pena seja invocada sempre. Logo, não faz sentido dizer 

que a sexualidade humana é controlada pela sociedade através da pena de 

decapitação; pelo contrário, a sexualidade humana é controlada por sua 

institucionalização ao longo da história em questão. Portanto, "dizer que um 

segmento da atividade humana foi institucionalizado já é dizer que esse segmento 

foi submetido ao controle social' (BERGER E LUCKMANN, 1985, p.80). 

Tanto na inter-relação de instituições, como na relação de instituições sobre a 

natureza, as instituições produzem novas instituições. 

"Mas, enquanto a inter-relação de elementos institucionais é 
a relação entre sujeitos, cada um produzindo a sua própria 
veiculação institucional dessa inter-relação, na relação da 
esfera das instituições com a esfera natural a esfera das 
instituições constitui o sujeito e a esfera natural constitui o 
objeto. essa relação é uma criação de instituições por parte 
de uma criadora de instituições (sujeito) relativamente a uma 
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não-criadora de instituições (objeto)" (BERNARDO, 1991, 
p.17). 

Portanto, os atores constituem o sujeito em uma instituição enquanto que a 

natureza é o seu objeto. Segundo João BERNARDO, a prática nada mais é que a 

inter-relação entre sujeitos e entre sujeito e natureza. Dessa forma, a prática é a 

produtora de instituições, "o que permite uma nova definição de instituições 

como o campo de realização das práticas. Uma instituição é uma instituição em 

relação; a relação é a produção de instituições; e a relação é a prática. Assim, não 

há prática não institucionalizada" (BERNARDO, 1991, p.17). 

Os produtos de uma prática, enquanto instituições, exteriorizam-se em relação a 

essa prática; e, uma vez sendo instituições, são sujeitos de inter-relação e relação, 

reproduzindo-se, portanto, por nova práticas. A prática é, portanto, a produção de 

novas práticas, que lhe permanecem exteriores ao mesmo tempo em que fazem 

parte da sua constituição; a prática é uma objetivação da prática (BERNARDO, 

1991). Como conseqüência, "um mundo institucional (. . .) é experimentado como 

realidade objetiva. Tem uma história que antecede o nascimento do indivíduo e 

não é acessível à sua lembrança bibliográfica" (BERGER E LUCKMANN, 1985, 

p.86). Mas, é importante ter em mente que a objetividade do mundo institucional é 

produzida e construída pelo homem. 

"É importante acentuar que a relação entre o homem, o 
produtor, e o mundo social, produto dele, é e permanece 
sendo uma relação dialética, isto é, o homem (evidentemente 
não o homem isolado mas em coletividade) e seu mundo 
social atuam reciprocamente um sobre o outro" (BERGER E 
LUCKMANN, 1985, p.87). 

O problema teórico primordial em considerar o comportamento institucionalizado 

como aquele que é rotinizado é a remoção de qualquer noção de significado e 

agência do conjunto da teoria institucional. Se o comportamento das pessoas é 

rotinizado, poder-se-ia dizer que ele não reflete o pensamento desses agentes, 

mas sim que representa um comportamento completamente separado da 
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cognição. Se pensamento e cognição se tornam fenômenos à parte, a ação se 

torna ritualizada. Enquanto alguns autores dizem que isto é o ponto final da 

institucionalização (SCOTT, 1995), outros, em sentido contrário, dizem que esse 

argumento trivializa o conceito de institucionalização (STINCHCOMBE, 1997), 

porque a ação social cessaria de ser significativa para os atores sociais. Assim 

sendo, se assumirmos - quer seja por razões metodológicas, quer seja por razões 

teóricas -, que é suficiente igualar instituições a comportamentos rotinizados, 

terminaríamos por pesquisar comportamentos rotinizados vazios e sem 

significado, ao invés de instituições. 

Para visualizar isso, basta pensar no grande número de domínios altamente 

institucionalizados que entrariam em colapso se os comportamentos se tornassem 

completamente rotinizados. Certas práticas profissionais são bom exemplo disso. 

Enquanto muitas das práticas que ocorrem em um tribunal do júri, em uma aula ou 

durante um evento corporativo são altamente ritualizadas, as práticas 

efetivamente importantes não o são. Rituais dizem respeito apenas a uma parte 

da instituição e, de certa forma, à menos importante (STINCHCOMBE, 1997). Os 

profissionais não podem sequer dar-se conta dos rituais, a menos que sejam 

violados de modo muito gritantes. Por definição, como profissionais, seu trabalho é 

tanto criar variação quanto conformidade. Dessa forma, pouco ou mesmo nada 

dos seus comportamentos sofre rotinização. Eles são pagos para serem criativos 

dentro de um espaço institucional, de modo a produzirem os resultados 

esperados. Isso significa que as coisas importantes que acontecem em uma corte, 

em uma aula ou em um evento corporativo - a utilização de diversas fórmulas e 

esquemas, a busca de novos recursos e o atingimento de resultados - não são 

legitimadas apenas pelas rotinas, mas pelas excepcionalidades e variações. Se 

essas excepcionalidades cessam, a instituição passa a ficar exposta ao risco de 

desmoronar. 

O mesmo problema pode ser observado no nível organizacional. O que está 

fazendo uma organização, quando adota novas práticas? Como WESTPHAL, 
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GULATI e SHORTELL (1997) notaram, muitos estudos de processos 

institucionalizados de difusão tratam o conjunto de práticas como se fosse 

idênticas quando, na experiência, elas podem ser altamente diferenciadas. Se o 

isomorfismo é separado de sistemas de significado, não se pode diferenciar 

organizações que procuram seguir a nova moda sobre formatos organizacionais 

(MEYER e ROWAN, 1977; ABRAHAMSON, 1991; CALDAS e WOOD, 1999) de 

organizações que desenvolvem soluções para os seus (dela) problemas. 

Enquanto desejarmos que nossas teorias sejam potentes, apenas, só para 

diferenciar aqueles problemas, o mais provável é que continuemos incapazes para 

demarcar, dentre os nossos problemas, os que são só rituais, de um lado, e, de 

outro, as importantes práticas estratégicas; os rituais vazios e as importantes 

práticas que têm valor estratégico sempre aparecem imbricados em ambientes 

institucional izados. 

Há, contudo, um caminho alternativo, a partir de autores como BOURDIEU (1972) 

e GIDDENS (1984), pelo qual parece razoável tentar defender que, em nenhum 

processo de institucionalização seja indispensável reproduzir os comportamentos. 

Aquelo modelo, afinal, parece autorizar que, para a instuticionalização, seja 

preciso reproduzir apenas as representações cognitivas dos comportamentos e 

assegurar que os comportamentos correspondam à cognição. 

Em outras palavras, o que se diz é que não é indispensável, para a 

institucionalização, que os comportamentos rotinizem-se; a única exigência, para 

que a· institucionalização seja possível, é que os comportamentos sejam 

reconhecidos pelos demais agentes. Para quê, ao observar um comportamento, 

cada ator possa conectá-lo a uma certa categoria de comportamentos. Por essa 

via, o comportamento passa a poder receber significados - passa a poder tornar­

se significante; daí, portanto, que basta que cada ator possa conectar cada 

comportamento a uma categoria de comportamentos para que qualquer modelo 

de institucionalização passe a ser sustentável, mesmo que não se rotinize. 
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INSTITUiÇÕES E SISTEMAS COGNITIVOS 

O segundo componente importante da teoria de BERGER E LUCKMANN é o 

cognitivo. Os dois autores elaboram aqui a partir de um brilhante insight não é 

indispensável que a institucionalização inclua representações cognitivas 

partilhadas de práticas. A evidência de que um campo é completamente 

institucionalizado, não implica que, necessariamente, todos os atores envolvidos 

nesse campo tenham de ter representações cognitivas idênticas. O que é 

indispensável para que ocorra a institucionalização, é que haja categorias 

cognitivas partilhadas para todas as práticas indispensáveis, isto é, há 

institucionalização se, e somente se, (1) todos os sujeitos podem perceber que o 

que se institucionaliza são, sim, elementos de uma mesma categoria; e (2) se, e 

somente se, todos os sujeitos concordam com que o que se institucionaliza são 

elementos de uma mesma categoria. 

Por exemplo: basta, para que cadeira seja idéia institucionalizada, que todos 

concordem sobre o que é uma "cadeira" e que todos reconheçam uma "cadeira" 

ao topar com ela, mesmo que - em outras circunstâncias -, outro grupo 

institucionalizado reconheça, no mesmo objeto físico, um saco de batatas ou um 

degrau de escada. 

Pelo mesmo caminho, qualquer conjunto de novas práticas pode institucionalizar­

se - por exemplo, o Total Quality Management -, se (1) todos os envolvidos no 

campo organizacional concordarem quanto à categoria de atividades à qual 

pertence aquele determinado conjunto de novas práticas e (2) sobre as demais 

novas práticas que podem ser incluídas no mesmo conjunto. 

É nesse quadro teórico que se pode dizer que, por meio das instituições, o ser 

humano age, produz e reproduz a realidade social. Porque esse quadro teórico 

prevê que, no interior das instituições, há práticas ativas que (1) modelam o 

comportamento social dos indivíduos; (2) que lhes atribui papéis; e (3) lhes 

oferece modos válidos para agir. 
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A institucionalização implica, portanto, criar categorias cognitivas, as quais tornam 

as práticas (e os atores) reconhecíveis dentro de um campo. Uma vez que um 

conjunto de práticas é institucionalizado num campo, as pessoas se assumem 

como incluídas na categoria que lhes caiba naquela instituição e, ao mesmo 

tempo, reconhecem como válido o determinado conjunto de práticas que as 

incluem naquela instituição. 

"Uma prática social, reunindo de modo ordenado 
comportamentos individuais voltados para finalidades 
comuns, supõe uma estrutura complexa de designação, de 
integração significante, de valores, um código coletivo e 
interiorizado. Nenhuma prática social é redutível unicamente 
aos seus elementos físicos e materiais; é de uma urgência 
essencial e constitutiva da prática que esta se realize numa 
rede de sentidos que ultrapassa a segmentação dos gestos, 
dos indivíduos e dos instantes" (ANSART, 1978, p. 21). 

É por meio dessa "rede de significados" que as práticas institucionais são 

legitimadas. Essa "rede de significados", por sua vez, é formada por um corpo de 

significados que correspondem aos universos simbólicos (BERGER E 

LUCKMANN, 1985). 

A LEGITIMAÇÃO DAS PRÁTICAS SOCIAIS 

Os universos simbólicos são a fonte originária de todos os significados 

socialmente objetivados e subjetivamente reais. 

"Os universos simbólicos são corpos de tradição teórica que 
integram diferentes áreas de significação e abrangem a 
ordem institucional em uma totalidade simbólica ( ... ) os 
processos simbólicos são processos de significação que se 
referem a realidades diferentes das pertencentes à 
experiência da vida cotidiana" (BERGER E LUCKMANN, 
1985, p.131). 

Os universos simbólicos fornecem uma integração unificadora para todos os 

processos institucionais separados, operando para que esses se confundam e 

aparentem uma única realidade objetiva. "A sociedade inteira ganha sentido. 
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Instituição e papéis particulares são legitimados por sua localização em um mundo 

compreensivelmente dotado de significação" (BERGER E LUCKMANN, 1985, 

p.141). 

As origens de um universo simbólico são estabelecidas na própria constituição do 

ser humano. O homem em sociedade - homem cognoscente - é um "construtor 

do mundo". O homem, ao se exteriorizar, constrói o mundo onde exterioriza a si 

próprio, projetando na realidade seus próprios significados. Enquanto construção 

do homem cognoscente, os universos simbólicos são teóricos. Têm origem em 

processos de reflexão subjetiva, os quais, depois da objetivação social, conduzem 

ao estabelecimento de ligações explícitas entre os temas significativos que têm 

suas raízes nas várias instituições. 

Para que uma ordem institucional seja aceita como verdadeira em sua totalidade, 

na medida em que forma um todo dotado de sentido, essa ordem precisa ser 

legitimada pela sua "existência" em um universo simbólico. E, depois que esse 

universo simbólico legitima a ordem social - quando ele é objetivado como 

"primeiro" produto do pensamento teórico -, surge a possibilidade de que se reflita 

de modo sistemático sobre a natureza daquele universo. 

"Enquanto o universo simbólico legitima a ordem 
institucional no mais alto nível de generalidade, a 
teorização relativa ao universo simbólico pode ser 
considerada, por assim dizer, uma legitimação de 
segundo grau. Todas as legitimações, das mais simples 
legitimações pré-teóricas de significados 
institucionalizados distintos até o estabelecimento 
cósmico de universos simbólicos, podem, por sua vez, 
ser consideradas como mecanismos de manutenção 
do universo" (BERGER E LUCKMANN, 1985, p.143, 
grifo meu). 

O conceito de universo simbólico se aproxima, portanto, muito da definição de 

cultura dada por Clifford GEERTZ, para quem a cultura é um conjunto de 

mecanismos simbólicos de controle, que dão significação e moldam as práticas 
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das sociedades humanas (GEERTZ, 1989). Esses mecanismos de manutenção 

do universo simbólico correspondem àquilo que BERGER E LUCKMANN chamam 

de mecanismos conceituais. 

"Os mecanismos conceituais que mantêm os universos 
simbólicos acarretam sempre a sistematização de 
legitimações cognoscitivas e normativas, que já estavam 
presentes na sociedade de modo mais ingênuo e que 
cristalizavam no universo simbólico em questão ( ... ) o 
material do qual são feitas as legitimações de conservação 
do universo é principalmente uma elaboração posterior, em 
um nível mais alto de integração teórica, das legitimações 
das várias instituições" (BERGER E LUCKMANN, 1985, 
p.148-9). 

Os mecanismos conceituais, contudo, integram e legitimam simultaneamente os 

universos simbólicos, conceito que se aproxima muito da idéia de imaginários 

sociais, como definidos por Pierre ANSART, para quem 

"toda sociedade cria um conjunto coordenado de 
representações, um imaginário através do qual ela se 
reproduz e que designa em particular o grupo a ele próprio, 
distribui as identidades e os papéis, expressa as 
necessidades coletivas e os fins a alcançar" (ANSART, 
1978). 

Os universos simbólicos apresentam diferentes mecanismos conceituais - ou 

imaginários sociais - para a sua conservação e legitimação, tais como a mitologia, 

a teologia (ou religião), a filosofia e a ciência (BERGER E LUCKMANN, 1985; 

ANSART, 1978). 

É importante salientar que, provavelmente, os mecanismos conceituais não 

operam isoiadamente. Há autores que estudam as relações estruturais e o modo 

como os vários mecanismos operam para estruturar as formas de representação 

da realidade social. Exemplo, aqui, é o trabalho de HABERMAS sobre a técnica e 

a ciência como expressões ideológicas (HABERMAS, 1977). 



128 

Embora coubesse uma análise profunda e detalhada de cada um desses 

elementos, só analisarei aqui um desses mecanismos que estruturam as formas 

de representar a realidade: a ideologia, a qual, como já está demonstrado, pode 

ser descrita mecanismo que cria aquela espécie de "óculos sociais" que nos fazem 

perceber a realidade social, uma determinada maneira. 

INCONGRUÊNCIA CULTURAL E ADOÇÃO RETARDADA 

Para adotar novas e complexas inovações administrativas é preciso que se possa 

aproximar dois sistemas de significados, vale dizer, no mínimo, um sistema "velho" 

e um "novo" sistema de significados. 

De um lado, há a cultura organizacional que afeta o modo como os membros de 

uma organização representam cognitivamente suas práticas; como percebem as 

metas a buscar; e o tipo de estratégia a adotar para ligar as práticas às metas 

(Smircich, 1983). Todas essas representações, metas e estratégias estão 

incrustadas em redes de categorias, as quais definem suas relações com outras 

representações, metas e estratégias. As representações dessas representações 

(enactment) , metas e estratégias, por meio de comportamentos, recriam. e 

reforçam as categorias e suas redes (WEICK, 1979; BERGER E LUCKMANN, 

1985, GIDDENS, 1984). 

De outro lado, fora da organização, no campo institucional do qual a organização é 

parte, há uma rede similar - e paralela - de categorias. Nessa rede, as pessoas 

constróem suas próprias representações dos objetos, das metas e de suas 

estratégias; e usam essa rede para produzir e para dar sentido ao seu próprio 

comportamento. 

É de se observar, porém, que categorias, representações e comportamentos são 

todos frouxamente ligados (WEICK, 1979; ORTON e WEICK, 1990). As pessoas 

têm como escolher dentre múltiplos esquemas de comportamento que podem 
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adotar; podem escolher diversos tipos de comportamento de um mesmo esquema: 

e seus comportamentos estão sujeitos a múltiplas interpretações. O resultado 

disso é que em todas as inovações, mesmo nas mais fortemente 

institucionalizadas, pode haver representações bem diferentes da inovação. 

Por isso se pode usar a metáfora de um garbage can process (COHEN, MARCH E 

OLSEN, 1972), para visualizar a adoção de novas práticas. Novas práticas são -

inicialmente - desconectadas das práticas existentes na organização. Essa 

mesma organização é - metaforicamente - "uma lata de lixo" onde se depositam, 

fragmentados, todos os significados possíveis que podem ser ligados às práticas 

novas. Alguns dos significados serão mantidos, em comum com o campo (os 

significados institucionalizados); outros só poderão ser encontrados, 

exclusivamente, na organização. Quando as novas práticas forem "enxertadas" à 

organização, elas serão acrescentadas às categorias organizacionais (algumas, 

que já existirem no campo, serão mantidas) e, em cada categoria, alguns 

significados serão acoplados às práticas. Esses significados específicos gerarão 

comportamentos. Esse é o processo que o sociólogo inglês Anthony GIDDENS 

chama de estruturação (GIDDENS, 1984). 

Nada pode garantir, porém, que os significados gerados dentro de um campo 

organizacional sejam os mesmos encontrados no campo. Pode-se supor que, de 

início, as novas práticas podem ser fortemente congruentes com algumas 

categorias mantidas no interior da organização - especialmente as mais explícitas 

e articuladas - e, ao mesmo tempo, que sejam incongruentes com outras 

categorias. Por exemplo, pode acontecer, em uma organização, de o significado 

de "administração da qualidade" envolver algum tipo de racionalidade formal 

(WEBER, 1964) voltada para a resolução de problemas e criação de inovação. Em 

outras organização, a apreensão do significado de qualidade pode envolver 

também a racionalidade formal mas, nessa, essa racionalidade é aplicada para 

que todos ajam rigorosamente de acordo com comportamentos normativos 

prescritos. 
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o que vale dizer que, mesmo no caso de novas práticas desempenhadas dentro 

de um campo serem altamente congruentes com um sistema de categorias da 

organização, os significados criados dentro da organização podem ser muito 

diferentes dos que foram criados em outras organizações e, assim, uma mesma 

inovação pode levar a resultados diferentes.Por exemplo, no processo de adotar 

técnicas de "empowerment" para os funcionários da base da pirâmide 

organizacional: numa organização, o "empowerment" significará dar maior 

autonomia aos funcionários; noutra, em que haja um histórico de fortes 

mecanismos de controle, o "empowerment" significará, apenas, que os 

funcionários passarão a receber algumas informações a mais. 

Nesse quadro de dissonância entre os significados indispensáveis, para que (1) 

novas práticas possam ser incorporadas de modo funcional; e (2) para que os 

significados sejam realmente apreendidos, há três cenários possíveis para as 

organizações. 

Primeiro, se ninguém perceber e a organização adotar as novas práticas de forma 

consistente com o seu sistema interno de significados (cultura organizacional), as 

novas práticas acabarão por ser implementadas de forma efetiva, mas não 

colaborarão para que a organização alcance os objetivos que tinha em vista.. 

Segundo, se os administradores perceberem essa incompatibilidade, podem tentar 

mudar a organização para torná-Ia congruente com os novos significados 

adotados. 

Terceiro, se as novas práticas mantêm-se incongruentes com a cultura 

organizacional, a organização enfrentará um certo "relaxamento" quando as 

pessoas encarregadas da mudança tentarem implementar as novas práticas. Esse 

relaxamento se manifestará como "ligação frouxa" (Ioose/y coupling) entre a 

organização e as novas práticas. A "ligação frouxa" pode ocorrer em vários níveis: 

como dissonância entre a retórica e a realidade (ZBARACHI, 1998); como 

desempenho meramente ritualístico em alguns procedimentos; como 
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comportamento complacente no nível dos indivíduos ou como um 

"afrouxamento"nas articulações que ligam as partes da organização e o todo. 

Toda esse "afrouxamento" terá sido conseqüência, não causa, da implementação 

de novas práticas. 

Outras formas de "ligação frouxa" não são percebidas de forma parentética. Há 

situações em que há, institucionalmente racional (MEYER e ROWAN, 1977), um 

desacoplamento entre o núcleo organizacional e as novas práticas. 

A ROTINIZAÇÃO DE PRÃ TICAS INSTITUCIONALlZADAS 

Se a institucionalização não implica a rotinização de práticas, e a incongruência 

com a cultura organizacional explica a baixa performance de retardatários na 

adoção de novas práticas, por que alguns comportamentos institucionalizados se 

tornam rotineiros? 

De acordo com a interpretação convencional, a rotinização é guiada por processos 

de imitação (isomorfismo). Depois de certo tempo, quando algumas 

representações cognitivas se tornam sedimentadas, a variedade de práticas 

aceitáveis em um campo organizacional se torna limitada e restrita até que não 

haja nenhuma margem de manobra dentro da "jaula de ferro" (POWELL e 

DIMAGGIO, 1991). Agora essa imitação não ocorre ao acaso, mas é fruto de 

ações dentro de um campo institucional. 

Muitas vezes organizações que atuam em um mesmo campo são muito 

semelhantes, quer seja em sua forma, quer seja em suas práticas. Esse fenômeno 

foi definido por POWELL e DIMAGGIO como isomorfismo institucional (1991) e 

esses autores delimitaram três mecanismos de isomorfismo institucional: 

coercitivo, mimético e normativo. 
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° isomorfismo coercitivo "resulta de pressões formais e informais exercidas sobre 

organizações por outras organizações - das quais elas são dependentes - e por 

expectativas culturais dentro da sociedade em que funcionam" (POWELL e 

DIMAGGIO, 1991, p.67). Essas pressões são materializadas em ações de força, 

persuasão ou por convites para participar em coalizões ou associações. Casos de 

isomorfismo coercitivo são, por exemplo, mudanças organizacionais provocadas 

por pressões governamentais, normalmente aquelas que são calcadas em 

legislação. ° ambiente legal afeta muitos aspectos do comportamento e da 

estrutura de uma organização. 

° isomorfismo mimético, ocorre quando uma organização imita práticas de outra 

organização, para enfrentar as incertezas ambientais. "Incerteza é também uma 

força poderosa que encoraja a imitação. Quando tecnologias organizacionais são 

pouco compreendidas ( ... ); quando objetivos são ambíguos; ou quando o ambiente 

cria incerteza simbólica, organizações podem se modelar em outras organizações" 

(POWELL e DIMAGGIO, 1991, p. 69). Organizações acabam por replicar aquelas 

organizações que são tidas como mais legítimas ou como mais bem-sucedidas. 

A terceira fonte de isomorfismo é normativa. ° isomorfismo normativo 

normalmente se assenta em processos de profissionalização. Por 

profissionalização se entende 

"a luta coletiva de membros de uma categoria para definir 
suas condições e seus métodos de trabalho, para controlar 'a 
produção dos produtores' ( ... ) e para estabelecer uma base 
cognitiva e legitimação para sua autonomia ocupacional" 
(POWELL e DIMAGGIO, 1991, p. 70). 

Dessa maneira, pode-se perceber quais são os principais aspectos da 

profissionalização que geram processos isomórficos: a) a produção de uma base 

cognitiva de legitimação por especialistas - normalmente alocados em 

universidades - que criam os fundamentos da educação formal dos profissionais; 



133 

e b) a criação e o crescimento de redes profissionais que abarcam organizações e 

através das quais novos modelos podem ser difundidos rapidamente. 

Todos os tipos de mudança organizacional por processos isomórficos ocorrem 

como formas de facilitar o trabalho das organizações em diversas atividades: 

transações com outras organizações; recrutamento de profissionais; 

reconhecimento como organizações legítimas e respeitáveis; e adequação que as 

torna aptas a participar de concorrências públicas e privadas. 

POWELL e DIMAGGIO conceberam algums casos em que se pode prever que 

haja mudança isomórfica - quer seja no nível organizacional, quer seja no nível do 

campo - que estão resumidas no Quadro 3. 
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QUADRO 3: CASOS EM QUE SE PODE PREVER MUDANÇA ISOMÓRFICA 

Tipo de Isomorfismo 

Isormofismo 

Coercitivo 

Isomorfismo 

Mimético 

Isomorfismo Normativo 

Nível Organizacional Nível do Campo 

Quanto mais uma organização depender de Quanto mais um campo 

outra, mais ela se assemelhará à outra, na organizacional depender de uma 

estrutura, no clima e no foco única fonte de recursos vitais, 

comportamental. maior será o grau de 

isomorfismo. 

Quanto mais centralizado for o suprimento Quanto maiores as interações 

de recursos de uma organização, maior o entre organizações de um campo 

grau de mudança isomórfica que pelo qual organizacional e agentes 

essa organização terá de passar para que estatais, maior será o grau de 

se assemelhe às organizações das quais isomorfismo em todo o campo. 

depende para obter recursos. 

Quanto mais incerta a relação entre meros e Quanto menor o número de 

fins, mais a organização copiará de outra modelos de organizacionais 

considerada bem-sucedida. alternativos em um campo, mais 

alta a taxa de isomorfismo 

naquele campo. 

Quanto mais ambíguos os objetivos de uma Quanto mais incertas as 

organização. mais ela copiará de outra tecnologias ou mais ambíguos os 

considerada bem-sucedida. objetivos em um campo, mais 

alto o grau de mudança 

isomórfica. 

Quanto mais a seleção de pessoal Quanto maior a 

administrativo e técnico depender de profissionalização de um campo, 

credenciais acadêmicas, mais a maior o processo de mudança 

organização se assemelhará a outras isomórfica institucional. 

organizações do mesmo campo. 

Quanto mais os administradores Quanto maior o grau de 

participarem em associações de classe ou estruturação de um campo, 

profissionais, mais a organização se maior o grau de isomorfismo. 

assemelhará a outras organizações do 

mesmo campo. 

Adaptado de POWELL e DIMAGGIO, 1991, pp. 74-7. 

! 
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Um novo conjunto de práticas não é nem legitimo, nem ilegítimo por natureza. Ele 

é primeiro inventado ou adotado por um pequeno grupo de organizações. 

interessado em resolver um problema técnico (TOLBERT E ZUCKER, 1999). A 

institucionalização passa, assim, por algumas fases, mostradas a seguir. 

Primeiro, as práticas são suficientemente formalizadas, para que possam ser 

transmitidas para outras organizações ou para novos membros de uma 

organização (ZUCKER, 1991). Pode-se antecipar a adoção dessas práticas, em 

um estágio inicial, se as práticas apresentarem algumas características que as 

tornem viáveis do ponto de vista racional (MARCH e SIMON, 1958), isso é, se 

incluírem dimensões técnicas, políticas, culturais e econômicas. 

Em um segundo estágio, os atores responsáveis pelo processo decisório nas 

organizações começam a crer, por consenso, que as novas práticas são válidas e, 

com base nesse consenso, um número crescente de organizações passa a adotar 

as novas práticas. As organizações adotantes podem atribuir valor às novas 

práticas, baseadas no que tenham podido aprender dessas práticas, com outros 

membros (chamados champions da inovação (TOLBERT E ZUCKER, 1999) do 

campo (competidores, consultores, mídia etc.). Mais ainda, quanto maior o 

número de organizações que adotam essas novas práticas, maior quantidade de 

conhecimento é aprendida e difundida no campo, o que reduz o custo de outras 

organizações as adotarem (TOLBERT E ZUCKER, 1999). 

Até agora, o único processo foi a difusão das novas práticas mas corre, paralelo a 

esse processo, um processo secundário: a objetivação das práticas (BERGER E 

LUCKMANN, 1985). 

Um conjunto de empreendedores institucionais (champions) com interesses 

materiais no processo de difusão (DIMAGGIO, 1988; ABRAHAMSON, 1996; 

CALDAS e WOOD, 1999) "criam um campo" para a inovação. Esses champíons 

podem ser grupos profissionais, gurus organizacionais, grupos de interesses ou 
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consultores, que conduzem o processo de institucionalização porque a 

institucionalização facilita a atuação dos champions (TOLBERT E ZUCKER, 

1999). Para criar o campo, eles devem conectar um conjunto de significados que 

possa ser aplicado de modo mais geral às práticas e ao conjunto de organizações 

que as adotaram (STRANG e MEYER, 1993). Os champions devem definir 

simultaneamente um problema a ser resolvido e as práticas que servirão para 

solucioná-lo. Ao serem conectadas às categorias consideradas legítimas, as 

práticas passam a revestir-se de legitimidade normativa (TOLBERT E ZUCKER, 

1999). Se o campo onde as novas práticas estão incrustadas estiver bem 

estabelecido e se houver significados que possam ser imediatamente atribuídos 

às novas práticas,as práticas institucionalizar-se-ão rapidamente. 

Para um tipo particular de inovações, contudo, ocorre, além desses processos de 

institucionalização, também um processo de mercantilização. Os campos que são 

criados acabam por se tornar mercados; nesses mercados, os champions do 

processo de inovação têm como objetivo central difundir o mais rapidamente 

possível, pelo menor custo. Esse é um modo pelo qual ele não apenas maximizam 

sua receita mas, também evitam a pressão de novos players no mercado de 

difusão das novas práticas (o que diminui a receita potencial de seus serviços) e 

dos retardatários do processo de inovação, que possuem menos recursos para 

investir e, provavelmente, terão menos ganhos advindos da implementação de sua 

inovação. Gurus e consultores, por exemplo, podem atingir enormes economias 

de escala e oportunidade, se eles conseguirem - do ponto de vista institucional -

objetivar as práticas. Ou seja, as práticas tendem a, cada vez mais, ser expressas 

de tal modo que, aos poucos, tornam-se totalmente independentes da organização 

na qual estejam sendo implementadas. Dessa maneira, esses atores criam os 

próprios mercados, ao definir as práticas que são ou não legítimas; os players que 

podem participar desse mercado e o modo como se faz a divisão do trabalho 

dentro do campo. 
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Esse processo de objetivação cria novamente o mito da racionalidade na adoção 

das novas práticas (MEYER e ROWAN, 1977). Mesmo que as práticas não se 

efetivem no longo prazo, os champions do processo de inovação percebem que as 

organizações tendem a resistir menos à implementação de práticas objetivadas 

(racionalizadas), principalmente no caso de mudanças comportamentais de curto 

prazo. Assim sendo, champions do processo de inovação, agindo como difusores 

normativos das novas práticas, dentro dos limites impostos pelos imaginários 

institucionais, são incentivados a codificar, simplificar e generalizar, vale dizer, a 

objetivar (e a esquematizar cada vez mais) o "produto" que oferecem. De forma 

similar, em processos concomitantes, o trabalho dos difusores coercitivos 

simplifica-se cada vez mais, se as práticas puderem ser rapidamente observadas 

e codificadas. 

Espera-se um processo similar no lado da demanda do mercado de inovações. 

Pioneiros terão maior congruência cultural com as novas práticas, ou maior 

comprometimento com a mudança. À medida que a inovação se difunde pela 

população das organizações, os retardatários encontram, por um lado, menos 

recursos e menos capital social disponível para a mudança e, por outro lado, 

culturas menos congruentes com as mudanças desejadas. Os retardatários, 

assim, serão mais abertos a mudanças que não comprometam seu núcleo 

cultural. Mudanças racionalizadas são sempre mais atrativas, porque os 

executivos não têm como compreender (em um primeiro momento) que elas não 

funcionam. 

Práticas racionalizadas não mantêm relação causal com processos de 

institucionalização. Ao contrário, pode acontecer difusão, sem qualquer 

institucionalização. É possível que modismos sejam modismos porque o mercado 

para a difusão dos modismos sobrepõe-se ao processo de institucionalização. Do 

mesmo modo, há outras práticas que são difundidas por outros mecanismos e que 

não se ritualizam. 
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A ABORDAGEM INSTITUCIONAL PARA O CASO DA LEI DAS OSCIPS 

o caso da Lei 9.760/99 (Lei das OSCIPs), de que tratou o capítulo inicial, pode ser 

interpretado, em termos clássico, como pressões que o governo exerce mediante 

legislação que, pelo império mandatário da lei, forçariam um processo de 

isomorfismo coercitivo entre as organizações do Terceiro Setor, que passariam a 

conformar-se, em massa, ao modelo de OSCIP, para assegurar para si a 

possibilidade de firmarem Termos de Parceria com o setor estatal, o que 

potencializaria a obtenção de recursos. 

Mas, como vimos, não é isso o que está acontecendo: nem está havendo a 

maciça adesão que o governo esperava, nem o processo está sendo rápido como 

se esperava que fosse. A ponto de, para salvar a lei, o governo ter sido "forçado" a 

promover mudanças na legislação - dilatou os prazos e tornou as doações 

dedutíveis no Imposto de Renda. 

Então, se não há isomorfismo, a teoria institucional não se aplica a esse caso? 

Não, na verdade ela se aplica muito bem ao caso. A questão aqui é que, ao invés 

de identificarmos o isomorfismo com a mudança, poderíamos identificar o 

isomorfismo com a inércia, ou seja, as organizações mantêm-se no formato 

anterior porque esse ainda é legítimo, aliás, mais legítimo do que o novo formato. 

Nesse caso, a falta de legitimidade do novo modelo se assenta em dois fatores: na 

manutenção do modelo anterior e na resistência dos atores dentro do campo. 

Em entrevista para essa tese, Sílvio Caccia Bava, diretor do Polis e ex-presidente 

da Associação Brasileira de ONGs, disse "para quê as ONGs vão aderir a um 

modelo que traz tantas dúvidas ( ... ) se a legislação permitir, é melhor ficar no 

modelo anterior". 

Se essas organizações já estão conformadas em uma situação legal, uma 

mudança na legislação que permite que essas organizações se mantenham o 
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mesmo status de antes, mesmo que não seja o status ideal, é melhor escolha do 

que arriscar para um padrão novo, que é incerto. 

o outro ponto de não-legitimidade dessa lei está na resistência dos atores dentro 

do campo do Terceiro Setor. Se o trabalho dos champions do processo de 

inovação (os promotores do novo discurso do Terceiro Setor e os agentes do 

governo) é rejeitado, é porque outros atores nesse processo conseguem fazer 

valer a sua força dentro do campo. 

Para analisar essa correlação de forças, é preciso usar um outro referencial 

teórico que nos ajude a entender as dinâmicas dos atores sociais em determinado 

campo. Para isso, analisarei a os trabalhos de Pierre Bourdieu, nos quais o autor 

enfrenta justamente essa temática. 




















































































































































































































































































































































































































	



